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Expediente: 
Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 
 

Conselho Diretor 
 
Presidente: Antonio Iran De Souza Lima - Boca do Acre 
Vice-presidente: Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio - Autazes 
1° Secretário: Tabira Ramos Dias Ferreira - Juruá 
2° Secretário: Francisco Costa Dos Santos - Carauari 
1° Tesoureiro: Lúcio Flávio Do Rosário - Manicoré 
2° Tesoureiro: Sansuray Pereira Xavier - Anori 
  

Conselho Fiscal Efetivo 
  
- Nonato do Nascimento Tenazor – Atalaia do Norte 
- Raimundo Carvalho Caldas - Tabatinga 
- Mário Tomas Litaiff - Alvarães 
  

Conselho Fiscal Suplente 
  
- Gledson Hadson Paulain Machado - Nhamundá 
- Pedro Amorim Rocha - Urucurituba 
- Joseias Lopes Da Silva – Nova Olinda do Norte 
  

Vice-presidentes Regionais 
  
Vice-Presidente do Alto Solimões: Iracema Maia Da Silva – Benjamin Constant 
Vice-Presidente do Rio Negro/Solimões: Zilmar Almeida De Sales - Caapiranga 
Vice-Presidente do Juruá: João Medeiros Campelo - Itamarati 
Vice-Presidente do Triângulo Jutaí/Solimões/Juruá: Marlene Gonçalves Cardoso - 
Jutaí 
Vice-Presidente do Purus: Evaldo De Souza Gomes - Lábrea 
Vice-Presidente do Madeira: Adimilson Nogueira - Apuí 
Vice-Presidente do Baixo Amazonas: Amintas Junior Lopes Pinheiro – Boa Vista 
do Ramos 
Vice-Presidente do Médio Amazonas: Felipe Antonio - Urucará 
Vice-Presidente do Alto Rio Negro: José Ribamar Fontes Beleza - Barcelos 
 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

TP 001/16 - AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Amaturá, através da Comissão Permanente 
de Licitação, torna público para conhecimentos dos interessados que 
realizará as licitações: 
  
01) TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2016 - OBJETO: Contratação 
de Pessoa Juridica para execução de Serviços de Engenharia na 
Construção de Escola com 04 Salas de Aula, no Município de 
Amaturá. DATA E HORÁRIO : 26 de fevereiro de 2016, às 09:00hs. 
  
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados, nesta 
Comissão, que funciona no prédio da Prefeitura Municipal de 
Amaturá localizada na sede à Avenida 21 de julho, nº 1746 - Centro - 
Cep: 69.620-000, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas e o valor de 
sua reprodução é de R$ 50,00 (cinquenta reais), o qual será recolhido 
aos cofres do Município. 
  

Amaturá/AM, 03 de fevereiro de 2016. 
  
A COMISSÃO 

Publicado por: 
Mª das Dores Simão dos Santos 

Código Identificador:A1920E8E 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 161/2015/GP/PMATN  
 
Atalaia do Norte/AM 04 fevereiro de 2016. 
  

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2016 e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICÍPAL EM EXERCÍCIO DE ATALAIA 
DO NORTE - AM , usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 73, incisos IV da Lei Orgânica do Município. 
Faço saber que a Câmara Municipal de ATALAIA DO NORTE – AM 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:  
  
Art. 1o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 
§2o, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de 
Atalaia do Norte para 2016, compreendendo: 
I  – as metas e prioridades da administração pública Municipal; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III  – a projeção das receitas do exercício financeiro de 2016; 
IV  – as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei 
Orçamentária Anual de 2016; 
V – as diretrizes relativas à política de pessoal; 
VI – as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2.o Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2016 são as 
especificadas no Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades que 
integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na 
lei orçamentária de 2016, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 
Parágrafo único. Integram ainda esta Lei os Anexos II e III, Anexo 
de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em 
conformidade com o que dispõem os do art. 4º, parágrafos 1º, 2º e 3º 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 3.º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I  – Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível de classificação institucional; 
II  - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por 
indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
III -  Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
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V – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
Parágrafo Único. Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  
Art. 4.° O orçamento discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o 
identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados: 
I  – Pessoal e Encargos Sociais - 1; 
II – Juros e Encargos da Dívida - 2; 
III – Outras Despesas Correntes - 3; 
IV – Investimentos - 4; 
V – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e 
VI – Amortização da Dívida - 6. 
§ 1.º A Reserva de Contingência, prevista no art. 18 será identificada 
pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 
§ 2.º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 
serão aplicados: 
I – mediante transferência financeira: 
a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou 
b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 
instituições. 
II  – diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 
por outro órgãos ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo. 
§ 3.º A especificação da modalidade de que trata este artigo será 
efetuada observando-se o seguinte detalhamento: 
I – União – 20; 
II  – Governo Estadual – 30; 
III – Entidades Privadas sem Fins Lucrativos – 50; 
IV –  Consórcios Públicos - 71 
V – Aplicação Direta – 90; 
VI – Aplicação Direta decorrente de operações entre órgãos, fundos e 
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social – 
91; ou 
VII – a ser definida - 99 
§ 4.º É vedada a execução orçamentária com a modalidade de 
aplicação “a ser definida – 99”. 
Art. 5°  O orçamento compreenderá a programação dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos, autarquias 
e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
  
CAPITULO III  
DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2016 
  
Art. 6°  As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei 
Complementar n. º 101, de 4 de maio de 2000: 
I – observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos 
das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante; 
II –  serão acompanhadas de: 
a) demonstrativo de sua evolução de 2013 a 2015; 
b) da projeção para 2017 e 2018; 
c) da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
§ 1. º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não 
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de 
lei orçamentária, nos termos do § 2. º do art. 12 da Lei Complementar 
n. º 101, de 4 de maio de 2000. 
§ 2. º O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento da sua proposta orçamentária, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da 
receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo, nos 
termos do §3.º do art. 12 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio 
de 2000. 
 
  

CAPÍTULO IV  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  
Art. 7. º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária de 2016 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas. 
Art. 8. º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Art. 9.º - Na programação das despesas não poderão ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
II  - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 
unidade orçamentária; 
III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de 
Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública 
formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 
Constituição; 
Art. 10. - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 
101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos 
novos se: 
I  - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento; e 
II –  os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa. 
Art. 11. – Para efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o 
Poder Legislativo Municipal, terá como limite de despesas correntes e 
de capital em 2015, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos 
os gastos com inativos, 7% (sete por cento) do somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, previsto para o exercício de 2015. 
Parágrafo único – Caso o valor estabelecido na proposta 
orçamentária do Legislativo para 2016, seja inferior ao efetivamente 
arrecadado ao final do exercício de 2015, dos tributos citados no caput 
deste artigo, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar as 
providências cabíveis para atingir o percentual estabelecido. 
Art. 12. - Não poderão ser destinados recursos para atender a 
despesas com: 
I  - ações que não sejam de competência exclusiva do município; 
II  – sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 
entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o 
atendimento pré-escolar; e 
III – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 
pública municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, 
inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 
Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os 
percentuais mínimos destinado a despesas com educação e saúde, 
previsto no art. 212 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 14/96 e art. 77 do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 29/2000. 
Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação; 
II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de 
natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 
Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 
ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas 
públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
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II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito 
ao público; 
III - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente 
por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 
gestão com a administração pública municipal, e que participem da 
execução de programas nacionais de saúde; 
Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento dos quadros dos 
Créditos Orçamentários constantes na Lei Orçamentária anual. 
§ 1.º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da 
Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964. 
§ 2.º - Para fins do disposto no § 8.º do artigo 157 da Constituição 
Estadual e no §1.º deste artigo, considera-se crédito suplementar a 
criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação 
ou subtítulos existentes. 
Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de 
aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais poderão ser modificados, justificadamente, para atender as 
necessidades de execução, se autorizados por meio de Portaria do 
Prefeito. 
Art. 18. A lei orçamentária conterá reserva de contingência, 
equivalente a, no mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente 
líquida prevista, sendo dividido entre as fontes Recursos Próprios e 
FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do inciso 
III, do art. 5º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 19.º - Os ajustamentos do Plano Plurianual – PPA, se 
necessários, serão efetivados por meio de projeto de lei a ser 
encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2016. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA DE PESSOAL  
  
Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § 1° do art. 169 da 
Constituição da República, ficam autorizados a concessão de 
vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei 
específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal n° 
101, de 2000. 
Art. 21 - No exercício de 2016, somente poderão ser admitidos 
servidores se: 
I – existirem cargos vagos a preencher; 
II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; 
III – for observado o limite previsto no art. 22 desta Lei. 
Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e 
respectivos encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinqüenta 
e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para 
o Legislativo. 
§ 1.º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 
referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. 
§ 2.º Os contratos relativos à Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n.º 
8.666/93, serão considerados como serviços de terceiros, nos termos 
do Art. 72 da Lei Complementar n.º 101/2000, bem como poderão ter 
vigência plurianual. 
Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite de que trata o artigo anterior, aplicam-se as 
restrições previstas no art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar 
n.º 101/2000. 
Art. 24 - No exercício de 2016, a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos 
limites referidos no art. 22 desta Lei, somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, 
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 
ensejam situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade. 
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência. 

CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias 
após a publicação da Lei Orçamentária de 2016, cronograma mensal 
de desembolso, por órgão do Poder Executivo, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
Parágrafo único. O desembolso dos recursos financeiros, 
correspondentes aos créditos orçamentários e adicionais consignados 
ao Poder Legislativo, será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a 
forma de duodécimos. 
Art. 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes do orçamento Municipal, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no caixa 
único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 
Art. 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo 
Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 2015, a 
programação dele constante poderá ser executada para o atendimento 
das seguintes despesas: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II  - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto de 
Previdência Municipal; 
III -  pagamento do serviço da dívida; 
IV – pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios 
publicados até 31 de dezembro de 2015; 
V – programa de duração continuada; 
VI – assistência social, saúde e educação; 
VII – manutenção das entidades; e 
VI - sentenças judiciais transitadas em julgado. 
Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2°, da Constituição, será efetivada 
mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 
municipais a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Legislativo e do Tribunal de Contas do Estado com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 
os recursos. 
Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Atalaia do Norte, 04 de Fevereiro de 2016. 
  
ROBINSON MOSS 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
Publicado por: 

Nailson Carlos Rodrigues Tenazor 
Código Identificador:74C1FD10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 162/2015/GP/PMATN  
 
Atalaia do Norte/AM 04 fevereiro de 2016. 
  

Estima a Receita e fixa a Despesa do Orçamento Anual 
do Município de ATALAIA DO NORTE, para o 
exercício financeiro de 2016. 

  
O PREFEITO MUNICÍPAL EM EXERCÍCIO DE ATALAIA 
DO NORTE - AM , usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 73, incisos IV da Lei Orgânica do Município. 
Faço saber que a Câmara Municipal de ATALAIA DO NORTE – AM 
aprovou e eu sanciono a seguinte, 
  
LEI:  
  
TÍTULO I  
DO CONTEÚDO DA LEI ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do orçamento anual 
do Município de ATALAIA DO NORTE, para o exercício financeiro 
de 2016, nos termos das disposições constitucionais, compreendendo: 
I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo, 
seus órgãos, entidades e fundos da administração direta e indireta. 
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II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, bem como os fundos instituídos e mantidos 
pelo Poder Público. 
  
TÍTULO II  
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
CAPÍTULO I  
  
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 
Art. 2º. A Receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social é no valor de RS 35.730.000,00 (trinta e cinco 
milhões e setecentos e trinta mil reais). 
Art. 3º. A Receita decorrerá da arrecadação de tributos, contribuições 
e outras receitas correntes e de capital, previstos na legislação vigente 
e estimadas com o seguinte desdobramento: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DA RECEITA VALOR 

1000.00.00.00 RECEITAS CORRENTES 40.619.990,00 

1100.00.00.00 RECEITA TRIBUTARIA 478.000,00 

1300.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 40.000,00 

1600.00.00.00 RECEITA DE SERVICOS 3.000,00 

1700.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 40.094.439,68 

1900.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 4.550,32 

SUB-TOTAL (exceto intraorçamentária) 40.619.990,00 

SUB-TOTAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 0,00 

9000.00.00.00 DEDUÇÕES DO FUNDEB -4.889.990,00 

SUB-TOTAL DEDUÇÕES -4.889.990,00 

TOTAL GERAL 35.730.000,00 

  
Art. 4º. A Receita será realizada com base na arrecadação direta das 
transferências constitucionais, das transferências voluntárias e de 
outras rendas na forma da legislação em vigor, de acordo com os 
códigos, denominações e detalhamentos da Receita Pública, 
instituídos pelas Portarias do Secretário do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, que aprova o Manual de Procedimentos da 
Receita Pública. 
  
CAPÍTULO II  
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 
  
Art. 5º. A Despesa total fixada é no valor de RS 35.730.000,00 (trinta 
e cinco milhões e setecentos e trinta mil reais) desdobrada nos 
seguintes orçamentos: 
I - orçamento fiscal em R$ 27.380.000,00; 
II- orçamento da seguridade social em R$ 8.350.000,00. 
  
Art. 6º. A Despesa fixada à conta dos recursos previstos neste 
capítulo, observado a programação anexa a esta Lei, apresenta o 
seguinte desdobramento: 
  
I - por órgãos: 
  
DESCRIÇÃO DO ORGÃO FISCAL SEGURIDADE TOTAL 

CAMARA MUNICIPAL 1.746.000,00 0,00 1.746.000,00 

GABINETE DO PREFEITO 1.758.000,00 0,00 1.758.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

2.320.000,00 0,00 2.320.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS 

690.000,00 0,00 690.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

15.080.000,00 0,00 15.080.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 0,00 550.000,00 550.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 

660.000,00 0,00 660.000,00 

SECRETARIA MUNIC.DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS 

1.685.000,00 0,00 1.685.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

0,00 885.000,00 885.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL 

320.000,00 0,00 320.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE 

144.000,00 0,00 144.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS INDIGENAS 

120.000,00 0,00 120.000,00 

SECRETARIA DE GOVERNO 
MUNICIPAL 

150.000,00 0,00 150.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DO 
INTERIOR 

110.000,00 0,00 110.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 660.000,00 0,00 660.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA 

450.000,00 0,00 450.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO 

165.000,00 0,00 165.000,00 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 0,00 920.000,00 920.000,00 

SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0,00 5.995.000,00 5.995.000,00 

FUNDO MUNIC. DE HABITACAO E 
INTERESSE SOCIAL 

250.000,00 0,00 250.000,00 

RESERVA DE CONTINGENCIA 1.072.000,00 0,00 1.072.000,00 

TOTAL GERAL 27.380.000,00 8.350.000,00 35.730.000,00 

  
II - por funções: 
  
DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO FISCAL SEGURIDADE TOTAL 

ADMINISTRAÇÃO 4.035.050,00 0,00 4.035.050,00 

AGRICULTURA 320.000,00 0,00 320.000,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 1.805.000,00 1.805.000,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 165.000,00 0,00 165.000,00 

CULTURA 450.000,00 0,00 450.000,00 

DESPORTO E LAZER 660.000,00 0,00 660.000,00 

DIREITO E CIDADANIA 120.000,00 0,00 120.000,00 

EDUCAÇÃO 15.080.000,00 0,00 15.080.000,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 1.172.950,00 0,00 1.172.950,00 

ENERGIA 70.000,00 0,00 70.000,00 

GESTÃO AMBIENTAL 144.000,00 0,00 144.000,00 

HABITAÇÃO 250.000,00 0,00 250.000,00 

LEGISLATIVA 1.746.000,00 0,00 1.746.000,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.072.000,00 0,00 1.072.000,00 

SANEAMENTO 210.000,00 0,00 210.000,00 

SAÚDE 0,00 6.545.000,00 6.545.000,00 

TRANSPORTE 660.000,00 0,00 660.000,00 

URBANISMO 1.225.000,00 0,00 1.225.000,00 

TOTAL GERAL 27.380.000,00 8.515.000,00 35.730.000,00 

  
CAPÍTULO III  
DAS AUTORIZAÇÕES 
  
Art. 7º. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a: 
1. Abrir créditos suplementares nos limites e com os recursos abaixo 
indicados: 
a) decorrentes de superávit financeiro até o limite de 100 % (por 
cento) do mesmo, de acordo com o estabelecido no art 43, § 1°, Inciso 
I e § 2º da Lei 4.320/64; (vetado). 
b) decorrentes do excesso de arrecadação até o limite de 100 % (por 
cento) do mesmo, conforme estabelecido no art. 43, § 1º, Inciso II e 
§§ 3º e 4º da Lei 4.320/64; (vetado). 
c) decorrentes de anulação parcial ou total de dotações na forma 
definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016, até o limite de 100 
% (por cento) das mesmas, conforme o estabelecido no art. 43, § 1º, 
Inciso III da Lei 4.320/64, e com base no Art. 167, Inciso VI da 
Constituição Federal. (vetado). 
As letras a), b) e c) do Art. 7º, item I, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 7º. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a: 
1. Abrir créditos suplementares nos limites e com os recursos 
abaixo indicados: 
a) decorrentes de superávit financeiro até o limite de 30% (por 
cento) do mesmo, de acordo com o estabelecido no art. 43, § 1°, 
Inciso I e § 2º da Lei 4.320/64; 
b) decorrentes do excesso de arrecadação até o limite de 30% (por 
cento) do mesmo, conforme estabelecido no art. 43, § 1º, Inciso II 
e §§ 3º e 4º da Lei 4.320/64;  
c) decorrentes de anulação parcial ou total de dotações na forma 
definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016, até o limite de 
30% (por cento) das mesmas, conforme o estabelecido no art. 43, 
§ 1º, Inciso III da Lei 4.320/64, e com base no Art. 167, Inciso VI 
da Constituição Federal.  
d) decorrentes de alteração de QDD, permitindo inclusive a criação de 
elementos e subelementos necessários a execução da despesa deste 
que atenda a categoria econômica a ser reduzida. 
2. Efetuar operações de créditos por antecipação da receita, nos 
limites fixados pelo Senado Federal e na forma do disposto no art. 38 
da Lei Complementar n° 101/2000. 
Art. 8º. Esta Lei vigorará de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Atalaia do Norte, 04 de Fevereiro 
de 2016. 
  
ROBINSON MOSS 
Prefeito Municipal em Exercício 
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Publicado por: 
Nailson Carlos Rodrigues Tenazor 
Código Identificador:C24C9587 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 001/2016.  

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Benjamin Constant, no uso 
de suas prerrogativas legais, torna público que em 23 de janeiro de 
2016, o Plenário da Casa, após Parecer da Comissão Permanente de 
Finanças e Orçamento, por meio do Decreto Legislativo nº 002/2016, 
decretou a REJEIÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, ÀS CONTAS DA 
PREFEITURA DE BENJAMIN CONSTANT, RELATIVAS AO 
EXERCÍCIO 2011, de responsabilidade do ex Prefeito do Município 
de Benjamin Constant, JOSÉ MARIA FREITAS DA SILVA 
JÚNIOR. 
E para que não alegue desconhecimento, publique-se o presente nos 
órgãos de imprensa do Estado do Amazonas. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Benjamin Constant, 
05 de fevereiro de 2016. 
  
ADONIAS CARVALHO SANTANA 
Presidente 

Publicado por: 
Francisco Aldenisio de Oliveira Melo 

Código Identificador:EB815A8E 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 002/2016.  

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Benjamin Constant, no uso 
de suas prerrogativas legais, torna público que em 23 de janeiro de 
2016, o Plenário da Casa, após Parecer da Comissão Permanente de 
Finanças e Orçamento, por meio do Decreto Legislativo nº 003/2016, 
decretou a AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
RELATIVAS AO EXERCÍCIO 2012 , de responsabilidade de 
DAVID NUNES BEMERGUY, enquanto ex Prefeito do Município 
de Benjamin Constant. 
E para que não alegue desconhecimento, publique-se o presente nos 
órgãos de imprensa do Estado do Amazonas. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Benjamin Constant, 
05 de fevereiro de 2016. 
  
ADONIAS CARVALHO SANTANA 
Presidente 

Publicado por: 
Francisco Aldenisio de Oliveira Melo 

Código Identificador:A676A0CB 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT , 
através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO , torna 
público que não compareceram interessados na sessão pública do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2016 - CPL/PMBC, TIPO: 
“ MENOR PREÇO POR ITEM”, PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS – SRP, realizada no dia 05 de Fevereiro 
de 2016, às 10:30 horas, horário local, cujo objeto é a EVENTUAL 
“ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO, MATERIAL PERMANENTE 
E VEICULO AUTOMOTIVO PARA EQUIPAR UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE – UBS(s) DA REDE MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA PREFEITURA DE BENJAMIN CONSTANT/AM”. A 
licitação foi declaradaDESERTA. Informações poderão ser obtidas 
pelo Telefone: (97) 3415-5688. 
  
Benjamin Constant, 05 de Fevereiro de 2016. 
  

REGINA RODRIGUES DA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Jucivelton Dumont Cavalcante 

Código Identificador:9E84578F 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE BERURI  

 
COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ESPECIE: 
 
Termo de Rescisão Unilateral do Contrato n°. 241/2013, oriundo da 
Tomada de Preço nº 003/2013-CPL. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI/AM e a 
empresa W. GUIMARÃES - EPP. 
OBJETO: RESCISÃO DOTERMO DECONTRATO N.º 
241/2013,FIRMADO ENTRE AS PARTES EM 06/12/2013, NOS 
TERMOS PREVISTOS NA SUA CLÁUSULA DÉCIMA – DA 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
FUNDAMENTO LEGAL:  Arts. 78, incisos XII, e 79, inciso I, 
ambos da Lei Federal n. 8.666/93, assim como a Cláusula Décima do 
Termo de Contrato n. 241/2013. 

Publicado por: 
Eliezer Pereira Nunes 

Código Identificador:CC574A98 
 

COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DESPACHO DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº. 

002/2016 – SEMAS 
 
PROCESSO Nº002/2016 – SEMAS. 
INTERESSADO:Secretaria Municipal de Assistência Social e a Sra. 
Lourdes Vieira Pacheco, CPF: 475.837.972-68. 
DESPACHO 
CONSIDERANDO o que consta no processo nº. 002/2016 de 
interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
Dispenso o procedimento licitatório, nos termos do art. 24, inc. X da 
Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, para a locação de um imóvel da 
Sra. LOURDES VIEIRA PACHECO , CPF: 475.837.972-68, 
referente a instalação imediata do CONSELHO TUTELAR . 
  
À consideração do Senhor Prefeito Municipal de Beruri, solicitando 
ratificação. 
  
Beruri/AM, em 10 de janeiro de 2016. 
  
ANTONIO CARLOS DE CARVALHO SEIXAS 
Presidente 

Publicado por: 
Eliezer Pereira Nunes 

Código Identificador:4C397C09 
 

COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DESPACHO DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 

001/2016 SEMAD 
 
PROCESSO Nº001/2016 – SEMAD. 
INTERESSADO:Secretaria Municipal de Administração e o Sr. 
Vasco Pereira do Amaral, CPF: 250.500.018-20. 
DESPACHO 
CONSIDERANDO o que consta no processo nº. 001/2016 de 
interesse da Secretaria Municipal de Administração 
  
Dispenso o procedimento licitatório, nos termos do art. 24, inc. X da 
Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, para a locação de um imóvel 
não residencial do Sr. VASCO PEREIRA DO AMARAL , CPF: 
250.500.018-20, referente a instalação do ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO . 
  
À consideração do Senhor Prefeito Municipal de Beruri, solicitando 
ratificação. 
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Beruri/AM, em 08 de janeiro de 2016. 
  
ANTONIO CARLOS DE CARVALHO SEIXAS 
Presidente 

Publicado por: 
Eliezer Pereira Nunes 

Código Identificador:B96201F1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 027/2016-GPMB DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016 
 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NA 
ADMINISTRAÇÃO MUNCIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 
  

Prefeito do Município de Beruri, Estado do Amazonas, Senhor 
Odemilson Lima Magalhães, no uso de suas atribuições legais e, 
Considerando, o período que corresponde às festividades de 
carnaval, e à quarta feira de cinzas, no qual as repartições públicas da 
União e do Estado estarão fechadas. 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado ponto facultativo na Administração Pública 
Municipal nos dias 8 (Segunda-feira) a 10 (Quarta-feira) de Fevereiro 
de 2016, retornando o expediente a normalidade na Quinta-feira, dia 
11 de Fevereiro, no horário costumeiro. 
§ 1º Nos dias referidos no “caput”, deverão funcionar as repartições e 
as unidades cujas atividades não possam sofrer solução de 
continuidade, e cuja interrupção possa causar transtornos ou prejuízos 
à população. 
§ 2º Nas demais unidades, a critério dos titulares dos respectivos 
órgãos, poderão ser instituídos plantões, nos casos julgados 
necessários, e cujas atividades não possam ser desenvolvidas com 
redução de servidores. 
Art. 2º Caberá às autoridades competentes de cada órgão fiscalizar o 
cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE,  
CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Beruri, Estado do Amazonas, aos 5 
de Fevereiro de 2016. 
  
ODEMILSON LIMA MAGALHÃES  
Prefeito 
  
GIULIANE DE OLIVEIRA PACHECO  
Secretária 

Publicado por: 
Eliezer Pereira Nunes 

Código Identificador:3D6E55C8 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 33/2016, DE 29 DE JANEIRO DE 2016 
 

NOMEIA CARGO COMISSIONADO QUE 
ESPECIFICA e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições que são atribuídas por Lei e, 
em consonância com o que dispõe a Lei Orgânica Municipal. 
  
CONSIDERANDO, as atribuições de exercer a direção superior da 
Administração Pública Municipal; 
  
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº 001/2013, que trata da 
Reforma Administrativa, atribuindo ao Chefe do Poder Executivo as 
prerrogativas de prover e extinguir cargos, empregos e funções da 
Administração Pública Municipal. 
  

DECRETA 
  
Art. 1º FICA NOMEADO na estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de COORDENADOR TÉCNICO I (DAS 
05), o senhor QUEOPS MARTINS DOS SANTOS, com todas as 
atribuições atinentes ao cargo até ulterior deliberações. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data, nos termos da 
legislação pertinente. 
  
REGISTRE-SE,  
CIENTIFIQUE-SE E  
PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, 29 
DE JANEIRO DE 2016 
  
ANTONIO IRAN DE SOUZA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aguimar Silva de Noronha 

Código Identificador:874E43EA 

 
ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE BORBA  

 
MUNICÍPIO DE BORBA 

PORTARIA Nº 003/2016 – GPMB 
 
O Prefeito de Borba/AM, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Art. Nº 64 – Inciso IX da Lei Orgânica do Município 
de Borba – LOB, Lei Complementar nº 127/2013 e Lei Complementar 
nº 128/2013. 
  
CONSIDERANDO o resultado e homologação do Concurso Público 
através do Decreto 036/2015 – GPMB, destinado ao preenchimento de 
vagas e cadastro de reserva do Quadro de Pessoal efetivo de nível 
superior, médio, fundamental completo e incompleto da Prefeitura de 
Borba/AM, conforme Edital de nº 001/2014 de 09 de abril de 2014; 
  
CONSIDERANDO a documentação pessoal a ser entregue pelos 
aprovados no Concurso Público, para os cargos: Professor I Zona do 
Campo; Professor I Zona Urbana; Professor de Informática Zona do 
Campo; Professor de Informática Zona do Campo Indígena; Professor 
de Informática Zona Urbana; Professor II Zona do Campo – Língua 
Portuguesa; Professor II Zona do Campo – Geografia; Professor II 
Zona do Campo Indígena – Língua Portuguesa; Professor II Zona do 
Campo Indígena – Matemática; Professor II Zona do Campo Indígena 
– Geografia; Professor II Zona Urbana – Língua Portuguesa; 
Professor II Zona Urbana – Matemática; Professor II Zona Urbana – 
Geografia; Professor II Zona Urbana – Ciências; Professor II Zona 
Urbana – Artes; Pedagogo; Assistente Social; Enfermeiro; Médico 
Clínico Geral e Odontólogo. 
  
CONSIDERANDO os requisitos exigidos para o exercício do cargo, 
conforme estabelecido no anexo I do Edital de nº 001/2014 de 09 de 
abril de 2014, assim como, o que preceitua os incisos XVI e XVII do 
Art. 37º da Constituição Federal; 
  
RESOLVE   
Art. 1º - Tornar público, que os relacionados abaixo não atenderam os 
requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme estabelecido 
no Edital de nº 001/2014 de 09 de abril de 2014 no item II - dos 
Requisitos Básicos para Investidura no Cargo, nos subitens 6º e 8º; 
Parágrafo segundo da Portaria nº 009/2015 – GPMB e Edital nº 
001/2016 de 27 de janeiro de 2016: 
  
PROFESSOR I – ZONA DO CAMPO 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. RAIMUNDO NONATO GLORIA DA SILVA 13º 

2. ANA MARIA PIRES MACIEL 34º 
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3. ANTONIA ELCY TENÓRIO PALHETA 36º 

4. DILCINEIA JOSE CAMPOS RIBEIRO 40º 

5. SUELLEN LAURIANO DA SILVA 45º 

6. GIULYAN DA SILVA RIBEIRO 50º 

7. LAELSON BARBOSA CETAURO 54º 

8. GENIVAL DOS SANTOS RAMOS 56º 

9. RENILDO MATA DE SOUZA 63º 

10. ONIRA BARROS DE CASTRO 64º 

11. ODEVAL COSTA DOS SANTOS 65º 

12. HILEIA DA SILVA RAMOS 66º 

13. ELIEZIO RODRIGUES DE SOUZA 67º 

14. IRENE DA CUNHA 70º 

15. FRANCINEIDE DA PALMA PINTO 71º 

16. LUIZ ALEXANDRE DA CRUZ SANTANA 72º 

17. FABIANA DE SOUZA BELÉM 73º 

18. NARA NEIVA SÁ DE FREITAS 75º 

19. MOISES DA CRUZ COUTINHO 76º 

20. HASDRUBOL NAZARÉ DE ALMEIDA SILVA 78º 

21. MARIA IOLANDA MOREIRA ROCHA 79º 

22. ELMA LEMOS MACEDO 81º 

23. ENDERSON JUNIOR SOUZA PENA 82º 

24. IRANILSON BARROS RODRIGUES 87º 

25. SILENE BEZERRA QUEIROZ 90º 

26. REGINALDO DE SOUZA PEIXOTO 95º 

27. QUELDESON PINHEIRO DE SOUZA 97º 

28. KENNEDY LUCIANO REIS PINHEIRO 98º 

29. JULIANA DA SILVA GOMES 99º 

30. VALDENOR SARAIVA DA CONCEIÇÃO 100º 

  
PROFESSOR I – ZONA URBANA 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. MICHELE SILVA MOTTA 1º 

2. CLAUDIONOR NUNES MALCHER 31º 

3. ARIANE DA COSTA TORRES 57º 

4. JOSE DA CRUZ BRANDÃO 76º 

5. TAIANNA ROMANELLE VALENTE MARQUES 84º 

6. MARCUS AURÉLIO DE SOUZA VALENTE 87º 

  
PROFESSOR INFORMÁTICA – ZONA DO CAMPO  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. JARDEL SOARES DOS SANTOS 4º 

2. GLEDSON BARBOSA MELO 5º 

3. MARIA FRANCENICE PINTO DE SOUZA 6º 

4. FRACIOMAR LEMOS DA SILVA 7º 

5. ABRAHÃO NOGUEIRA BATISTA 8º 

6. ROBSON SOARES FIGUEIREDO SOARES 9º 

7. MARCELO BENTES DA SILVA 11º 

8. JHONATAN DA FONSECA NEVES 12º 

9. ROMULO GUTEMBERG DIAS DA SILVA 13º 

10. ELTON FREIRE DA SILVA 14º 

11. JAELSON CORREA REGES 15º 

12. JUSSARA DA SILVA DE SOUZA 16º 

13. CLEONIRA ALMEIDA MADEIRA 17º 

14. JOÃO DOS SANTOS VALENTE 18º 

15. DANUBIA NEVES DOS SANTOS 19º 

16. CLAUDIA DO NASCIMENTO BORGES 20º 

17. ATAULFO LENO DOS SANTOS DA SILVA 21º 

  
PROFESSOR INFORMÁTICA – ZONA CAMPO INDÍGENA  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ADELCINHO CARDOSO DE OLIVEIRA 2º 

2. PABLO OLIVEIRA VIEIRA 3º 

3. VALTER FREIRE MACHADO 4º 

4. EILA SILVA DOS SANTOS 5º 

  
PROFESSOR INFORMÁTICA – ZONA URBANA  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. IVANEY DE CASTRO PINTO 8º 

2. LEANDRO BATISTA LEITE 9º 

3. ALEXANDRO COLARES GONZAGA 10º 

  
PROFESSOR II – ZONA DO CAMPO (LÍNGUA 
PORTUGUESA) 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ELIANE SILVA DOS SANTOS 3º 

  
PROFESSOR II – ZONA DO CAMPO (GEOGRAFIA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ELIZABETE DA SILVA MATA 1º 

PROFESSOR II – ZONA DO CAMPO INDÍGENA (LÍNGUA 
PORTUGUESA) 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. RONICE NOBRE VALENTE 1º 

2. DIONIZIO BATISTA ELIAS 2º 

  
PROFESSOR II – ZONA DO CAMPO INDÍGENA 
(GEOGRAFIA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. MARIA CLENILDA LIMA DA SILVA 1º 

  
PROFESSOR II – ZONA DO CAMPO INDÍGENA 
(MATEMÁTICA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ELIEZER BELEZA DE ARAÚJO 1º 

2. ARQUIBAR CARDOSO DE ARAÚJO 2º 

  
PROFESSOR II – ZONA URBANA (LÍNGUA PORTUGUESA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. CLAUDIONOR NUNES MALCHER 4º 

  
PROFESSOR II – ZONA URBANA (MATEMÁTICA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. FRANKLEM SOARES DA FONSECA 8º 

  
PROFESSOR II – ZONA URBANA (GEOGRAFIA)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. RAIMUNDO NASCIMENTO DE SOUZA 1º 

  
PROFESSOR II – ZONA URBANA (CIÊNCIAS)  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ANDREIA DE SOUZA PINTO 4º 

  
PROFESSOR II – ZONA URBANA (ARTES) 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. FELIPE CAMPOS DA SILVA 1º 

  
PEDAGOGO – ZONA URBANA 
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. VANDERLEI RODRIGUES CARDOSO 1º 

  
ASSISTENTE SOCIAL  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. ZILDA LEAL PERDIGÃO 2º 

  
ENFERMEIRO  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. VALDELANDA DE PAULA ALVES 3º 

  
MÉDICO CLÍNICO GERAL  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. RENAN NASCIMENTO BARROS 3º 

2. REGINALDO FERREIRA RODRIGUES JUNIOR 8º 

  
ODONTÓLOGO  
  
Ordem NOME DO CANDIDATO  CLASSIFICAÇÃO  

1. LAIANA DIAS VALENTE 3º 

  
Art. 2º - Ficam os candidatos acima citados, impossibilitados de 
Nomeação e Posse do Concurso Público destinado ao preenchimento 
de vagas para o Quadro de Pessoal efetivo de nível superior, médio, 
fundamental completo e incompleto da Prefeitura Municipal de 
Borba/AM, conforme disposto no Art. 1º desta Portaria. 
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Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de publicação. 
  

Borba/AM, 04 de Fevereiro de 2016. 
  

JOSÉ MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:84DA1C84 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
PORTARIA Nº 004/2016 – GPMB 

 
O Prefeito de Borba/AM, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Art. Nº 64 – Inciso IX da Lei Orgânica do Município 
de Borba – LOB,Lei Complementar nº 127/2013 e Lei Complementar 
nº 128/2013. 
  
CONSIDERANDO o resultado e homologação do Concurso Público 
através do Decreto 036/2015 – GPMB, destinado ao preenchimento de 
vagas e cadastro de reserva do Quadro de Pessoal efetivo de nível 
superior, médio, fundamental completo e incompleto da Prefeitura de 
Borba/AM, conforme Edital de nº 001/2014 de 09 de abril de 2014; 
  
CONSIDERANDO a documentação pessoal a ser entregue pelos 
classificados de acordo com a ordem no Concurso Público, para os 
cargos: Professor I Zona do Campo; Professor I Zona Urbana; 
Professor de Informática Zona Urbana; Professor II Zona do Campo – 
Língua Portuguesa; Professor II Zona Urbana – Matemática; 
Pedagogo; Assistente Social;Enfermeiro e Odontólogo; 
  
CONSIDERANDO ainda a necessidade de disciplinar a realização de 
exames clínicos/ laboratoriais nas Unidades de Saúde do município de 
Borba/AM, destinados exclusivamente aos chamados de acordo com a 
ordem classificatória no concurso público e convocados através desta 
portaria; 
  
CONSIDERANDO a Portaria nº003/2016 – GPMB de 04 de 
fevereiro de 2016, que tornou público a relação de candidatos 
aprovados, considerados inaptos para investidura no serviço público 
por não atenderem os requisitos básicos exigidos no anexo I – do 
Edital 001/2014 – de 09 de abril de 2014, assim como Incisos XVI e 
XVII – do Art. 37 da CF, e ainda parágrafo 2º da Portaria nº 009/2015 
– GPMB – de 17 de dezembro de 2015 e Edital nº 001/2016 de 27 de 
janeiro de 2016. 
  
RESOLVE  
  
Art. 1º - Convocar a lista de Segunda Chamada para preenchimento de 
vagas existentes do Concurso Público, para apresentação de 
documentação pessoal, exames clínicos/laboratoriais, laudo/atestado 
de aptidão física e mental e certidões negativas, no período de 
15/02/2016 a 19/02/2016, das 8h00 às 13h00, no prédio da Prefeitura 
de Borba, localizado à Av. 13 de Maio, nº 108, Centro, nesta cidade 
de Borba/AM, junto à Comissão de Recebimento e Conferência de 
documento, conforme relação a seguir: 
  
SEGUNDA CHAMADA  
  
PROFESSOR I - ZONA DO CAMPO 
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. UZIAS GABRIEL PEREIRA DE SOUZA 101 

2. FRANCISCA PINHEIRO COELHO 102 

3. NATANIELE LEITE DA SILVA 103 

4. ALCILENE SENA REIS 104 

  
PROFESSOR I - ZONA URBANA 
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. FRANCINEI SOUZA SAMPAIO 91 

2. DULCIMEIRE RAMOS BENTES 92 

3. MARICHELZA SÁ DE LIMA 93 

4. LUCILENE DA FONSECA TEIXEIRA 94 

5. MARIA MARTA PEREIRA SOARES 95 

6. GILSILANE DE ASSIS MONTURIL 96 

PROFESSOR DE INFORMÁTICA - ZONA URBANA  
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. ADINA MAIRA SOUZA CARNEIRO 11 

  
PROFESSOR II - ZONA DO CAMPO – LÍNGUA 
PORTUGUESA 
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. REGINA MACIEL DE SOUZA 5 

  
PROFESSOR II - ZONA URBANA – MATEMÁTICA  
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. ALDINEY DE SOUZA MARQUES 9 

  
PEDAGOGO 
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. CLICE ANNE MODA SOUZA 2 

  
ASSISTENTE SOCIAL  
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. CAMILA MORIZ 7 

  
ENFERMEIRO  
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. BRUNA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA 16 

  
ODONTÓLOGO  
  

Ordem NOME  CLASSIFICAÇÃO  

1. MOYARA MENDONÇA LIMA DE FARIAS 9 

  
Parágrafo Primeiro: Os demais aprovados no Concurso Público não 
listados neste artigo deverão aguardar suas respectivas convocações. 
  
Parágrafo Segundo: O não comparecimento ou a não apresentação 
dos documentos e cumprimento dos requisitos exigidos, implicará 
automaticamente em nulidade de sua aprovação, com perda dos 
direitos decorrentes. 
  
Art. 2º - Relacionar a obrigatoriedade da apresentação de documentos 
pessoais, os quais deverão ser apresentados como segue: 
  
Documentos pessoais (original e cópia simples): 
  
01. Ficha cadastral (modelo disponibilizado pela Prefeitura de Borba). 
02. CPF. 
03. Carteira de Identidade (não é substituível pela CNH). 
04. Histórico Escolar (exigência do cargo). 
05. Certificado ou Diploma de escolaridade (exigência do cargo). 
06. Carteira do Conselho de Classe (exigência do cargo). 
07. Certidão de nascimento ou casamento. 
08. Certidão de Nascimento dos dependentes (se houver). 
09. CPF dos dependentes (se houver). 
10. Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
11. Título Eleitoral. 
12. Certificado de Reservista/Alistamento Militar (para homens). 
13. Carteira Nacional de Habilitação vigente (para cargo de 
motorista). 
14. Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se houver). 
15. Cartão de Banco ou Extrato Bancário (Banco do Brasil ou 
Bradesco). 
16. Duas (02) fotografias 3X4 (recentes em fundo branco). 
17. Comprovante de Residência (atualizado). 
18. Cartão de Vacinação dos dependentes atualizado. 
19. Cartão Nacional de Saúde - SUS. 
20. Declaração de acumulação de cargos (modelo disponibilizado pela 
Prefeitura de Borba). 
21. Declaração de bens (modelo disponibilizado pela Prefeitura de 
Borba). 
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22. Declaração para inclusão de dependentes no IR (modelo 
disponibilizado pela Prefeitura de Borba). 
  
Art. 3º - Relacionar a obrigatoriedade da apresentação de exames 
clínicos/laboratoriais a serem realizados nas Unidades Básicas de 
Saúde locais, os quais deverão ser apresentados como segue: 
  
Exames clínicos/laboratoriais (originais ou cópia autenticada em 
Cartório) : 
  
01. Hemograma completo. 
02. Tipo sanguíneo – Fator RH. 
03. Urina - EAS. 
04. BHCG (somente para mulheres). 
05. Radiografia do tórax. 
06. Laudo/Atestado de aptidão física e mental. 
  
Parágrafo primeiro: Procurar uma das Unidades Básicas de Saúde 
Manoel de Paula Sá Júnior e Raimundo Lima Filho, no período de 
11/02/2016 a 19/02/2016, nos horários de 7h00 às 11h00 e das 13h00 
às 17h00, para retirar a “Solicitação de Exames”. 
  
Parágrafo segundo: Com a “Solicitação de Exames” em mãos, 
agendar no Hospital Geral Vô Mundoca a realização dos exames 
Hemograma completo; Tipo sanguíneo – Fator RH; Urina – EAS; 
BHCG (somente para mulheres) e Radiografia do tórax, cujo referido 
agendamento é realizado a partir da 14h00 de segunda-feira à sexta-
feira. 
  
Parágrafo terceiro: Após o recebimento dos resultados dos exames, 
retornar a Unidade Básica de Saúde onde retirou a “Solicitação de 
Exames” para agendar a realização de consulta médica final para 
emissão de Laudo/Atestado de aptidão física e mental. 
  
Parágrafo quarto: Os aprovados e convocados através desta portaria 
poderão realizar seus exames e demais consultas médicas em 
estabelecimento particular se assim desejar, desde que apresente os 
resultados de exames equivalentes aos solicitados nesta portaria. 
  
Art. 4º - Relacionar a obrigatoriedadede apresentação de Certidões 
Negativas, as quais deverão ser apresentadas como segue: 
  
Certidões Negativas (links para solicitação e emissão): 
  
01. Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Federal. 
Link: http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/ 
  
02. Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Estadual. 
Link de solicitação: http://consultasaj.tjam.jus.br/sco/abrirCadastro.do 
Link de impressão: 
http://consultasaj.tjam.jus.br/sco/abrirDownload.do 
  
03. Certidão Negativa Criminal da Justiça Eleitoral. 
Link: http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-
crimes-eleitorais 
  
04. Certidão de Quitação Eleitoral. 
Link: http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-
quitacao-eleitoral 
  
Art. 5º - Com os documentos pessoais, os resultados dos exames 
clínico/laboratoriais e o Laudo/Atestado de aptidão físico e mental e 
as certidões negativas em mãos, procurar a Comissão de Recebimento 
e Conferência de Documentos no período, local e horário definido no 
Art. 1º desta portaria. 
  
Art. 6º - O preenchimento dos formulários disponibilizados pela 
Prefeitura de Borba é de inteira responsabilidade dos aprovados no 
concurso público, isentando a administração pública municipal de 
quaisquer imprecisões ou informações inverídicas dispostas nos 
mesmos. 
  
Art. 7º - Esta portaria entrará em vigor na data de publicação. 

  

Borba/AM, 04 de Fevereiro de 2016. 
  

JOSÉ MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:F541BA00 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
DECRETO Nº 003/2016-GPMB - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
SOB EDITAL Nº 001/2014 

 
O Prefeito Municipal de Borba-AM, no uso das suas competências 
que lhe confere o Art. 64, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de 
Borba-AM; 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Ficam nomeados os candidatos, abaixo relacionados aprovados 
no Concurso Público, homologado através do Decreto nº 036/2015-
GPMB, de 09 de dezembro de 2015, que atenderam todos os 
requisitos do Edital nº 001/2014 e Portaria nº 009/2015-GPMB, de 17 
de Dezembro de 2015. Devendo os mesmos comparecerem na Escola 
Municipal Dr. Adelino Costa no Município de Borba-AM, localizada 
da Rua Marechal Deodoro, s/nº, Centro, nos dias 11 e 12 de Fevereiro 
de 2016, no horário de 8 horas às 12 e de 14 horas as 18 horas. Para 
que desta forma, possam tomar posse para os cargos nos quais foram 
aprovados, conforme relação abaixo: 
  
PROFESSOR I ZONA URBANA 
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MARTA LUCIA ALVES NOGUEIRA 2º 

02 ARLEY FERREIRA DE SÁ 3º 

03 RAIMUNDO NASCIMENTO DE SOUZA 4º 

04 ANDREIA DE CASTRO MASCARENHAS 5º 

05 ANTONIA CLAUDIA RODRIGUES 6º 

06 ANGELA MARIA BRAGANÇA TEIXEIRA 7º 

07 PATRICIA CAMPOS DE GONZAGA 8º 

08 CLEIDE SOUZA NASCIMENTO 9º 

09 ILDETH PANTOJA LINDOSO 10º 

10 GABRIEL PAZ PINTO 11º 

11 ANNE MARIA MARQUES LABORDA 12º 

12 ANA LUCIA NEVES COUTINHO 13º 

13 CLAUDIA SAMARA PALMA DOS SANTOS 14º 

14 JOSE PANTOJA COUTINHO 15º 

15 VALDINEIVA SOARES DE SOUZA 16º 

16 GLADIS TANE RODRIGUES MACHADO 17º 

17 NADIA DE ALENCAR LEITE 18º 

18 ADRIANE ALVES DOS SANTOS 19º 

19 
RAIMUNDA DO PERPETUO SOCORRO VALENTE DE 
CASTRO 

20º 

20 ANDRIL SOUZA PEREIRA 21º 

21 MARLON CHARLES LOPES DE CASTRO 22º 

22 LIZANDRA DATO LOPES 23º 

23 SIMONE GONZAGA SEIXAS 24º 

24 ANTONIO RENIER RAMOS VALENTE 25º 

25 HELYONE CRISTINA DOS SANTOS RAMOS 26º 

26 JOSIELE LIMA DA SILVA 27º 

27 ANTONIO COLARES ANVERES 28º 

28 ANTONIO EMANUEL DE PAULA 29º 

29 FRANCISLENA PEIXOTO GUIMARAES 30º 

30 MARILENE SILVA MOTTA 32º 

31 ORCILENE RAMOS DINIZ 33º 

32 ALCIMAR FERREIRA RIBEIRO 34º 

33 ELIOMARA DA FONSECA PARENTE 35º 

34 ANGELINA NUNES VALENTE 36º 

35 JACIRA RAMOS NOGUEIRA 37º 

36 GLACIONARA PINHEIRO COLARES 38º 

37 EURICO RODRIGUES FARIAS FILHO 39º 

37 PEDRO BRANDÃO DE SOUZA 40º 

39 ALMIR REGES NOGUEIRA 41º 

40 ANDRINE ALVES MACHADO 42º 

41 ADRIANA DE LIMA BARROS 43º 

42 FRANCISCA DUARTE MOREIRA 44º 

43 MICILANE PEDRAÇA 45º 

44 VENAS MARIA DE OLIVEIRA MARQUES 46º 

45 FRANCISCO AUGUSTO AMORIM DA SILVA 47º 

46 LUCIENNE DE SOUZA DOS SANTOS 48º 

47 ANA MARIA DOS SANTOS 49º 

48 JOSÉ MARIA MAR MARQUES 50º 

49 ANA PAULA MODA DA FONSECA 51º 
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50 MARINEIA PRESTES LINHARES 52º 

51 MARISANGELA SOARES MONTEIRO 53º 

52 MARILUCE SILVA MOTTA 54º 

53 FRANCINEY RIBEIRO DE ANDRADE 55º 

54 MARIA EMIZIA DE FATIMA NUNES DE SOUZA CLEMENTE 56º 

55 JANE DA FONSECA 58º 

56 ANTONIO GERALDO DE GOES RAMOS 59º 

57 MARIA CIANI DE OLIVEIRA 60º 

58 NILZERLAM DA SILVA BRASIL 61º 

59 GRANCILENE DE PAULA QUEIROZ 62º 

60 GRACIETE PINTO DE SÁ 63º 

61 FRANCIMAR BARBOSA DE OLIVEIRA 64º 

62 LUCINEIDE SARAIVA PINHEIRO 65º 

63 ROSINEIA MACHADO MARQUES 66º 

64 IRLANA MARQUES SERRÃO 67º 

65 VALDEMILSON COSTA 68º 

66 ROSANGELA FOGASSA DOS SANTOS 69º 

67 ADRIANE ALVES MACHADO 70º 

68 ELIZANGELA BARBOSA MOTA 71º 

69 LUCIANO VALENTE SOARES 72º 

70 ERENITA ADRIÃO DA MATA 73º 

71 ELILIANE SANTANA CAMPOS 74º 

72 VALDEMILSON DA PALMA CARRIL 75º 

73 ELIZABETH MACIEL DE SOUZA 77º 

74 KATIA FONSECA DE ALMEIDA 78º 

75 IONE FATIMA MODA DA FONSECA 79º 

76 JOSIVANIA FARIAS DE PAULA 80º 

77 MARILIA DE QUEIROZ PANTOJA 81º 

78 NEIVA MARQUES FERREIRA 82º 

79 ROSANGELA DAS CHAGAS GÓES 83º 

80 MARIA VANUZA COLARES DE SOUZA 85º 

81 SEBASTIAO CARVALHO PASSOS 86º 

82 ALCINEIA DE ALMEIDA COSTA 88º 

83 ALBERTO DA GAMA RODRIGUES 89º 

84 MARLENE DO BRADO BRAZÃO 90º 

  
PROFESSOR DE INFORMÁTICA ZONA URBANA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MARIA GEORGINA SOARES DA FONSECA 1º 

02 JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA FARIAS 2º 

03 JODOCILEI GONZAGA DE PAULA 3º 

04 FRANK BRITO DA FONSECA 4º 

05 KELLYANE CARRIL DE PAULA 5º 

06 PAULO ALEX CARDOSO RODRIGUES 6º 

07 THAYNER MACHADO DE OLIVEIRA 7º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA LÍNGUA PORTUGUESA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 CREUZA VIEIRA DA SILVA 1º 

02 GENILDO SILVA NOBREGA 2º 

03 MARIA DO CARMO MARQUES BARBOSA 3º 

04 KAROLAYNE ENDREA OLIVEIRA PEIXOTO 5º 

05 VALDENICE FIRMINO PEREIRA 6º 

06 JOENILSON SARAIVA REIS 7º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA MATEMÁTICA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 JOSÉ DA CRUZ BRANDÃO 1º 

02 KLESIO PEREIRA DE LIMA 2º 

03 ANDREIA SOUZA PEREIRA 3º 

04 JOSE RAIMUNDO DA SILVA PINHEIRO 4º 

05 WILDILEY COLARES DE LIMA 5º 

06 MARLON CHARLES LOPES DE CASTRO 6º 

07 CLEUDESON RAPOSO DE ALMEIDA 7º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA HISTÓRIA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 CELIMAR DE JESUS DE CASTRO SARAIVA 1º 

02 ELISANGELA DE SÁ DIAS 2º 

03 CRESIOMAR VIEIRA DA SILVA 3º 

04 NEIA ALVES RODRIGUES 4º 

05 MANUEL NASCIMENTO DE SOUZA 5º 

06 SEBASTIANA BRANDÃO VALENTE 6º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA GEOGRAFIA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ROSANGELA FOGASSA DOS SANTOS 2º 

  
 
 

PROFESSOR II ZONA URBANA CIÊNCIAS  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 PAULO ALAN DUARTE NOGUEIRA 1º 

02 EDIENE BORGES DA SILVA 2º 

03 MARIA ADELIA LEITE CORREA 3º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA ENSINO RELIGIOSO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ALCEMIR DIAS 1º 

02 GRACIELE LABORDA DE SOUZA 2º 

03 ADSON VALENTE DE PAULA 3º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA EDUCAÇÃO FÍSICA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ANDRÉ DA FONSECA FERREIRA 1º 

02 MARIA CLAUIRIS SOUZA CORREA 2º 

03 ITALO ROGERIO DE PAULA SERRÃO 3º 

04 TAIANNA ROMANELLE VALENTE MARQUES 4º 

05 JACICLEI LINHARES DA SILVA 5º 

  
PROFESSOR II ZONA URBANA INGLÊS  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ADENILDE RAMOS DE OLIVEIRA 1º 

  
Art. 3º Os prazos mencionados no Art. 1º, poderão ser prorrogados de 
acordo com a conveniência da Administração, ou a pedido do 
aprovado com fundamento legal e dentro do prazo estabelecido do 
Art. 1º deste Decreto; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Borba/AM, 05 de Fevereiro de 2016. 
  
JOSE MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:68BDA03E 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
DECRETO Nº 004/2016-GPMB - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
SOB EDITAL Nº 001/2014 

 
O Prefeito Municipal de Borba-AM, no uso das suas competências 
que lhe confere o Art. 64, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de 
Borba-AM; 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Ficam nomeados os candidatos, abaixo relacionados aprovados 
no Concurso Público, homologado através do Decreto nº 036/2015-
GPMB, de 09 de dezembro de 2015, que atenderam todos os 
requisitos do Edital nº 001/2014 e Portaria nº 009/2015-GPMB, de 17 
de Dezembro de 2015. Devendo os mesmos comparecerem na 
Associação dos Professores no Município de Borba-AM, localizada 
na Estrada Borba-Mapiá, s/nº, Cristo Rei, Borba - AM nos dias 01 e 
02 de Março de 2016, no horário de 8 horas às 12 horas e de 14 horas 
as 18 horas. Para que desta forma, possam tomar posse para os cargos 
nos quais foram aprovados, conforme relação abaixo: 
  
PROFESSOR I ZONA DO CAMPO 
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 JOELMA PEREIRA BARBOSA 1º 

02 MANOEL PALHETA PAZ 2º 

03 JUCIMAR LEMOS DA SILVA 3º 

04 MAX CARLOS PEREIRA SOARES 4º 

05 CONCEIÇÃO RODRIGUES DE SOUZA 5º 

06 JULIANA VALENTE MARQUES 6º 

07 AILTON SARAIVA VASCONCELOS 7º 

08 REINALDO DE SOUZA GALVÃO 8º 

09 HELIO ROBERTO DA MATA RODRIGUES 9º 
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10 MARCOS AURELIO SANTANA RABELO 10º 

11 JUVENIL MENDES DOS SANTOS 11º 

12 JOEL VALENTE DE OLIVEIRA 12º 

13 MIVALDA BATISTA SANTOS 14º 

14 RAIMUNDO LEMOS DA CRUZ 15º 

15 NILCELE CRISTINA FERREIRA DE OLIVEIRA 16º 

16 CARMELANDIA ALVES DE ARAUJO 17º 

17 HICLES GONÇALVES CORREA 18º 

18 OTANILDA MACHADO E SILVA 19º 

19 JOSE VITOR DO ESPIRITO SANTO CORREIA 20º 

20 SANDREIA SOARES VILAÇA 21º 

21 MARIO SERGIO NUNES FRANÇA 22º 

22 MARIA DE FATIMA BATISTA CORREA 23º 

23 ELIAS PALHETA MACIEL 24º 

24 HUDSON MARCELO ALVES DOS SANTOS 25º 

25 GESSILENE DA COSTA NOGUEIRA 26º 

26 NEILA CASTRO BRASIL 27º 

27 MISAIEL SILVA DA COSTA 28º 

28 REGIANE ROCHA DE OLIVEIRA 29º 

29 VALDIRENE BARAUNA DE LIMA 30º 

30 QUELES GILME DA SILVA PAZ 31º 

31 KATIA LINDOSO 32º 

32 JACINEIDE PEREIRA VALENTE 33º 

33 EUDE DE SENA REIS 35º 

34 CLAUDIOMAR BRASIL CORREA 37º 

35 THAIS MORAES DE OLIVEIRA 38º 

36 CEMI ALMEIDA MADEIRA 39º 

37 JANIZE PERES ALAGOAS 41º 

37 GIRLAINE DE SOUZA E SILVA 42º 

39 GRACILAZIO DA SILVA QUEIROZ 43º 

40 VERONICA DA SILVA GOMES 44º 

41 AURIMAR BARBOSA DA SILVA 46º 

42 GEFERSON TAVARES DA SILVA 47º 

43 MESSIAS SÁ DOS ANJOS 48º 

44 CLEUCE VALENTE VIEIRA 49º 

45 ROSELY MARTINS COSTA 51º 

46 ELIANE MOREIRA MODA 52º 

47 MATILDE ADRIÃO DE SOUZA 53º 

48 VALMIR DE JESUS RIBEIRO 55º 

49 ADINA MENDES DE OLIVEIRA 57º 

50 MARIA DO ROSÁRIO VALENTE RODRIGUES 58º 

51 LEONICE RODRIGUES VIEIRA 59º 

52 CLEI MARTINS DE SOUZA 60º 

53 REGIANE MACHADO TIAGO 61º 

54 MARIA LUCIA VALENTE DE CASTRO 62º 

55 PATRICIA ALVES MOREIRA 68º 

56 LUZENIRA VENANCIO VIEIRA 69º 

57 FRANCELEY DE CASTRO PINHEIRO 74º 

58 MARIA EUNICE RAMOS DA SILVA RAMOS 77º 

59 ALDACI FONSECA MOREIRA 80º 

60 ACLICE BATISTA DE QUEIROZ 83º 

61 MARIA LUCIA NUNES PINHEIRO 84º 

62 THOME DA SILVA REIS 85º 

63 VANDERLEY BARBOSA DE SOUZA 86º 

64 MANUEL PEDRO VALENTE 88º 

65 NIVEA DA FONSECA SOUZA 89º 

66 ARLETE CAVALCANTE ALVES 91º 

67 NATALIA DINIZ DA SILVA 92º 

68 CLEISSI MARIA BATISTA DE ARAUJO 93º 

69 MARIA DO SOCORRO DA SILVA E SOUZA 94º 

70 FRANCI JUNIOR BATISTA DE OLIVEIRA 96º 

  
PROFESSOR I ZONA DO CAMPO INDÍGENA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MARCELO VIANA MOREIRA 1º 

02 ALCIANY CIDADE DE MELO 2º 

03 MARCOS JUNIOR DE OLIVEIRA BENTES 3º 

04 MARCILEI VIANA MOREIRA 4º 

05 EMILSON FROTA DE LIMA 5º 

06 ERLEN DOS SANTOS REIS 6º 

07 RAIMUNDO VIANA COSTA 7º 

08 ELLIS SILVA DOS SANTOS 8º 

09 ADALTON LABORDA CARDOSO 9º 

10 CARLOS JUNIOR COLARES DE OLIVEIRA 10º 

11 SERNEI RODRIGUES CARDOSO 11º 

  
PROFESSOR DE INFORMÁTICA ZONA DO CAMPO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 IVONEY DA SILVA OLIVEIRA 1º 

02 VANUSA DOS SANTOS VIEIRA 2º 

03 ERISMAR PALHETA DE ASSUNÇÃO 3º 

04 AZAMILTON COSTA BRANCO 10º 

 
  

PROFESSOR DE INFORMÁTICA ZONA DO CAMPO 
INDÍGENA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MARISTELA LOPES CARDOSO 1º 

  
PROFESSOR II ZONA DO CAMPO LINGUA PORTUGUESA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ERMILSON FERREIRA DA FONSECA 1º 

02 NEUZIMARA TEIXEIRA CORREA 2º 

03 JORGE FAÇANHA BENTES 4º 

  
PROFESSOR II ZONA DO CAMPO HISTÓRIA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ELITAMARA MOREIRA DE SANTANA 1º 

  
PROFESSOR II ZONA DO CAMPO CIÊNCIAS  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 JENIVAL MOTA DE LIMA 1º 

  
PROFESSOR II ZONA DO CAMPO ENSINO RELIGIOSO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 ELAINE DE OLIVEIRA 1º 

  
PROFESSOR II ZONA DO CAMPO EDUCAÇÃO FÍSICA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 PAULO SERGIO MARQUES VALENTE 1º 

  
Art. 3º Os prazos mencionados no Art. 1º, poderão ser prorrogados de 
acordo com a conveniência da Administração, ou a pedido do 
aprovado com fundamento legal e dentro do prazo estabelecido do 
Art. 1º deste Decreto; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Borba/AM, 05 de Fevereiro de 2016. 
  
JOSE MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:B6023EEF 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
DECRETO Nº 005/2016-GPMB - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
SOB EDITAL Nº 001/2014 

 
O Prefeito Municipal de Borba, no uso das suas competências que lhe 
confere o Art. 64, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Borba; 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Ficam nomeados os candidatos, abaixo relacionados aprovados 
no Concurso Público, homologado através do Decreto nº 036/2015-
GPMB, de 09 de dezembro de 2015, que atenderam todos os 
requisitos do Edital nº 001/2014 e Portaria nº 009/2015-GPMB, de 17 
de Dezembro de 2015. Devendo os mesmos comparecerem na 
Academia da Saúde, localizada da Rua Marechal Floriano Peixoto, 
s/nº, Centro, Borba-AM, no período de 15 a 19 de Fevereiro de 2016, 
a partir das 7 horas. Para que desta forma, possam tomar posse para os 
cargos nos quais foram aprovados, conforme relação abaixo: 
  
BIOMÉDICO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 DAYAN RIBEIRO SANTOS 1º 
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BIOQUÍMICO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 JULIANE RAMOS BENTES 1º 

  
ENFERMEIRO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 TUANY LIMA DE SOUZA 1º 

02 SUSY ANNE SANTOS 2º 

03 GIOVANA FIGUEIRA DE CASTRO 4º 

04 ELISMARA SALVADOR TEIXEIRA 5º 

05 GLAUCE GUEDES COUTINHO 6º 

06 LILIAN PIRES DE LIMA 7º 

07 ROSINEIDE GÓES MACEDO 8º 

08 MARINETE OLIVEIRA CABRAL 9º 

  
FARMACÊUTICO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 KISSIA KARINE MAUES PEDRAÇA 1º 

02 MAYKON JUNIOR DE MIRANDA LOPES 2º 

03 ANA DEYLA DE MESQUITA FERREIRA 3º 

  
FISIOTERAPEUTA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 CHARLES COLARES SALES 1º 

  
NUTRICIONISTA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

02 CAMILA MARQUES BATISTA 2º 

  
ODONTÓLOGO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 GABRIEL ANTONIO DA FONSECA BUZAGLO 1º 

02 ROBERTA CORREIA MONTE 2º 

03 MARIA SOLANGE SANTANA GOMES 4º 

04 CHINTIA DA COSTA PALHETA 5º 

  
PSICÓLOGO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MARIA VERONILDA FERNANDES ARAUJO 1º 

  
Art. 3º Os prazos mencionados no Art. 1º, poderão ser prorrogados de 
acordo com a conveniência da Administração, ou a pedido do 
aprovado com fundamento legal e dentro do prazo estabelecido do 
Art. 1º deste Decreto; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Borba/AM, 05 de Fevereiro de 2016. 
  
JOSE MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:2A264F49 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
DECRETO Nº 006/2016-GPMB - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
SOB EDITAL Nº 001/2014 

 
O Prefeito Municipal de Borba, no uso das suas competências que lhe 
confere o Art. 64, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Borba; 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Ficam nomeados os candidatos, abaixo relacionados aprovados 
no Concurso Público, homologado através do Decreto nº 036/2015-
GPMB, de 09 de dezembro de 2015, que atenderam todos os 
requisitos do Edital nº 001/2014 e Portaria nº 009/2015-GPMB, de 17 
de Dezembro de 2015. Devendo os mesmos comparecerem na 

Secretaria Municipal de Educação, localizada da Rua Marechal 
Deodoro, s/nº, Centro, Borba -AM no período de 15 a 19 de Fevereiro 
de 2016, a partir das 8 horas. Para que desta forma, possam tomar 
posse para os cargos nos quais foram aprovados, conforme relação 
abaixo: 
  
NUTRICIONISTA  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 CLAUDIA LEITE DUARTE 1º 

  
PSICÓLOGO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 DAYANA VILHENA DA SILVA 2º 

  
Art. 3º Os prazos mencionados no Art. 1º, poderão ser prorrogados de 
acordo com a conveniência da Administração, ou a pedido do 
aprovado com fundamento legal e dentro do prazo estabelecido do 
Art. 1º deste Decreto; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Borba/AM, 05 de Fevereiro de 2016. 
  
JOSÉ MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:3965FE90 
 

MUNICÍPIO DE BORBA 
DECRETO Nº 007/2016-GPMB - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
SOB EDITAL Nº 001/2014 

 
O Prefeito Municipal de Borba, no uso das suas competências que lhe 
confere o Art. 64, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Borba; 
  
DECRETA  
Art. 1º Ficam nomeados os candidatos, abaixo relacionados aprovados 
no Concurso Público, homologado através do Decreto nº 036/2015-
GPMB, de 09 de dezembro de 2015, que atenderam todos os 
requisitos do Edital nº 001/2014 e Portaria nº 009/2015-GPMB, de 17 
de Dezembro de 2015. Devendo os mesmos comparecerem na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Manoel 
de Assunção, s/nº, Cristo Rei, Borba - AM no período de 15 a 19 de 
Fevereiro de 2016, a partir das 8 horas. Para que desta forma, possam 
tomar posse para o cargo no qual foi aprovada, conforme relação 
abaixo: 
PSICÓLOGO  
  

Nº NOME  CLASSIFICAÇÃO  

01 MONICA TAVARES DE CARVALHO 3º 

  
Art. 3º Os prazos mencionados no Art. 1º, poderão ser prorrogados de 
acordo com a conveniência da Administração, ou a pedido do 
aprovado com fundamento legal e dentro do prazo estabelecido do 
Art. 1º deste Decreto; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Borba/AM, 05 de Fevereiro de 2016. 
  
JOSE MARIA DA SILVA MAIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Júlio José Campos Gonzaga 

Código Identificador:83E43452 
 



Amazonas , 08 de Fevereiro de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO VII | Nº 1536 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                13 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA  

CONTRATO 05/2016 
 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
  
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, de 
acordo com o inciso VI do art. 43, da Lei 8.666/93, tendo em vista o 
Relatório da Comissão Permanente de Licitação que processou e 
julgou o certame em epígrafe: 
  
RESOLVE 
  
I – HOMOLOGAR  o resultado classificatório do certame efetuado 
com base no Relatório da Comissão Julgadora, processo Licitatório nº 
009/2015, uma vez que foram cumpridas as regras da Lei nº. 
8.666/93. 
  
II – ADJUDICAR o objeto do certame, CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE UM CARRO DE PASSEIO , à licitante ANDREIA 
AZEDO NASCIMENTO inscrito no CPF n° 659.374.142-68, 
residente e domiciliado na cidade de Caapiranga, à Rua Manoel 
Loureiro, 27 – Bairro Santa Luzia - Caapiranga – AM - CEP 
69.425-000. 
III – DETERMINAR que seja emitida a nota de empenho 
correspondente ao valor do crédito: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 
reais), em favor do adjudicatário. 
  
Publique-se e Cumpra-se na forma da Lei. 
  
Caapiranga (AM), 08 de janeiro de 2016. 
  
SILAS PEREIRA RUIS 
Presidente 
  
EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO  
  
Extrato de Termo de Contrato N° 005/2016 
Modalidade: Convite nº 006/2015 – CL – CMC 
Tipo: Menor preço 
Partes: Câmara Municipal de Caapiranga e licitante ANDREIA 
AZEDO NASCIMENTO  Objeto – locação de carro de passeio 
(veículo leve), com fundamento legal no processo licitatório nº 
009/2015, da carta convite 006/2015/CL/CMC de acordo com a Lei 
8.666/93. 
Vigência: 12 (doze) meses 
1. Valor Global para serviço: (anual) - R$ 24.000,00 (VINTE E 
QUATRO MIL REIAS) 
  
Caapiranga (AM), 11 de janeiro de 2016. 
  
SILAS PEREIRA RUIS 
Presidente 
  
OBSERVAÇÃO: A descrição completa do serviço encontra-se 
disponível na Secretaria da Câmara Municipal de Caapiranga - 
Órgão Gerenciador da Ata. 
  
PUBLICAÇÃO: O presente Extrato foi publicado no Quadro de 
Avisos da Câmara Municipal de Caapiranga, conforme disposto na 
Lei Orgânica do Município. 

Publicado por: 
Ednamar Amorim Franco 

Código Identificador:875F0B4D 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA  
DECRETO Nº 001/2016 

 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2016/GP/CMC de 01 de 
fevereiro de 2016. 
  

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador SILAS PEREIRA RUIS, Presidente da Câmara Municipal 
de Caapiranga, Município do Estado do Amazonas, no uso de suas 
atribuições legais; 
  
CONSIDERANDO o que trata o Art. 2º - da Resolução Legislativa 
005 de 29 de abril de 1997, 
  
CONSIDERANDO o que trata o Parágrafo 1º do Artigo 77 c/ o Inciso 
I do Parágrafo 2º do Artigo 77 da Lei Municipal nº 033 de 14 de 
março de 1997 – Lei do Estatuto dos Servidores Públicos/Regime 
Jurídico Único do Município de Caapiranga; 
  
CONSIDERANDO, finalmente, o REQUERIMENTO assinalado pela 
Servidora Waldereis Mirian Moura Barreto, protocolado em 26 de 
janeiro na Secretaria da Câmara Municipal, requerendo 
EXONERAÇÃO DO QUADRO FUNCIONAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL; 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - fica EXONERADA , a contar desta data, a Senhora 
WALDEREIS MIRIAN MOURA BARRETO, funcionária do Quadro 
efetivo da Câmara Municipal de Caapiranga, número de matrícula 
000-011-3A, exercendo a função de AUXILIAR 
ADIMINISTRATIVO, 1° Classe, Nível 05, Referencia I, deste Poder 
Legislativo, nomeada pelo Decreto Legislativo 003/98/GP/CMC de 
02 de fevereiro de 1998. 
  
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Publique-se de acordo com a Lei Orgânica do Município de 
Caapiranga e no Diário Oficial dos Municípios do Amazonas. 
  
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAAPIRANGA, 1º dia do mês de fevereiro do ano de 2016. 
  
SILAS PEREIRA RUIS 
Presidente 
  
Publicado o Presente DECRETO em Quadro Informativo Específico 
para este fim no Prédio da Câmara Municipal de Caapiranga, 
conforme Artigo 97 da Lei Orgânica do Município de Caapiranga, em 
1º de fevereiro de 2016. E no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Amazonas. 

Publicado por: 
Ednamar Amorim Franco 

Código Identificador:17179E61 
 

GABINETE DO PREFEITO  
DESPACHO DE RESCISÃO UNILATERAL DO TERMO DE 

CONTRATO N°. 027/2013, ORIUNDO DA TOMADA DE 
PREÇOS N°. 002/2013-CPL/PMC 

 
RESCINDE, UNILATERALMENTE, CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRAS, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAAPIRANGA E A GERBESON ALEXANDRE DOS 
SANTOS ROCHA - EPP. E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA , no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, etc.; 
CONSIDERANDO, a possibilidade de rescisão unilateral de 
Contrato de Obras, motivado no interesse da Administração 
Municipal e descumprimentos de cláusulas contratuais por parte da 
empresa contratada, com fundamento na Cláusula 11ª, alíneas “a”, “b” 
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e “c” do Contrato nº 027/2013-CPL/PMC e na autorização constante 
do art. 58, inciso II, combinado com o artigo 78, inciso I, sendo 
operada unilateralmente pela Administração, conforme previsto no 
inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/1993; 
CONSIDERANDO as inúmeras tentativas, sem êxito, de se chegar a 
um acordo legal com a empresa para tratar da execução das obras; 
CONSIDERANDO, por fim, o parecer emanado da Assessoria 
Jurídica da Prefeitura Municipal de Caapiranga que apreciou o 
assunto; 
  
RESOLVE:  
  
I - RESCINDIR UNILATERALMENTE  o Contrato Administrativo 
n°. 027/2013-CPL/PMC, oriundo da Tomada de Preços nº 002/2013-
CPL/PMC, firmado entre o Município de Caapiranga, e a empresa 
GERBESON ALEXANDRE DOS SANTOS ROCHA - EPP, 
CNPJ: 17.811.083/0001-00, contratada para a execução das obras de 
“CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE” , 
em Caapiranga/AM. 
  
II – Notificar  a empresa GERBESON ALEXANDRE DOS 
SANTOS ROCHA - EPP, para tomar ciência da decisão, abrindo 
prazo de 5 (cinco) dias para, querendo, se manifestar, nos termos do 
art. 5°da Constituição Federal de 1988; 
  
III – Publique-se o presente despacho, na forma da lei, para fins de 
eficácia. 
  
Caapiranga (AM), em 01 de fevereiro de 2016. 

  
ZILMAR ALMEIDA DE SALES  
Prefeito Municipal de Caapiranga 

Publicado por: 
Jesse Peres Tinoco 

Código Identificador:302BBC01 
 

GABINETE DO PREFEITO  
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E DE ADJUDICAÇÃO  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA , no uso de suas 
atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO, os documentos acostados no PROCESSO Nº 
2015.005.003.016, objeto do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 016/2015-CPL, o qual teve por finalidade a eventual 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E PRODUTOS DERIVADOS 
DE PETRÓLEO PARA ATENDIMENTO DOS DIVERSOS 
SETORES DA ADMINISTRAÇÃO, pelo menor preço por item. 
CONSIDERANDO o que consta na Ata Circunstanciada da Sessão 
Pregão Presencial nº 016/2015-CPL, realizado por Sistema de 
Registro de Preços, elaborada pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
CONSIDERANDO que o referido procedimento licitatório 
transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 
sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 
certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 
estabelecidos no referido processo; 
CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 
pendentes ao referido procedimento licitatório; 
CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que se encontram 
acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 
legais exigidos pelas Leis Federais nºs. 8.666/93 e 10.520/02; 
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Conclusivo emitido pela 
Assessoria Jurídica Interna desta Prefeitura; 
  
RESOLVE:  
  
I - ADJUDICAR as empresas: 1 – PEDRO ALVES BATISTA 
EIRELLI - ME – CNPJ Nº. 04.048.010/0001-58, estabelecida na 
Estrada do Novo Airão, S/N, KM 27, Zona Rural, Manacapuru/AM, 
para os itens: 01 a 10, no valor global de R$ 2.227.900,00 (DOIS 
MILHÕES, DUZENTOS E VINTE E SETE MIL E 
NOVECENTOS REAIS), do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 016/2015-CPL; 

II - HOMOLOGAR a deliberação final do presente procedimento 
licitatória, realizada através do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 016/2015-CPL, em favor da empresa vencedora dos itens 
registrados e adjudicados, pelo critério menor valor por item, tendo 
por objeto o Registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL E PRODUTOS DERIVADOS DE PETRÓLEO 
PARA ATENDIMENTO DOS DIVERSOS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO, pelo menor preço por item. 
  
III- PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 
de eficácia. 
  
Caapiranga/AM., 20 de janeiro de 2016. 
  
ZILMAR ALMEIDA DE SALES  
Prefeito Municipal de Caapiranga 

Publicado por: 
Jesse Peres Tinoco 

Código Identificador:8AE47BCB 
 

GABINETE DO PREFEITO  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO  

 
ESPÉCIE: Contrato nº 005/2016, oriundo do Pregão Presencial 
SRP nº. 016/2015 – CPL. 
  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA. 
  
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E 
PRODUTOS DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA 
ATENDIMENTO DOS DIVERSOS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO . 
  
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 10.520/02 e Lei Federal 
nº. 8.666/93; 
  
VALOR GLOBAL REGISTRADO : R$ 2.227.900,00 (dois 
milhões, duzentos e vinte e sete mil e novecentos reais), conforme 
descrição dos itens, quantitativos e valores unitários e globais 
registrados. 
  
VIGÊNCIA : 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato. 
  
Caapiranga/AM, 20 de janeiro de 2016. 
  
ZILMAR ALMEIDA DE SALES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesse Peres Tinoco 

Código Identificador:06D1DD92 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO  

 
O Prefeito do Município do Careiro da Várzea/AM, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, torna público aos senhores 
Candidatos, que as inscrições para o Processo Seletivo Simplificado 
por provas do município do Careiro da Várzea/AM, que aconteceria a 
partir das 14h do dia 04/02/2016, foram suspensas pela Administração 
da Prefeitura Municipal, para adequar o edital do concurso com a lei 
específica, sem data pré-definida. Em breve estará sendo publicado no 
site da empresa organizadora: www.iaspec.com.br, o edital n. 01/2016 
- abertura do certame. 
  
Careiro da Várzea/AM, 04 de fevereiro de 2016. 
  
PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito do Município do Careiro da Várzea 
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Publicado por: 
Fabrício Rafael da Silva 

Código Identificador:6591EE3E 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE COARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CASA CIVIL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO N.001/2016 CPL 
COARIPREV  

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
COARI, por meio de sua COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, torna público que realizará o seguinte procedimento 
licitatório: 
  
PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2016–CPL/COARIPREV 
Objeto: Contratação de empresa especializada na Prestação de 
serviços de contabilidade pública especializada em consultoria, 
assessoria e auditoria fiscal e contábil com fornecimento de mão-de-
obra técnica a fim de fornecer informações atualizadas e exatas à 
Administração para subsidiar as tomadas de decisões e aos Órgãos de 
Controle Interno e Externo para o cumprimento da legislação, bem 
como às instituições governamentais e informações estatísticas e 
outras de interesse dessa instituição, de acordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência (Anexo I). 
Data e Horário: 22/02/2016, às 9h30min. 
  
O Edital estará à disposição dos interessados na Comissão 
Permanente de Licitação, na Rua C N. 54 - Bairro- União, no 
horário das 08h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira, a partir do dia 
10/02/2016partir das 14h. 
  
Coari, 04 de fevereiro de 2016. 
  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Publicado por: 

Alynne Correa la Veiga 
Código Identificador:E1634447 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 004/2016-GAB. PREF. 

 
Humaitá-AM, 02 de fevereiro de 2016. 

  
DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DE 
TRAMITAÇÃO DE DOCUMENTOS NO ÂMBITO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ, 
ATRAVÉS DE LIVRO DE PROTOCOLO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 
Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica de Humaitá-AM e pela Emenda nº. 010, de 02 de 
fevereiro de 2015. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da tramitação 
de Processos Administrativos no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Humaitá; 
  
CONSIDERANDO que os servidores responsáveis pela recepção e 
tramitação de Processos Administrativos assumem a responsabilidade 
pela sua localização e destinação. 
  
D E C R E T A 
  

Art. 1º - Independentemente da Gestão de Documentos, Processos e 
Atendimento ao Cidadão pela via eletrônica, fica estabelecida a 
OBRIGATORIEDADE  do uso de livro de protocolo em todas as 
secretarias municipais e demais setores da Prefeitura Municipal de 
Humaitá. 
  
Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-
se todas as disposições em contrário. 
  
DÊ CIÊNCIA, 
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá-AM 

 
Publicado por: 

Manoel Davi da Silva 
Código Identificador:190815E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 010/2016-GAB. PREF. 
 
Humaitá-AM, 04 de fevereiro de 2015. 
  

DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS ÓRGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E 
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ-
AM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 
Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica de Humaitá-AM e pela Emenda nº. 010, de 02 de 
fevereiro de 2015. 
  
CONSIDERANDO que no dia 09 de fevereiro de 2016 será observado 
feriado nacional de Carnaval. 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º - Fica observado PONTO FACULTATIVO , no dia 08 de 
fevereiro de 2016 (segunda-feira) e no dia 10 de fevereiro de 2016 
(quarta-feira ) até as 12:00h., nos Órgãos integrantes da 
administração direta, indireta e fundacional do Município de Humaitá 
– AM. 
  
Art. 2º - Será considerado Ponto Facultativo o expediente nas 
repartições públicas municipais, não sujeitas a regime de plantão, e 
que não prestem serviços essenciais à população e ao serviço público 
municipal. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revoguem-se as disposições em contrário. 
  
DÊ CIÊNCIA,  
PUBLIQUE-SE E  
CUMPRA-SE. 
  
JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá-AM 
 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:D7BCD86E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PROCESSO N.º : 773/2016. 

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  
Processo n.º : 773/2016.  
Objeto: Serviço de roçagem e limpeza de vicinais e logradouros nas 
comunidades Realidade e Cristolândia, Município de Humaitá(AM). 
Credor:  Júlio Cesar Ramos. 
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Fundamento legal: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
Data: 04/02/2016. 
Valor R$ 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta reais). 

 
Publicado por: 

Manoel Davi da Silva 
Código Identificador:30C56B42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA  

 
ASSOCIAÇÃO DO PRODUTOR RURAL DA COMUNIDADE 
AGRÍCOLA DE SANTA LUZIA  
CNPJ 02.032.228/0001-99 
O Sr. Eugenio Pires de Lima, presidente da Associação do Produtor 
Rural da Comunidade Agrícola de Santa Luzia (APRALUZ ), com 
sede no km 50 da BR-319, sentido Humaitá-AM a Porto Velho-RO, 
Vicinal Santa Luzia, Humaitá-AM, convoca os senhores sócios para a 
REUNIÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA , conforme 
Estatuto Social da APRALUZ, que se realizará no dia 22 de fevereiro 
do ano de 2016, a se realizar no Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas 
(IDAM ) sito na Avenida Transamazônica, 1890, Bairro São 
Domingos Sávio, município de Humaitá – AM, às 19:30 horas. Com a 
seguinte pauta: a) tomar as contas dos Administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de 2015; b) 
deliberar sobre o plano do trabalho para o exercício que se inicia 
(2016); c) eleger os administradores e os membros do conselho fiscal 
– mandato para os anos de 2016 e 2017. Não havendo quorum 
suficiente para a instalação da Assembleia Geral Ordinária em 
primeira convocação, fica desde já estabelecido que esta se reunirá, 
em segunda ou terceira convocação conforme estatuto . 
  
Humaitá, 04 de fevereiro de 2016. 
  
EUGENIO PIRES DE LIMA 
Presidente da APRALUZ 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:7BEB1CA1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PRIMEIRO TERMO DE ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2015 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO  
  
A Prefeitura Municipal de Humaitá, inscrito no CNPJ 
04.465.209/0001-81, situada na Rua 13 de Maio nº 177, por 
intermédio do Órgão Gerenciador da Ata de registro de preços, 
representado neste ato pela sua Presidente a Srª. Maricleide Reis 
Pinto, inscrita no CPF sob nº 613.127.702-87, portador do RG nº 
580.770 SSP/RO, residente e domiciliada neste Município, doravante 
denominado Administrador, e a empresa M. A. P. DOS SANTOS, 
Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob N°. 
08.830.492/0001-54 estabelecida na Rua Rafael Vaz e Silva, nº 1.613, 
Bairro Santa Barbara na Cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, 
neste ato representado pelo Sr. Marcos Antônio Pereira dos Santos, 
inscrito no CPF nº 315.909.852-49, residente e domiciliado na Cidade 
de Porto Velho-RO, têm entre si justo e avençado e celebram, por 
força do presente instrumento, o primeiro termo de alteração da ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS nº 028/2015, para aquisição de 
MATERIAL PRIMARIO,  com base na Lei nº 8.666/93 atualizada, e 
sob cláusulas e condições a seguir mencionadas, as quais passam a 
fazer parte integrante da Ata original. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO 
REGISTRADO 
Com base no artigo 65, II, da Lei n. 8.666/93, e do artigo 13 da Lei 
Municipal nº 512/2009 e conforme pesquisa de mercado realizada 
pela Contratante o valor unitário do item citados da referida Ata serão 
majorados a partir da data de assinatura deste termo, conforme quadro 
abaixo: 

  
Item Especificação do Material Preço Unitário Atual (R$) Preço Unitário Revisado (R$) 

1 CASCALHO 155,00 87,20 
2 SEIXO 260,00 260,00 
3 CIMENTO 42,5 KG 39,00 39,00 
4 CIMENTO 50 KG 42,90 32,00 

5 
TIJOLO CERÂMICA DE 6 
FUROS 585,00 460,00 

6 AREIA GROSSA 153,40 130,00 
7 AREIA FINA 125,00 65,00 
8 AREIA MÉDIA 141,70 85,00 
9 BRITA Nº 00 286,00 239,8 
10 BRITA Nº 01 291,20 200,00 
11 SACO DE FIBRA DE 60KG 5,20 5,20 

12 
TIJOLO DE CERAMICO 6 
FUROS 

0,59 0,46 

  
* Item do Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 027/2015. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
  
Ficam ratificadas as demais cláusulas da citada Ata de Registro de 
Preços. E por estarem justos e acordados, firmam o presente termo 
que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual 
teor e forma. 
  
Humaitá-AM, 04 de fevereiro de 2016. 
  
MARICLEIDE REIS PINTO  
Presidente do órgão gerenciador 
  
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA DOS SANTOS 
Fornecedor 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:0CA5F54C 
 

HUMAITÁPREV 
EXTRATO  

 
Processo Administrativo nº 013/2016 
  
ESPÉCIE E DATA: Contrato de Locação de SISTEMAS de 
informática n.º 01/2016, celebrado em 29 de Janeiro de 2016. 
  
CONTRATANTES : O INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE HUMAITA - 
HUMAITAPREV e a Empresa C. L. SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA  – CNPJ nº 
18.718.109/0001-24. 
  
OBJETO: O presente contrato tem por objetivo, a locação de 
Licença de Uso de SISTEMAS de informática, com características 
descritas no Anexo I do presente contrato. A prestação de serviços 
técnicos especializados suporte operacional do(s) sistema(s) 
locado(s), para o exercício de 2016. 
  
PRAZO: O prazo do presente Contrato de prestação de serviços será 
de 12 meses, a partir de 04 de janeiro de 2016 até 04 de janeiro de 
2017. 
  
VALOR GLOBAL:  R$ 18.296,28 (Dezoito mil, duzentos e noventa 
e seis reais e vinte e oito centavos), sendo o valor mensal de R$ 
1.524,69 (Hum mil, quinhentos e vinte e quatro reais e sessenta e nove 
centavos). 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas do presente contrato, 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
3.3.90.39.00.00.00.00.0057 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica, Proj/Ativ: 2.227 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DO HUMAITAPREV. 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : O presente contrato reger-se-á pela 
Lei Federal nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei nº 
8.883/94, e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie. 
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Publicado por: 
Jair Sales Saraiva 

Código Identificador:858681C6 
 

HUMAITÁPREV 
EXTRATO  

 
Processo Administrativo nº 008/2015 
  
ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 
prestação de SEERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL n.º 
001/2015, celebrado em 20/01/2015. 
  
CONTRATANTE : O INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE HUMAITÁ - 
HUMAITAPREV e a Empresa DMK ASSESSORIA – inscrita no 
CNPJ nº 04.017.759/0001-38. 
  
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato original, por 
mais 12 (doze) meses, contados a partir de 01/01/2016 a 31/12/2016. 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : A presente prorrogação decorre do 
permissivo legal contido no art. 57, II com art. 60 e 65 §1º, da Lei 
8.666/93. 
  
PRAZO: Fica o Contrato Prorrogado por mais 12 (doze) meses, a 
partir de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016. 
  
PROCESSO LICITATÓRIO: O presente Termo Aditivo teve 
embasamento do Processo Administrativo nº 008/2015, art. 57, II com 
art. 60 e 65 §1º, da Lei 8.666/93 e demais Leis correlatas. 

 
Publicado por: 

Jair Sales Saraiva 
Código Identificador:20720EB5 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 009 DE 4 DE FEVEREIRO DE 2016 

 
Fixa o calendário dos feriados nacionais, estaduais, 
municipais e pontos facultativos, no ano de 2016, nas 
repartições públicas e autarquias do Município de 
Itacoatiara, e adota outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITACOATIARA,  invocando a 
proteção de DEUS, no exercício da competência que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO que somente por ato do Chefe do Poder 
Executivo deixarão de funcionar as repartições municipais ou será 
suspenso o expediente nos dias úteis; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 662, de 6 de abril de 
1949, alterada pela Lei Federal nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002, 
que declara os feriados nacionais; 
CONSIDERANDO os feriados e pontos facultativos na 
Administração Pública Estadual; 
CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar o funcionamento da 
Administração Pública Municipal com a Estadual, por conta das 
similaridades de atividades e, em especial, pela relação institucional 
coexistente, além da necessidade de contenção de gastos da máquina 
administrativa no dia de suspensão do serviço público; 
CONSIDERANDO a necessidade de se reunir o elenco de datas em 
que não haverá expediente nas repartições municipais, conforme 
prevê a legislação aplicável; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fixa o calendário dos feriados nacionais, estaduais, 
municipais e pontos facultativos, no ano de 2016, nas repartições 
públicas e autarquias do Município de Itacoatiara, ressalvados todos 

os procedimentos agendados pelo Sistema Municipal de Saúde, na 
forma a seguir: 
  

DATA  
FERIADO  

DENOMINAÇÃO  NATUREZA  

8 e 9 de fevereiro (segunda e 
terça-feira) 

Carnaval Ponto facultativo 

10 de fevereiro (quarta-feira) Cinzas Ponto facultativo 

24 de março (quinta-feira) Quinta-feira Santa Ponto facultativo 

25 de março (sexta-feira) Sexta-feira da Paixão Feriado nacional 

21 de abril (quinta-feira) Tiradentes Feriado nacional 

22 de abril (sexta-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

25 de abril (segunda-feira) Aniversário da Cidade Feriado municipal 

1º de maio (domingo) Dia Mundial do Trabalho Feriado nacional 

26 de maio (quinta-feira) Corpus Christi Ponto facultativo 

27 de maio (sexta-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

13 de junho (segunda-feira) Santo Antônio Ponto facultativo 

29 de junho (quarta-feira) São Pedro Feriado municipal 

5 de setembro (segunda-feira) 
Elevação do Amazonas à categoria de 

Província 
Feriado estadual 

6 de setembro (terça-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

7 de setembro (quarta-feira) Independência do Brasil Feriado nacional 

12 de outubro (quarta-feira) Nossa Senhora Aparecida Feriado nacional 

15 de outubro (sábado) Dia do Professor Feriado escolar nacional 

28 de outubro (sexta-feira) Dia do Servidor Público Ponto facultativo 

31 de outubro (segunda-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

1º de novembro (terça-feira) 
Nossa Senhora do Rosário (Padroeira 

do Município) 
Feriado municipal 

2 de novembro (quarta-feira) Finados Feriado nacional 

14 de novembro (segunda-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

15 de novembro (terça-feira) Proclamação da República Feriado nacional 

8 de dezembro (quinta-feira) Nossa Senhora da Conceição Ponto facultativo 

9 de dezembro (sexta-feira) Ponto facultativo Ponto facultativo 

25 de dezembro (domingo) Natal Feriado nacional 

  
Art. 2º. Fica determinado aos órgãos e entidades a preservação e o 
funcionamento dos serviços essenciais assim definidos em lei, 
conforme dispõe o §1º do artigo 9º da Constituição Federal e 
observado, quanto à área de Educação, o disposto no artigo 3º da Lei 
Federal nº 662 de 6 de abril de 1949. 
  
Art. 3º. Nos dias de pontos facultativos deverão funcionar as unidades 
administrativas cujas atividades não podem sofrer interrupção de 
serviços públicos, tais como os de limpeza pública, os de saúde, os de 
trânsito e os concernentes ao abastecimento do Município. 
Parágrafo único. Nas demais unidades administrativas, a critério dos 
titulares dos respectivos órgãos, poderá ser estabelecido regime de 
escalonamento de pessoal, nos casos julgados necessários. 
  
Art. 4º. O calendário a que se refere o artigo 1º deste Decreto poderá 
sofrer alterações com a inclusão ou exclusão de dias, caso ocorram 
definições relacionadas a feriados ou pontos facultativos. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, nos 
termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município de Itacoatiara. 
  
Gabinete do Prefeito de Itacoatiara, em 4 de fevereiro de 2016. 
  
MAMOUD AMED FILHO  
Prefeito de Itacoatiara 

Publicado por: 
José Ricardo Xavier de Araújo 

Código Identificador:3CD5E614 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU  
 

COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 

019/2014-PMM 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 039/2014-CGPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6325/2014-PMM 
ESPÉCIE E DATA: Termo Aditivo de Contrato, celebrado em 
04/01/2016. 
PARTICÍPES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANACAPURU , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.274.064/0001-
31, neste ato denominado LOCATÁRIA  e, de outro lado, a pessoa 
física DIORA OLEINA CHUMBE VALLES , inscrita no C.P.F. sob 
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o no  537.234.572-15, neste ato denominada LOCADORA , ajustam e 
acordam entre si este Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº. 
019/2014-PMM, resultante da Dispensa de Licitação nº. 039/2014-
CGPL, oriundo do Processo Administrativo nº. 6325/2014-PMM com 
base no que preceitua o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente 
Termo Aditivo decorrente do Processo Administrativo 
5898/1131.0001635//2015-PMM é a prorrogação do Contrato nº. 
019/2014-PMM, pelo período de 12 (doze) meses referente à locação 
de 01 (um) imóvel, situado na Rua Raimundo Pacheco Teles, São José 
– Manacapuru - AM, onde funciona o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e Promoção 
Social - SEMASP, motivados pela falta de estrutura adequada, 
oriundo do Processo Administrativo nº. 6325/2014. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO : ficam alteradas as 
cláusulas “5. DO PRAZO e 6. DO PREÇO” do contrato original. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O objeto do presente 
Termo Aditivo, passará a vigorar a partir de 04/01/2016 e término em 
31/12/2016. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor mensal estimado 
do presente aditivo é de R$ 1.500,00 (Mil e Quinhentos Reais), 
perfazendo o valor global em R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 
CLAUSULA QUARTA – DA DESPESA: As despesas decorrentes 
das obrigações assumidas com o presente termo aditivo correrão sob a 
nomenclatura do Programa de Trabalho - Classificação Orçamentária: 
08.241.31.2040; Natureza de Despesa: 3.3.90.36 e Fonte de Recurso: 
0010 - R. P. 
CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: As partes neste ato 
ratificam no que couberem todas as demais cláusulas estipuladas no 
contrato original, como se aqui transcritas integralmente, para todos 
os fins e efeitos jurídicos. 
  
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 03 
(três) vias de igual teor e forma. 
  
Publique-se, com efeito, ex tunc, a partir da data da assinatura. 
  
Manacapuru/AM, 04 de janeiro de 2016. 
  
Prefeitura Municipal de Manacapuru 
JAZIEL NUNES DE ALENCAR 
Prefeito Municipal de Manacapuru 
Locatária 
  
DIORA CLEINA CHUMBE VALLES 
Locadora 

Publicado por: 
Leonardo Pereira da Costa 

Código Identificador:7C7AF2F4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 1.061 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2015 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 
74 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, 
resolve: 
  
NOMEAR , a contar desta data, o Senhor JUNIOR MOZART 
NOGUEIRA GOMES, para exercer o Cargo em Comissão de 
SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL,  do Quadro de Servidores 
Comissionados deste Poder Público Municipal, com lotação na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, 
Consoante Lei Municipal nº 088 de 27 de junho de 2008, alterada pela 
Lei Municipal nº 127 de 09 de junho de 2010. 
  
Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos na data de 01 de 
novembro de 2015. 
  
Manacapuru, 01 de novembro de 2015 
  
 

JAZIEL NUNES DE ALENCAR 
Prefeito de Manacapuru/AM 
  
CERTIDÃO: Certifico que a presente Portaria foi publicada nos 
termos do art. 88 da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, 
ao 1º (primeiro) dia do mês de novembro de 2015. 

 
Publicado por: 

James Pascarelli Rebouças 
Código Identificador:8E4EDA7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 042 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2016 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 
74 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, 
resolve: 
  
EXONERAR  nesta data, o Senhor JUNIOR MOZART 
NOGUEIRA GOMES, Servidor Comissionado deste Poder Público 
Municipal, do Cargo de SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL, com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
- SEMAD, Consoante Lei Municipal nº 088 de 27 de junho de 2008, 
alterada pela Lei Municipal nº 127 de 09 de junho de 2010. 
  
Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos na data de 01 de 
fevereiro de 2016. 
  
Manacapuru, 01 de fevereiro de 2016 
  
JAZIEL NUNES DE ALENCAR 
Prefeito de Manacapuru/AM. 
  
CERTIDÃO: Certifico que a presente Portaria foi publicada nos 
termos do art. 88 da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, 
ao 01 (primeiro) dia do mês de fevereiro de 2016. 

 
Publicado por: 

James Pascarelli Rebouças 
Código Identificador:42D420F8 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI  
 

GERENCIA DE LICITAÇÃO 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI , no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 
oriundo da Secretaria Municipal de Administração, referente à 
licitação na modalidade de Pregão Presencial Nº 001/2015; 
CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 
os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 
CONSIDERANDO que a inexistência de recursos pendentes ao 
referido procedimento licitatório; 
CONSIDERANDO por fim, o teor do parecer conclusivo emitidos 
pela acessória jurídica desta Prefeitura Municipal; 
  
RESOLVE:  
  
I – HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 
Licitação, constante do processo supracitado pelo menor preço por 
lote, referente ao “Serviço de TRANSPORTE ESCOLAR de alunos 
matriculados na Rede Municipal de Ensino - 2015”.  
  
II – ADJUDICAR  o objeto da licitação a empresa, S. C. 
COMERCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA ME, CNPJ sob nº 
10.597.105/0001-23, com valor global de R$ 1.386.795,40 (hum 
milhão, trezentos e oitenta e seis mil, setecentos e noventa e cinco 
reais e quarenta centavos). 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI, esta 
publicação tem efeito retrativo ao dia 02 de março de 2015. 
  
AGUINALDO MARTINS RODRIGUES 
Prefeito Municipal de Manaquiri 
  
PUBLICAÇÃO:  O presente termo de homologação e adjudicação 
foi publicado no quadro de aviso gerais da Prefeitura Municipal de 
Manaquiri, no dia 02/03/2015, para fins de eficácia e amplo 
conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

 
Publicado por: 

Antonio Freire de Souza 
Código Identificador:E10C233E 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2016 
 
RESULTANTE DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 007/2016 PARA SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS; ESPECIE: Ata de Registro de Preços, resultante do 
Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial Nº 007/2016, 
realizado em 29/01/2016; PARTES: Prefeitura Municipal de 
Manaquiri, através da Secretaria Municipal de 
Administração/SEMAD e as firmas: 1 – M DE M FREIRE ME, 
CNPJ: 09.608.246/000115, 2 – L T DO ROSARIO – ME, CNPJ: 
13.639.329/0001-49, 3 – V M DOS S GUIMARÃES – ME, CNPJ: 
84.494.913/0001-00 e 4 – BARAH COMERCIO E 
REPRSENTAÇÕES LTDA, CNPJ: 04.315.858/000-04, especificação 
dos materiais e valores com forme descriminado nos quadros abaixo. 
Objeto: Aquisição de suprimento de informática, através de sistema de 
Ata de Registro de Preços, para atender as Secretarias Municipais de 
Manaquiri/AM. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO: 
As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Ata correrão a 
conta dos recursos consignados no orçamento para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a 
cargo do órgão participante, cujos programas de trabalho e elemento 
de despesa especifico constarão na respectiva Nota de Empenho; 
FUNDAMENTO LEGAL:  Sistema de Registro de Preços art. 15 da 
Lei nº 8.666/93. 
  

Item Quant. Unid. Descriminação 
Preço Unit. 
Registrado  

Firmas 
Vencedoras 

01 26 Unid. 
BOOK 670, para impressora HP Deskjet 
4615. 

126,42 
L T DO 

ROSARIO 

02 13 Cx. 

CABO REDE COMPUTADOR, caixa com 
305 metros, descriminação: cabo para 
sistemas de cabeamento estruturado para 
tráfego de voz, dados e imagens, segundo 
requisitos da norma ANSI TIA EIA 568A, 
incluindo o adendo 5 (Categoria 5e), 4 
pares de fio, Cor externa: azul, Categoria 
5e, 24AWG, Resistência elétrica máxima 
do condutor em C.C. a 20ºC O km 93,8 

385,70 
V M DOS S 

GUIMARAES 

03 53 Unid. 
CARTUCHO 100, cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

107,12 
L T DO 

ROSARIO 

04 98 Unid. 
CARTUCHO 122, cor: colorido, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

60,00 M DE M FREIRE 

05 92 Unid. 
CARTUCHO 122, cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

60,00 M DE M FREIRE 

06 400 Unid. 
CARTUCHO 21, cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

61,70 
V M DOS S 

GUIMARAES 

07 400 Unid. 
CARTUCHO 22, cor: colorido, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

69,70 M DE M FREIRE 

08 225 Unid. 
CARTUCHO 60 cor: colorido, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

69,40 
BARAH 

COMERCIO 

09 225 Unid. 
CARTUCHO 60 cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

61,00 M DE M FREIRE 

10 45 Unid. 
CARTUCHO 662, cor: colorido, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

55,40 
V M DOS S 

GUIMARAES 

11 48 Unid. 
CARTUCHO 662, cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

52,00 M DE M FREIRE 

12 99 Unid. 
CARTUCHO 901, cor: colorido, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

102,00 
BARAH 

COMERCIO 

13 93 Unid. 
CARTUCHO 901, cor: preto, original de 
fabricação HP, não remanufaturado não 
recondicionado. 

83,80 M DE M FREIRE 

14 53 Unid. 
CARTUCHO LEXMARK 105 XL, cor 
preto, não remanufaturado, não 
recondicionado. 

93,80 
V M DOS S 

GUIMARAES 

15 1750 Unid. 

DISCO COMPACTO,Tipo: CD-R, 
Capacidade: gravação de dados 700 MB, 
gravação de áudio 80 minutos, Velocidade: 
até 48X, Características Adicionais: virgem, 
com capa, lacrado. 

2,15 
L T DO 

ROSARIO 

16 1750 Unid. 

DISCO COMPACTO,Tipo: DVD+R, 
Capacidade: 4.7 GB, gravação de dados, 
imagens,vídeo e multimídia, 120 minutos, 
Velocidade: 4x, Características Adicionais: 
virgem, com capa, lacrado. 

2,25 
L T DO 

ROSARIO 

17 123 Unid. 

MOUSE ÓTICO,Tipo: sistema de leitura de 
posicionamento ótico, Características 
Adicionais: com 02 botões acionamento e 1 
botão de rolagem, interface USB, 
Resolução: 300 DPI. 

26,70 
V M DOS S 

GUIMARAES 

18 24 Unid. 
PENTE DE MEMÓRIA, capacidade 
memória 4 gb, tipo ddr3, sdram, velocidade 
barramento 1.333 mhz 125 

222,43 
L T DO 

ROSARIO 

19 55 Unid. 

PORTA CD,Tipo: box, Dimensões: 
aproximadamente 142 x 125 x 10mm., 
Material: poliestireno, Cor: transparente, 
Características Adicionais: cor da bandeja 
preta 2,00. 

9,65 
L T DO 

ROSARIO 

20 57 Unid. 

TELA PROTETORA MONITOR,Tipo: 
anti-radiativa, antiestática e anti-reflexiva, 
Material: náilon, Tamanho: 15 pol, Cor: 
fumê 15,00. 

34,67 
L T DO 

ROSARIO 

21 28 Unid. 
TONNER 620-650, para impressora 
Brother HL-5340 D Lazer 

216,90 M DE M FREIRE 

22 34 Unid. 
TONNER 78A (CE278A) para impressora 
HP Laserjet Pro M1536DNF 

250,00 M DE M FREIRE 

23 36 Unid. 
TONNER CB436A para impressora HP 
laser Jet M152 

350,00 
BARAH 

COMERCIO 

24 32 Unid. 
TONNER CE 314 A para impressora 
Laserjet CP 1025 NW. 

202,65 
L T DO 

ROSARIO 

25 33 Unid. 
TONNER CE 841ª, para impressora HP 
Laserjet m1212 NF MFP 

178,88 M DE M FREIRE 

26 32 Unid. 
TONNER CE320A (preto), para impressora 
HP Laserjet Pro CM1415FNW Color 

298,00 
BARAH 

COMERCIO 

27 32 Unid. 
TONNER CE321A (Ciano), para 
impressora HP Laserjet Pro CM1415FNW 
Color. 

297,59 
L T DO 

ROSARIO 

28 37 Unid. 
TONNER, CE322A (Amarela), para 
impressora HP Laserjet Pro CM1415FNW 
Color. 

292,00 
BARAH 

COMERCIO 

29 32 Unid. 
TONNER, CE323A (Magenta) para 
impressora HP Laserjet Pro CM1415FNW 
Color. 

304,40 
L T DO 

ROSARIO 

30 44 Unid. 
TONNER CE841A para impressora HP 
Laserjet Pro M1212 NF. 

199,00 
L T DO 

ROSARIO 

31 42 Unid. 
TONNER CLT-C406S, para impressora 
Samsung Laser Print CPL-365W 

234,00 
BARAH 

COMERCIO 

32 25 Unid. 
TONNER KM TK137 para impressora 
kiocera km2810 

207,62 
L T DO 

ROSARIO 

33 25 Unid. 
TONNER KONICA MINOLTA DI 150 
181 183 200 201 para impressora kônica 
minolta Bizhub-162 

213,00 
L T DO 

ROSARIO 

34 16 Unid. 
TONNER LH2612A, para impressora HP 
Laser 1020. 

226,00 
L T DO 

ROSARIO 

35 22 Unid. 
TONNER LH505A para impressora HP 
Laser Jet P2055 DN 

244,00 
L T DO 

ROSARIO 

36 28 Unid. 
TONNER ML-D2850B-XAA para 
impressora Samsung ml-2850nd. 

299,00 
V M DOS S 

GUIMARAES 

37 33 Unid. 
TONNER SCX 4600 para impressora 
Samsung SCX-4623F. 

261,00 
BARAH 

COMERCIO 

38 34 Unid. 
TONNER TN 315 BK para Impressora 
Brother HL-4150 CDN. 

289,00 
BARAH 

COMERCIO 

39 36 Unid. 
TONNER TN 580 para impressora Brother 
Laser CPD-8085 DN. 

279,98 M DE M FREIRE 

40 32 Unid. 
TONNER TN 720 TN 750 para impressora 
brother DCP-8110 DN. 

322,00 M DE M FREIRE 

41 38 Unid. 
TONNER TN-620 para impressora Brother 
DCP-8070 D. 

268,00 
BARAH 

COMERCIO 

  
Observação: A descriminação completa dos produtos encontra-se 
disponível na Secretaria Municipal de Administração – Órgão 
Gerenciador da Ata 
  
Manaquiri (AM), 04 de fevereiro de 2016. 
  
LUIZ DE ALMEIDA NEVES  
Secretário Municipal de Administração 
  
AGUINALDO MARTINS RODRIGUES 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

 
Publicado por: 

Antonio Freire de Souza 
Código Identificador:EEF74ADA 

 



Amazonas , 08 de Fevereiro de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO VII | Nº 1536 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                20 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE MANICORÉ  

 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 011/2015 LP DE 
OLIVEIRA JUNIOR  

 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 011/2015 - PMM 

  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO PARA 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE MANICORÉ, por meio da Prefeitura Municipal, e a 
empresa L. P. DE OLIVEIRA JUNIOR - EPP , na forma abaixo: 
  
SAIBAM TODOS QUANTO O PRESENTE INSTRUMENTO 
VIREM OU DELE TOMAREM CONHECIMENTO QUE, aos 15 
(quinze) dias do mês de Outubro do ano de 2015 (DOIS MIL E 
QUINZE), nesta cidade de Manicoré, de um lado o MUNICÍPIO DE 
MANICORÉ, pessoa jurídica de direito público interno, doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito o Senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO , 
brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Manicoré, residente e 
domiciliado nesta cidade, na Travessa 15 de Agosto, S/N, portador da 
Cédula de identidade nº 645.211-SSP/AM e do CPF nº 230.893.696-
49, e, de outro, a Empresa L. P. DE OLIVEIRA JUNIOR - EPP , 
adiante designado simplesmente CONTRATADO , pessoa jurídica da 
direito privado, com seus atos constitutivos devidamente registrados 
na Junta Comercial do Estado do Amazonas em 27 de Setembro de 
2005, sob o nº 1310108678, sediada na cidade de Humaitá, na Rua 
Getulio Vargas, 395 - Centro, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ, sob o nº 07.647.236/0001-63, neste ato representado 
por seu Representante Legal o Senhor LUIZ PEROTE DE 
OLIVEIRA JUNIOR , brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Quatro nº 1384 – Bairro de São Domingos Sávio – 
Humaitá/Amazonas, portador da Cédula de Identidade nº 000566846 - 
SSP/AM e do CPF nº 493.412.192-72, em conseqüência do resultado 
da Licitação, na modalidade Pregão Presencial de Nº 018/2015, é 
assinado o presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS 
CULTURAIS,  que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações subseqüentes e pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
PRIMEIRA: OBJETO  – O presente Termo Aditivo tem por fim a 
continuação da PRESTAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS CULTURAIS  
  
SEGUNDA: PREÇO – Pela realização dos serviços aqui ajustados, o 
contratante pagará à contratada a importância de R$: 175.247,50 
(CENTO E SETENTA E CINCO MIL, DUZENTOS E QUARENTA 
E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), que equivale a 25 % 
do total geral do valor contratado, conforme o que dispõe o Art. 65, 
Alínea d, § 1º da Lei 8666/93, comprovados através do cronograma de 
desembolso e planilhas de medição. 
  
TERCEIRA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO  – As 
despesas com a execução do presente termo aditivo, correrão à conta 
da dotação: 
0207.13.392.0071.2.043 – Realização de Eventos Culturais 
  
, tendo sido emitida pelo CONTRATANTE, em ____ DE _______ 
DE 2015, a NOTA DE EMPENHO Nº _____/2015, no valor de R$: 
175.247,50 (CENTO E SETENTA E CINCO MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
  
QUARTA: PUBLICAÇÃO  - O presente termo será publicado, em 
inteiro teor, na forma e local usual, na sede da Prefeitura Municipal, e 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, nos termos 
da Lei Orgânica Municipal de Manicoré. 
DÉCIMA: FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Manicoré para 
discussão de qualquer questão relativa ao presente Contrato, 
renunciando os Contratantes a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja 
  
Manicoré, 15 de Outubro de 2015. 

Prefeitura Municipal de Manicoré 
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
L. P. DE OLIVEIRA JUNIOR - EPP 
Contratada 
  
PUBLICADO NO QUADRO LEGAL DE AVISOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, NOS TERMOS DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

 
Publicado por: 

Augusto Vieira do Nascimento 
Código Identificador:EEE24809 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº022/2016 DE 04 DE FEVEREIRO 
DE 2016. 

 
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 
SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Manicoré/AM, 
usando das atribuições legais com fulcro no artigo 64, VI da Lei 
Orgânica do Município e art. 37 da Constituição Federal, etc... 
  
Considerando que os cargos em comissão são de livre nomeação e 
exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo com o artigo 
79, II da Lei Orgânica do Município de Manicoré. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º. EXONERAR  o (a) Senhor (a) THALES AUGUSTO 
COLARES DE SANTANA, das funções do Cargo Comissionado de 
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO, lotado (a) na(o) 
SEMGOV, a partir desta data. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
NOTIFIQUE-SE,  
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
Manicoré – (AM), 04 de fevereiro de 2016. 
  
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 
  
ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE AVISO DA 
PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO AMAZONAS. 
  
KENNEDY MACHADO DUARTE 
Secretário Municipal de Administração 
 

Publicado por: 
Kennedy Machado Duarte 

Código Identificador:F055A448 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº023/2016 DE 04 DE FEVEREIRO 

DE 2016. 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES 
COM CARGOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MANICORÉ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Manicoré/AM, 
usando das atribuições legais com fulcro no artigo 64, VI da Lei 
Orgânica do Município e art. 37 da Constituição Federal, etc... 
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Considerando que os cargos em comissão são de livre nomeação e 
exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo com o artigo 
79, II da Lei Orgânica do Município de Manicoré. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º. NOMEAR  o (a) Senhor (a) THALES AUGUSTO 
COLARES DE SANTANA, portador do RG nº 1483071-0 SSP/AM 
e do CPF 682.662.782-53, para exercer as funções do Cargo 
Comissionado de SECRETÁRIO EX ECUTIVO CPC-1, lotado (a) 
na(o) Gabinete do Prefeito, a partir desta data. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
NOTIFIQUE-SE,  
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
Manicoré – (AM), 04 de fevereiro de 2016. 
  
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 
  
ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE AVISO DA 
PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO AMAZONAS. 
  
KENNEDY MACHADO DUARTE 
Secretário Municipal de Administração 

 
Publicado por: 

Kennedy Machado Duarte 
Código Identificador:E0C517CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº024/2016 DE 03 DE FEVEREIRO 
DE 2016 

 
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 
SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Manicoré/AM, 
usando das atribuições legais com fulcro no artigo 64, VI da Lei 
Orgânica do Município e art. 37 da Constituição Federal, etc... 
  
Considerando que os cargos em comissão são de livre nomeação e 
exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo com o artigo 
79, II da Lei Orgânica do Município de Manicoré. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º. EXONERAR  a pedido e de acordo com a Lei Nº 750 de 12 
de janeiro de 2009, o (a) Senhor (a) JOSÉ IVAN ONIAS TELES, 
das funções do Cargo Comissionado de ASSESSOR ESPECIAL, 
lotado (a) na(o) Gabinete do Prefeito - GPMM, a partir desta data. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
NOTIFIQUE-SE,  
PUBLIQUE-SE E  
CUMPRA-SE. 
  
Manicoré – (AM), 03 de fevereiro de 2016. 
  
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 
  
ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE AVISO DA 
PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO AMAZONAS. 
  
KENNEDY MACHADO DUARTE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Kennedy Machado Duarte 

Código Identificador:2111803F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 025/2016 DE 05 DE FEVEREIRO 

DE 2016 
 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NAS 
REPARTIÇÕES DA MUNICIPALIDADE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 
Manicoré/AM, usando das atribuições legais com fulcro no artigo 64, 
VI da Lei Orgânica do Município e art. 37 da Constituição Federal, 
etc... 
CONSIDERANDO a necessidade da preservação dos eventos 
culturais com base no Art. 123A e 123C da Lei Orgânica de 
Manicoré; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. FERIADO MUNICIPAL, nos Órgãos da Administração 
Pública do Município de Manicoré/AM, no dia 09 de fevereiro de 
2016 (terça-feira), por ocasião do Carnaval. 
  
Art. 2º. PONTO FACULTATIVO , nos dias 08 e 10 de fevereiro de 
2016 (segunda-feira e quarta-feira de cinzas). 
  
Parágrafo Único – Ficam excetuados dos efeitos previstos no caput 
deste artigo os Órgãos prestadores de atividades ou serviços 
considerados essenciais. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data em que for publicado. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
NOTIFIQUE-SE,  
PUBLIQUE-SE, E 
CUMPRA-SE. 
  
Manicoré – (AM), 05 de Fevereiro de 2016. 
  
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 
  
ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE AVISO DA 
PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO AMAZONAS. 
  
KENNEDY MACHADO DUARTE 
Secretário Municipal de Administração 

 
Publicado por: 

Kennedy Machado Duarte 
Código Identificador:C902777B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº002  
 

NOME DO FUNCIONÁRIO  CARGO OU FUNÇÃO 

RAIMUNDO SANTINO BAROSA FERREIRA  
INDENTIFICADOR MUNICIPAL  

CPF: 574.617.752-00 

  
O Prefeito Municipal de Manicoré, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Legislação Vigente, etc... 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 64 inciso VI e XVI, da Lei 
orgânica do Município de Manicoré; 
CONSIDERANDO ainda, a necessidade de deslocar servidores da 
municipalidade para a cidade de Manaus e / ou a Outros Municípios 
— Am, a serviço do município. 
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 1º, 2º do DECRETO 
LEGISLATIVO de 15 de fevereiro de 2005. 
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RESOLVE:  
  
I - AUTORIZAR  a viagem do Servidor RAIMUNDO SANTINO 
BAROSA FERREIRA – INDENTIFICADOR MUNICIPAL , 
conforme determinação abaixo: 
  
II – OBJETIVO DA VIAGEM  
Para resolver questões relativas à expedição das carteiras de 
Identidade e adquirir materiais para confecções das mesmas Junto a 
Secretaria de Estado de Segurança Pública, para atender a demanda da 
população manicoreense, atendendo a determinação do executivo 
municipal. 
  

III – ROTEIRO DA VIAGEM  

DE PARA VIA  DATA  Saída e Cheg. 
Manicoré  Manaus  Fluvial  11/02/2016 06:00/17:00 
Manaus Manicoré Fluvial  16/02/2016 06:00/19:00 

  
IV – ESTIMATIVA DE DESPESAS  
03 Diárias em Manaus 200,00 R$ 600,00 
TOTAL:...............R$ 600,00 
  
CIENTIFIQUE-SE, 
CUMPRA-SE E 
PUBLIQUE-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MANICORÉ, 05 DE 
FEVEREIRO DE 2016. 
  
LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 
  
Tornado público por afixação no quadro de avisos da prefeitura 
municipal, em 05 de Fevereiro de 2016. 

 
Publicado por: 

Kennedy Machado Duarte 
Código Identificador:0F8D1A8B 

 
ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE MARAÃ  

 
GABINETE DO PREFEITO-GPMM 

DECRETO Nº 034/2016 - GPMM. 
 
O Senhor Cícero Lopes da Silva, Prefeito Municipal de Maraã, no 
uso de suas atribuições legais. 
  
Considerando o disposto na Inscrição de Primeiro Estabelecimento de 
29/12/2005 e Lei Municipal de 21 de maio de 2009, que dispõe sobre 
o sistema de previdência dos funcionários públicos do Município de 
Maraã – MARAÃPREV em seu artigo 23 
  
Considerando ainda, a importância de manter atualizado o sistema 
Municipal de Previdência, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - NOMEAR para compor o Conselho de Administrativo, 
órgão superior de deliberação colegiada, do FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL – MARAÃPREV por um período de 02 
(dois) anos: 
  
CAIO GEOVANE APARICIO DA SILVA – Presidente  
ANDREZA LEITE DA SILVA – Representante do Executivo 
Municipal  
ORLANDO MENEZES RAMOS - Representante do Poder 
Legislativo 
ADENILSON DE OLIVEIRA COELHO-Representante dos 
Servidores Ativos e Inativos 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrária 

CUMPRA-SE  
PUBLIQUE-SE e 
CIENTIFIQUE-SE  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAÃ, em 
04/02/2016. 
  
CICERO LOPES DA SILVA  
Prefeito Municipal de Maraã-AM 

 
Publicado por: 

Caio Geovane Aparicio da Silva 
Código Identificador:2EFC9DFA 

 
GABINETE DO PREFEITO-GPMM 

DECRETO Nº 036 /2016 - GPMM. 
 
O Senhor Cícero Lopes da Silva, Prefeito Municipal de Maraã, 
Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais. 
  
Considerando o disposto na Inscrição de Primeiro Estabelecimento de 
29/12/2005 e Lei Municipal de 21 de maio de 2009, que dispõe sobre 
o sistema de previdência dos funcionários públicos do Município de 
Maraã – MARAÃPREV em seu artigo 23 
  
Considerando ainda o artigo 3º-B da Portaria MPS nº 519/2011, 
incluído Pelo artigo 2º da Portaria MPS nº 170, de 25/04/2012, DOU 
de 26/04/2012. 
Considerando também a importância de manter atualizado o sistema 
Municipal de Previdência, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º NOMEAR para compor o Conselho Fiscal, do FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL- MARAÃPREV, por um período de 02 
(dois) anos: 
  
JEAN NOGUEIRA TAVARES – Presidente 
CICILIANE ALVES DA SILVA- Vogal 

  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrária 
  
CUMPRA-SE  
PUBLIQUE-SE e  
CIENTIFIQUE-SE  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAÃ, em 
04/02/2016. 
  
CÍCERO LOPES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caio Geovane Aparicio da Silva 

Código Identificador:9DD4DA72 
 

GABINETE DO PREFEITO-GPMM 
DECRETO Nº 035 /2016 - GPMM 

 
O Senhor Cícero Lopes da Silva, Prefeito Municipal de Maraã, 
Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais. 
  
Considerando o disposto na Inscrição de Primeiro Estabelecimento de 
29/12/2005 e Lei Municipal de 21 de maio de 2009, que dispõe sobre 
o sistema de previdência dos funcionários públicos do Município de 
Maraã – MARAÃPREV em seu artigo 23 
  
Considerando ainda o artigo 3º-B da Portaria MPS nº 519/2011, 
incluído Pelo artigo 2º da Portaria MPS nº 170, de 25/04/2012, DOU 
de 26/04/2012. 
Considerando também a importância de manter atualizado o sistema 
Municipal de Previdência, 
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R E S O L V E: 
  
Art. 1º NOMEAR para compor o Comitê de Investimentos, do 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL- MARAÃPREV, por um 
período de 02 (dois) anos: 

  
RELLINGTON CAVALCANTE MESQUITA – Presidente 
RAIMUNDO RAMOS FILHO- Vogal 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrária 
  
CUMPRA-SE  
PUBLIQUE-SE e  
CIENTIFIQUE-SE  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAÃ, em 
04/02/2016. 
  
CÍCERO LOPES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caio Geovane Aparicio da Silva 

Código Identificador:6F8C823C 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ  

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PORTARIA GPMN Nº 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2016 
 

CONSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 
CADASTRAMENTO, PARA O EXERCÍCIO DE 2016 E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O cidadão GLEDSON HADSON PAULAIN MACHADO, Prefeito 
Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71 
da Lei Orgânica do Município de Nhamundá, e 
Considerando o disposto no art. 118 da mesma Carta e em 
atendimento as exigências contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
  
R E S O L V E 
Art. 1º. CONSTITUIR, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 
COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 
CADASTRAMENTO – CMPLC, com poderes para receber, 
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
cadastramento de licitantes e às licitações nas modalidades de 
concorrência, tomada de preço e convite, e decidir sobre os pedidos 
de inscrição em registro cadastral, emissão de certificado, sua 
alteração e cancelamento, dos fornecedores e prestadores de serviço 
da Prefeitura Municipal de Nhamundá. 
Art. 2º. Designar para compor a referida comissão os seguintes 
servidores: 
I – SÉRGIO DOS SANTOS GUIMARÃES, ocupante de cargo 
efetivo de Assistente Administrativo, como Presidente; 
II – MARIA AUXILIADORA LIMA DA SILVA , ocupante de cargo 
em comissão, como membro titular; 
III – OMIR FONSECA AZEVEDO, ocupante de cargo em comissão 
como membro titular;  
Art. 3º. A investidura dos membros da comissão designada pelo art. 
2º desta Portaria, se dará pelo período de 01(um) ano. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE E 
CIENTIFIQUE-SE  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 02 DE JANEIRO 
DE 2016. 
  
 

GLEDSON HADSON PAULAIN MACHADO 
Prefeito Municipal de Nhamundá 

 
Publicado por: 

Sergio dos Santos Guimaraes 
Código Identificador:59DD1BF6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 597, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2015 
 

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2016, e dá outras providências.” 

  
O Cidadão GLEDSON HADSON PAULAIN MACHADO , Prefeito 
Municipal de Nhamundá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei; faz saber a todos que a Câmara Municipal de 
Vereadores em Sessão Ordinária do dia 1º de Dezembro de 2015 
APROVOU e ele, Chefe do Executivo, SANCIONA  na íntegra a 
seguinte... 
LEI  
Art. 1º - O Orçamento Fiscal do Município de Nhamundá, abrangendo 
a Administração Direta, seus Fundos, Órgãos, Autarquias, para o 
Exercício Financeiro de 2016; estima a Receita e Fixa a Despesa em 
R$ 29.045.901,73 (VINTE E NOVE MILHÕES, QUARENTA E 
CINCO MIL NOVECENTOS E UM REAIS E SETENTA E TRÊS 
CENTAVOS), discriminados nos Anexos integrantes desta Lei. 
Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, na forma da 
legislação em vigor e das especificações constantes dos Anexos 
integrantes desta lei, com o seguinte desdobramento: 
  
Administração Direta 
  

RECEITAS  VALOR  

RECEITAS CORRENTES 31.967.946,20 

RECEITAS DE CAPITAL 00,00 

RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 791.716,78 

DEDUÇÕES DA RECEITA - 3.713.761,25 

TOTAL GERAL  29.045.901,73 

  
Art. 3º - A despesa da Administração Direta será realizada segundo a 
discriminação dos Quadros “Programas de Trabalho” e “Natureza da 
Despesa”, integrantes desta Lei, e as Autarquias e Fundações em seus 
respectivos Orçamentos aprovados por Decreto Executivo. 
  
POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
Administração Direta 
  
01 Legislativa 1.548.177,00 

04 Administração 4.329.897,00 

08 Assistência Social 1.328.700,28 

09 Previdência Social 1.428.427,55 

10 Saúde 4.672.850,33 

12 Educação 10.567.182,46 

13 Cultura 705.000,00 

15 Urbanismo 2.152.667,11 

18 Gestão Ambiental 232.000,00 

20 Agricultura 790.000,00 

26 Transporte 197.000,00 

27 Desporto e Lazer 334.000,00 

99 Reserva de Contingência 700.000,00 

TOTAL GERAL  29.045.901,73 

  
POR CATEGORIA ECONÔMICA  
Administração Direta e Indireta 
  
DESPESAS CORRENTES 26.223.741,73 

DESPESAS DE CAPITAL 2.122.160,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 700.000,00 

TOTAL GERAL  29.045.901,73 

  
POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO  
Administração Direta 
  
01 PODER LEGISLATIVO 1.548.177,00 

02 PODER EXECUTIVO 22.465.746,57 

04 FUNDOS MUNICIPAIS 4.331.978,16 
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09 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 700.000,00 

TOTAL GERAL  29.045.901,73 

  
Art. 4º - Os Orçamentos das Despesas das Administrações Indiretas 
poderão ser expandidas até os limites das efetivas arrecadações. 
Art. 5º - O Poder Executivo está autorizado a: 
Realizar operações de crédito por antecipação da Receita, até o limite 
de 50% (CINQUENTA POR CENTO) da Receita estimada, nos 
termos legais da legislação em vigor. 
Abrir Créditos Suplementares, até o limite de 80% (OITENTA POR 
CENTO) do Orçamento da despesa, nos termos do Art. 7º da Lei 
4.320/64. 
Abrir Créditos Suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação e convênios, não previstos na Receita do 
Orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas da 
programação aprovada nesta Lei. 
Abrir Créditos Suplementares de 100% (CEM POR CENTO) de 
recursos provenientes de excesso de arrecadação considerada a 
tendência do Exercício. 
Abrir Créditos Suplementares de 100% (CEM POR CENTO) do 
superávit financeiro verificado no Balanço Patrimonial do Exercício 
anterior. 
Abrir Créditos Suplementares Especiais para inserir no Orçamento 
vigente, ações governamentais não previstas no Exercício, mas que 
tenham consistências com a LDO e o PPA. 
Abrir dotações para ações já contempladas no Orçamento vigente. 
Não serão consideradas para efeito da letra “b” os Créditos 
Suplementares abertos para reforçar dotações de Pessoal, Encargos, 
PASEP, Reserva de Contingência, bem como as de recursos de 
Convênios e Excesso de Arrecadação. 
Os Decretos de remanejamento de dotações abertos no âmbito do 
Poder Legislativo serão assinados pelo seu Presidente. 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor no dia 1º de Janeiro de 2016, 
revogando-se as demais disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nhamundá, Gabinete do Prefeito, Sanciono 
em 04 de Dezembro de 2015. 

  
GLEDSON HADSON PAULAIN MACHADO 
Prefeito de Nhamundá 

Publicado por: 
Sergio dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:CA50ABE7 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO -PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 006/2016 – CML 
 
GABINETE DO PREFEITO  
  
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ , no uso de 
suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo oriundo 
da Secretaria Municipal de Obras, referente ao Processo Licitatório 
denominado PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2016 – CML para 
Registro de Preços para eventual locação de MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS, destinados ao atendimento do plano de trabalho 
da Secretaria Municipal de Obras; 
CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 
os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 
CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 
procedimento licitatório. 
RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a deliberação do Pregoeiro e sua equipe de 
apoio, constante em seu Relatório que considerou vencedora do objeto 
da Licitação a empresa: D. C. CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
17.278.230/0001-10, estabelecida a Rua José Maria Muniz, nº 07, QD 
0 – Centro, CEP. 69.415,970, Iranduba/AM, vencedora de todos os 

itens no valor mensal de R$ 151.000,00 (Cento e Cinquenta e Um Mil 
Reais), totalizando R$ 1.800.000,00 (Um Milhão e Oitocentos Mil 
Reais) para 12 meses. 
II – EMPENHE-SE  o valor supracitado a empresa vencedora, 
devidamente adjudicado pelo pregoeiro. 
  
III - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei. 
  
Município de Novo Aripuanã, em 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO ROBSON DE SÁ 
Prefeito de Novo Aripuanã 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:F6341133 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 005/2016 – CML 
 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ , no uso de 
suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo oriundo 
da Secretaria Municipal de Administração, referente ao Processo 
Licitatório denominado PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2016 – 
CML para Registro de Preços para eventual aquisição de 
COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Prefeitura Municipal de Novo 
Aripuanã; 
CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 
os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 
CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 
procedimento licitatório. 
RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a deliberação do Pregoeiro e sua equipe de 
apoio, constante em seu Relatório que considerou vencedoras do 
objeto da Licitação as empresas: M L SOARES, inscrita no CNPJ 
Sob o nº. 14.190.391/0004-01, estabelecida a Rua Álvaro Maia, nº 26 
– Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora Dos 
itens 01 e 10 com o valor global de R$ 508.898,00 (Quinhentos e Oito 
Mil Oitocentos e Noventa e Oito Reais), LEONIDAS QUEIROZ 
LEÃO , inscrita no CNPJ sob o Nº 13.755.911/0001-70, estabelecida a 
Rua 19 DE Dezembro, nº 103 – Centro, CEP. 69.160-000, Novo 
Aripuanã/AM, Vencedora dos itens 03; 06; 07 e 08 com o valor global 
de R$ 74.880,00 (Sessenta e Quatro Mil Oitocentos e Oitenta Reais), 
NEWTON AROUCHA FILHO - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
63.677.462/0001-68, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº 779 – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora do item 02 
com o valor global de R$ 802.760,00 (Oitocentos e Dois Mil 
Setecentos e Sessenta Reais) e VALDENOR PELHETA COSTA , 
inscrita no CNPJ Sob o nº. 05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 
de Dezembro, s/n – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, 
Vencedora dos itens 04, 05 e 09 com o valor global de R$ 46.048,00 
(Quarenta e Seis Mil Quarenta e Oito Reais). 
II – EMPENHE-SE  o valor supracitado a empresa vencedora, 
devidamente adjudicado pelo pregoeiro. 
  
III - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei. 
  
Município de Novo Aripuanã, em 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO ROBSON DE SÁ 
Prefeito de Novo Aripuanã 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:50960EEF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 004/2016 – CML 
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ , no uso de 
suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo oriundo 
da Secretaria Municipal de Educação, referente ao Processo 
Licitatório denominado PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016 – 
CML para Registro de Preços para eventual aquisição de GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, destinados à ALIMENTAÇÃO ESCOLAR para 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação; 
CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 
os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 
CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 
procedimento licitatório. 
RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a deliberação do Pregoeiro e sua equipe de 
apoio, constante em seu Relatório que considerou vencedoras do 
objeto da Licitação as empresas: PJA REPRESENTAÇÃO E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA , inscrita 
no CNPJ Sob o nº. 07.319.754/0001-58, estabelecida a Rua Álvares 
de Azevedo, nº 02 – Centro, CEP. 69.036-500, Manaus/AM, 
Vencedora de 05 itens com o valor global de R$ 117.095,92 (Cento e 
Dezessete Mil Noventa e Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos), 
MM BORGES - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 07.814.326/0001-
00, estabelecida a Rua Almeron Caminha, nº 31, CEP. 69.067-200, 
Petropoles, Manaus/AM, Vencedora de 01 item com o valor global de 
R$ 121.767,60 (Cento e Vinte e Um Mil Setecentos e Sessenta e Dois 
Reais e Sessenta Centavos), JOSENILDA GONÇALVES DE 
SOUZA - ME, inscrita no CNPJ Sob o nº. 13.672.250/0001-10, 
estabelecida a Rua Conego Bento, nº 1100 – Centro, CEP. 69.260-
000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora de 09 itens com o valor global 
de R$ 120.207,01 (Cento e Vinte Mil Duzentos e Sete Reais e Um 
Centavo), VALDENOR PALHETA COSTA - ME , inscrita no 
CNPJ Sob o nº. 05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 de 
Dezembro, nº s/n – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, 
Vencedora de 09 itens com o valor global de R$ 121.881,30 (Cento e 
Vinte e Um Mil Oitocentos e Oitenta e Um Reais e Trinta Centavos), 
DIONNES DA S. GAMA, inscrita no CNPJ Sob o nº. 
09.010.591/0001-52, estabelecida a Rua Sete de Setembro, nº 112 – 
Santa Luzia, CEP. 69.010-440, Manaus/AM, Vencedora de 08 itens 
com o valor R$ 121.233,00 (Cento e Vinte Um Mil Duzentos e Trinta 
e Três Reais) e RAIMUNDO MARTINS DA SILVA - ME , inscrita 
no CNPJ Sob o nº. 14.725.305/0001-75, estabelecida a Rua Conego 
Bento, n° 37 – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, 
Vencedora de 10 itens com o valor global de R$ 122.074,10 (Cento e 
Vinte e Dois Mil Setenta e Quatro Reais e Dez Centavos). 
II – EMPENHE-SE  o valor supracitado as empresas vencedoras, 
devidamente adjudicado pelo pregoeiro. 
  
III - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei. 
  
Município de Novo Aripuanã, em 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO ROBSON DE SÁ 
Prefeito de Novo Aripuanã 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:1D5D6948 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N.º 

004/2016 - PMNA 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2016 - PMNA 
  
A Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, com sede na Avenida 16 
de Fevereiro, n°73, CEP. 69.260-000 - Centro, na cidade de Novo 
Aripuanã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.278.818/0001-21, neste 
ato representado pelo Exmo. Sr. Raimundo Robson de Sá, inscrito no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma Presencial, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 004/2016, publicada no dia 18 de janeiro de 2016, 
processo administrativo do pregão presencial n.º 004/2016, 
RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas 
nesta ATA, de acordo com as classificações por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
  
DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual 
aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar, 
destinados ao atendimento do plano de trabalho da Secretaria 
Municipal de Educação, especificados no Termo de Referência, anexo 
I do edital de Pregão nº 004/2016, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que 
seguem: 
PJA REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
07.319.754/0001-58, estabelecida a Rua Álvares de Azevedo, nº 02 – 
Centro, CEP. 69.036-500, Manaus/AM, Vencedora de 05 itens com o 
valor global de R$ 117.095,92 (Cento e Dezessete Mil Noventa e 
Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos), MM BORGES - ME , 
inscrita no CNPJ Sob o nº. 07.814.326/0001-00, estabelecida a Rua 
Almeron Caminha, nº 31, CEP. 69.067-200, Petropoles, Manaus/AM, 
Vencedora de 01 item com o valor global de R$ 121.767,60 (Cento e 
Vinte e Um Mil Setecentos e Sessenta e Dois Reais e Sessenta 
Centavos), JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA - ME , inscrita 
no CNPJ Sob o nº. 13.672.250/0001-10, estabelecida a Rua Conego 
Bento, nº 1100 – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, 
Vencedora de 09 itens com o valor global de R$ 120.207,01 (Cento e 
Vinte Mil Duzentos e Sete Reais e Um Centavo), VALDENOR 
PALHETA COSTA - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº s/n – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora de 09 itens 
com o valor global de R$ 121.881,30 (Cento e Vinte e Um Mil 
Oitocentos e Oitenta e Um Reais e Trinta Centavos), DIONNES DA 
S. GAMA, inscrita no CNPJ Sob o nº. 09.010.591/0001-52, 
estabelecida a Rua Sete de Setembro, nº 112 – Santa Luzia, CEP. 
69.010-440, Manaus/AM, Vencedora de 08 itens com o valor R$ 
121.233,00 (Cento e Vinte Um Mil Duzentos e Trinta e Três Reais) e 
RAIMUNDO MARTINS DA SILVA - ME , inscrita no CNPJ Sob o 
nº. 14.725.305/0001-75, estabelecida a Rua Conego Bento, n° 37 – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora de 10 itens 
com o valor global de R$ 122.074,10 (Cento e Vinte e Dois Mil 
Setenta e Quatro Reais e Dez Centavos). 
ALIDADE DA ATA  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 11 meses, a partir da 
data de sua assinatura, admitindo-se prorrogação. 
REVISÃO E CANCELAMENTO  
A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de 
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto aos fornecedores. 
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Administração convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
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Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 
5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
Por razão de interesse público; ou 
Ao pedido do fornecedor. 
  
CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para 
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.  
  
Município de Novo Aripuanã, em 27 de Janeiro de 2016. 
  
RAIMUNDO ROBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 
CRISTÓVÃO GONSALVES SIQUEIRA 
Representante da Empresa 
PJA Representação e Comércio de Produtos Alimentícios LTDA 
  
GILSON SOUZA DE DEUS 
Representante da Empresa 
MM Borges - ME 
  
DIONES DA SILVA GAMA 
Representante da Empresa  
Dionnes da S. Gama 
 
JOSENILDA GONSALVES DE SOUZA 
Representante da Empresa  
Josenilda Gonçalves de Souza – ME 
  
VALDENOR PALHETA COSTA 
Representante da Empresa 
Valdenor Palheta Costa - ME 
  
RAIMUNDO MARTINS DA SILVA 
Representante da Empresa 
Raimundo Martins da Silva - ME 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:EA0E236A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA - PREGÃO N.04/16 

CML  
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
PJA REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
07.319.754/0001-58, estabelecida a Rua Álvares de Azevedo, nº 02 – 
Centro, CEP. 69.036-500, Manaus/AM, representada pelo Sr. 
CRISTÓVÃO GONSALVES SIQUEIRA , RG nº 1066860-8, 
SSP/AM e CPF 603.724.272-00, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 004/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2016 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 05 itens com o valor global de R$ 117.095,92 (Cento e Dezessete 
Mil Noventa e Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de Fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 

 
Publicado por: 

Aldevane Vales da Silva 
Código Identificador:C39A7B40 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 004/2016. 

 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
MM BORGES - ME , inscrita no CNPJ sob o Nº 07.814.326/0001-
00, estabelecida a Rua Almeron Caminha nº 31, CEP 69.067-200, 
Petrópolis, Manaus/AM, representada pelo Sr. GILSON SOUZA DE 
DEUS, RG nº 0924481-6, SSP/AM e CPF nº 413.933.842-34, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo resultado do 
Pregão Presencial n° 004/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
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III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 01 item com o valor global de R$ 121.767,60 (Cento e Vinte e 
Um Mil Setecentos e Sessenta e Dois Reais e Sessenta Centavos). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:D363D618 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL N° 

004/2016 - PMNA 
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
DIONNES DA S. GAMA - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
09.010.591/0001-52, estabelecida a Rua 07 de Setembro, nº 112 – 
Santa Luzia, CEP. 69.230-000, Nova Olinda/AM, representada pelo 
Sr. DIONNES DA SILVA GAMA , RG nº 1899228-5, SSP/AM e 
CPF 531.349.402-30, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 004/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 08 itens com o valor R$ 121.233,00 (Cento e Vinte Um Mil 
Duzentos e Trinta e Três Reais). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:255572A3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL N° 

004/2016 
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
VALDENOR PALHETA COSTA - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº s/n – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. 
VALDENOR PALHETA COSTA , RG nº 1391075-2, SSP/AM e 
CPF 605.455.342-91, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 004/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 09 itens com o valor global de R$ 121.881,30 (Cento e Vinte e 
Um Mil Oitocentos e Oitenta e Um Reais e Trinta Centavos). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:24A1CD02 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL N° 

004/2016 
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
RAIMUNDO MARTINS DA SILVA , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
14.725.305/0001-75, estabelecida a Rua Cônego Bento, nº 37 – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. 
RAIMUNDO MARTINS DA SILVA , RG nº 2005484-0, SSP/AM e 
CPF 844.250.832-53, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 004/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
material de limpeza, destinados ao atendimento do plano de trabalho 
da Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, conforme especificações e 
demais elementos técnicos constantes no Termo de Referência e no 
Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
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tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 10 itens com o valor global de R$ 122.074,10 (Cento e Vinte e 
Dois Mil Setenta e Quatro Reais e Dez Centavos). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 

 
Publicado por: 

Aldevane Vales da Silva 
Código Identificador:F4F7900E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA - PREGÃO N.04/16 
CML  

 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA  

  
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA - ME , inscrita no CNPJ 
Sob o nº. 13.672.250/0001-10, estabelecida a Rua Conego Bento, nº 
1100 – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, representada 
pela Sra. JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA , RG nº 
2364728-0, SSP/AM e CPF 010.420.402-81, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 
004/2016. 
  
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
  
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
de 09 itens com o valor global de R$ 120.207,01 (Cento e Vinte Mil 
Duzentos e Sete Reais e Um Centavo). 
  
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de Fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:44E3EBB9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA - PREGÃO 

PRESENCIAL N° 005/2016 
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
M L SOARES, inscrita no CNPJ Sob o nº. 14.190.391/0004-01, 
estabelecida a Rua Álvaro Maia, nº 26 – Centro, CEP. 69.260-000, 
Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. RICHERDY DE 
ALMEIDA SOARES , RG nº 1799267-2, SSP/AM e CPF 
756.931.802-87, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 005/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
combustível e derivados de petróleo, destinados ao atendimento do 
plano de trabalho da Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, 
conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no 
Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
Dos itens 01 e 10 com o valor global de R$ 508.898,00 (Quinhentos 
e Oito Mil Oitocentos e Noventa e Oito Reais). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de Fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 
 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:62F1C6CA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL N° 

005/2016. 
 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA  

  
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
VALDENOR PALHETA COSTA - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº s/n – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. 
VALDENOR PALHETA COSTA , RG nº 1391075-2, SSP/AM e 
CPF 605.455.342-91, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 005/2016. 
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II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
  
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
dos itens 04, 05 e 09 com o valor global de R$ 46.048,00 (Quarenta 
e Seis Mil Quarenta e Oito Reais). 
  
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 

 
Publicado por: 

Aldevane Vales da Silva 
Código Identificador:BE529673 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 005/2016 

 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA   
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
NEWTON AROUCHA FILHO - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 
63.677.462/0001-68, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº 779 – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. 
NEWTON AROUCHA FILHO , RG nº 674.840, SSP/AM e CPF 
437.237.722-34, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 005/2016. 
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
combustível e derivados de petróleo, destinados ao atendimento do 
plano de trabalho da Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, 
conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no 
Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
do item 02 com o valor global de R$ 802.760,00 (Oitocentos e Dois 
Mil Setecentos e Sessenta Reais). 
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de Fevereiro de 2016. 
  
 

RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 

 
Publicado por: 

Aldevane Vales da Silva 
Código Identificador:6A1A91EF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2016. - EXTRATO DO 
CONTRATO  

 
EXTRATO DO CONTRATO 2016 - PMNA  

  
I – DO TERMO -  de Contrato que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ-AM, com sede 
na Avenida 16 de Fevereiro, n° 73 – CEP. 69.260-000, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.278.818/0001-21, neste ato representado 
pelo Exmo. Senhor RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
LEONIDAS QUEIROZ LEÃO , inscrita no CNPJ sob o Nº 
13.755.911/0001-70, estabelecida a Rua 19 DE Dezembro, nº 103 – 
Centro, CEP. 69.160-000, Novo Aripuanã/AM, representada pelo Sr. 
LEONIDAS QUEIROZ LEÃO , RG nº 1454453-9, SSP/AM e CPF 
nº 639.893.522-53, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo resultado do Pregão Presencial n° 005/2016. 
  
II – DO OBJETO - registro de preços para eventual aquisição de 
combustível e derivados de petróleo, destinados ao atendimento do 
plano de trabalho da Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, 
conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no 
Termo de Referência e no Edital e seus anexos. 
  
III - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato será até o dia 
31 de dezembro de 2016, a partir da data da sua assinatura, podendo 
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR : As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício de 2015 conforme consta no processo licitatório, Vencedora 
dos itens 03; 06; 07 e 08 com o valor global de R$ 74.880,00 
(Sessenta e Quatro Mil Oitocentos e Oitenta Reais). 
  
V - FUNDAMENTO DO ATO: Fundamento na Lei 10.520/02 e 
Subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 
correlatas, mediante as cláusulas e as condições estabelecidas no 
contrato e no processo licitatório. 
  
Novo Aripuanã (AM), 01 de Fevereiro de 2016. 
  
RAIMUNDO RÓBSON DE SÁ 
Prefeito Municipal de Novo Aripuanã 

 
Publicado por: 

Aldevane Vales da Silva 
Código Identificador:D905F511 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N.º 
005/2016 - PMNA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2016 - PMNA 
  
A Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, com sede na Avenida 16 
de Fevereiro, n°73, CEP. 69.260-000 - Centro, na cidade de Novo 
Aripuanã, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.278.818/0001-21, neste 
ato representada pelo Exmo. Sr. Raimundo Robson de Sá, inscrito no 
CPF sob o nº 064.954.352-15 portador da Carteira de Identidade nº 
419591-4 – SESEG/AM, considerando o julgamento da licitação na 
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modalidade de Pregão, na forma Presencial, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 005/2016, publicada no dia 18 de janeiro de 2016, 
processo administrativo do pregão presencial n.º 005/2016, 
RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas 
nesta ATA, de acordo com as classificações por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
  
DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual 
aquisição de combustível e derivados de petróleo, destinados ao 
atendimento do plano de trabalho da Prefeitura Municipal de Novo 
Aripuanã, especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de 
Pregão nº 005/2016, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que 
seguem: 
Deliberação do Pregoeiro e sua equipe de apoio, que considerou 
vencedoras do objeto da Licitação as empresas: M L SOARES, 
inscrita no CNPJ Sob o nº. 14.190.391/0004-01, estabelecida a Rua 
Álvaro Maia, nº 26 – Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, 
Vencedora Dos itens 01 e 10 com o valor global de R$ 508.898,00 
(Quinhentos e Oito Mil Oitocentos e Noventa e Oito Reais), 
LEONIDAS QUEIROZ LEÃO , inscrita no CNPJ sob o Nº 
13.755.911/0001-70, estabelecida a Rua 19 DE Dezembro, nº 103 – 
Centro, CEP. 69.160-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora dos itens 
03; 06; 07 e 08 com o valor global de R$ 74.880,00 (Sessenta e 
Quatro Mil Oitocentos e Oitenta Reais), NEWTON AROUCHA 
FILHO - ME , inscrita no CNPJ Sob o nº. 63.677.462/0001-68, 
estabelecida a Rua 19 de Dezembro, nº 779 – Centro, CEP. 69.260-
000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora do item 02 com o valor global 
de R$ 802.760,00 (Oitocentos e Dois Mil Setecentos e Sessenta 
Reais) e VALDENOR PELHETA COSTA , inscrita no CNPJ Sob o 
nº. 05.051.857/0001-54, estabelecida a Rua 19 de Dezembro, s/n – 
Centro, CEP. 69.260-000, Novo Aripuanã/AM, Vencedora dos itens 
04, 05 e 09 com o valor global de R$ 46.048,00 (Quarenta e Seis Mil 
Quarenta e Oito Reais). 
  
VALIDADE DA ATA  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da 
data de sua assinatura, admitindo-se prorrogação. 
  
REVISÃO E CANCELAMENTO  
A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de 
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedores. 
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Administração convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 
5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
por razão de interesse público; ou 
a pedido do fornecedor. 
  
CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para 
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.  
  
Município de Novo Aripuanã, em 27 de Janeiro de 2016. 
 
RAIMUNDO ROBSON DE SÁ 
Prefeitu Municipal de Novo Aripuanã 
  
RICHERDY DE ALMEIDA SOARES 
Representante da Empresa  
ML Soares - EPP 
 
NEWTON AROUCHA FILHO 
Representante da Empresa 
Newton Aroucha Filho - ME 
 
LEONIDAS QUEIROS LEÃO 
Representante da Empresa  
Leonidas Queiros Leão – ME 
  
VALDENOR PALHETA COSTA 
Representante da Empresa  
Valdenor Palheta Costa – ME 

Publicado por: 
Aldevane Vales da Silva 

Código Identificador:987B56DE 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE PARINTINS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2016 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2016 - PMP 
  
A Prefeitura do Município de Parintins/Am., torna pública a 
realização de Licitação Pública na modalidade Pregão Presencial para 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2016, nos termos da Lei nº 10.520/02, 
do Decreto Municipal nº 012/07, Lei Complementar 123/2006 e na 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações, que fará realizar às 09:00 ( nove) 
horas do dia 19 de fevereiro de 2016, na Rua Jonathas Pedrosa nº 190 
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– Centro Administrativo, em sessão pública, objetivando o “Registro 
de Preços para eventual Aquisição refeições e lanches para atender as 
necessidades da Administração Municipal”. O Edital completo poderá 
ser obtido pelos interessados, somente no endereço supra citado em 
meio magnético, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min as 
12h00min. 
  
Parintins/AM, 4 de fevereiro de 2016. 
  
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
 

Publicado por: 
Alderlandia Simas 

Código Identificador:70694E3A 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO  

 
CÂMARA MUNICIPAL  

EXTRATO  
 
A Câmara Municipal de Presidente Figueiredo, através da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, torna público para conhecimento dos 
interessados que decidiu tornar sem efeito a Publicação do Extrato Do 
1° Termo Aditivo ao Contrato n° 004/2015. Motivo: Erro material na 
Publicação do Aditivo. Data da Circulação: Diário Oficial Eletrônico 
dos Municípios, Segunda-Feira, dia 04 de janeiro de 2016. 

 
Publicado por: 

Eliane Neves Falcão 
Código Identificador:7B700A52 

 
CÂMARA MUNICIPAL  

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E 
REPROGRAMAÇÃO  

 
TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
E REPROGRAMAÇÃO DE SALDO DE CONTRATO 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO – CÂMARA 
MUNICIPAL E A EMPRESA DEUSIMAR M. DA 
SILVA & CIA LTDA. PARA AQUISIÇÃO DE 
DERIVADOS DE PETRÓLEO: GASOLINA 
COMUM, ÓLEO DIESEL E LUBRIFICANTES. 

  
PREÂMBULO 
  
Ao 01 (primeiro) dia do mês de dezembro de 2015, nesta cidade e 
Presidente Figueiredo, na sede do Poder Legislativo, situada na 
Avenida Padre Calery,s/n., Bairro Tancredo Neves, O MUNICÍPIO 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO , por intermédio da Câmara 
Municipal, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. 04.629.317/0001-42, 
representado pelo seu Presidente, CONTRATANTE, neste ato 
representada por seu Presidente, o Sr. MÁRIO ROBERTO 
CARANHA, nacionalidade brasileira, estado civil casado, portador da 
cédula de identidade n° 385755-SSP/AM e do CPF n° 034.743.722-
20, residente e domiciliado na rua Yara nº 14, bairro Tancredo Neves, 
neste Município de Presidente Figueiredo/AM e a empresa 
DEUSIMAR M. DA SILVA & CIA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com seus atos constitutivos devidamente inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 
10.543.720/0001-57, Inscrição Estadual nº 04.292.352-2, situada na 
Rua Uatumã nº 05, Centro, neste município de Presidente Figueiredo, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio/diretor, o Senhor DEUSIMAR MAIA DA 
SILVA, nacionalidade brasileira, aturalidade de Manacapurú-Am, 
estado civil casado, profissão empresário, portador da cédula de 
identidade nº 0620940-8-SSP/AM e do CPF nº 240.498.752-68, 
residente e domiciliado à rua Piquiá nº 27, bairro Morada do Sol, 
neste Município de Presidente Figueiredo, em consequência do 
resultado da Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
004/2015 - CPL/CMPF, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 004/2015 – GP que originou o referido PREGÃO 
PRESENCIAL, doravante referido por PROCESSO, na presença 

das testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE DERIVADOS DO 
PETRÓLEO: GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL E 
LUBRIFICANTES, conforme minuta no que lhe é aplicável, que se 
regerá pelas disposições das Leis nº 8.666/93, 8.880/94 e 8.883/94 e 
alterações posteriores e pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO  
Pelo presente Termo fica prorrogado o prazo previsto na Cláusula 
Terceira do Contrato 004/2015 por mais 07 (sete) meses e 09 (nove) 
dias, a contar de 01 de janeiro de 2016, expirando sua vigência em 10 
de julho de 2016. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: DA REPROGRAMAÇÃO DE SALDO 
DE EMPENHO 
Fica remanejado para o exercício financeiro de 2016 o saldo da Nota 
de Empenho 383 não utilizado no exercício financeiro de 2015, na 
ordem R$ 546.889,53 (quinhentos e quarenta e seis mil oitocentos e 
oitenta e nove reais e cinquenta e três centavos). 
Para assegurar a utilização do saldo remanescente, fica autorizada a 
emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 546.889,53 (quinhentos 
e quarenta e seis mil oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e 
três centavos), no primeiro dia útil de 2016, na seguinte dotação 
orçamentária: Unidade Orçamentária: 01.01.01 – Câmara Municipal 
Atividade: 01.031.0002.1.001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: DA ANULAÇÃO DE SALDO DE 
EMPENHO  
Para cumprimento das alterações previstas na Cláusula Segunda deste 
termo Aditivo, fica autorizada a anulação parcial da Nota de Empenho 
nº 383, emitida em 22/05/2015, no valor de R$ 546.889,53 
(quinhentos e quarenta e seis mil oitocentos e oitenta e nove reais e 
cinquenta e três centavos) a partir de 01 de dezembro de 2015. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA RATIFICAÇÃO  
Mantidas as demais Cláusulas do Termo de Contrato 004/2015, 
assinado no dia 22 de maio de 2015, não alteradas nem substituídas 
por este instrumento, cabendo ao CONTRATANTE providenciar por 
sua conta a publicação do extrato deste termo aditivo, nos termos da 
lei. 
  
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 
Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 
só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas 
abaixo. 
  
Presidente Figueiredo (AM), 01 de dezembro de 2015. 
  
Pelo Contratante:  
MARIO ROBERTO CARANHA 
Presidente da Câmara Municipal 
  
Pelo Contratado:  
DEUSIMAR M. DA SILVA & CIA LTDA  
Contratado 
  
Testemunhas:  
________________ 
Eliane Neves Falcão  
_______________ 
Adriana Gomes da Costa 
  
Analisado pela Assessoria Jurídica em observância ao art. 38 
parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. 
Em: 01/12/2015 
  
ANTÔNIO CARLOS SANTOS DOS REIS 
OAB 2208 

Publicado por: 
Eliane Neves Falcão 

Código Identificador:0ABB3ADA 
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ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE TABATINGA  

 
SECRETARIA DE GABINETE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016 - AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE HIGIENE, LIMPEZA E DESCARTÁVEIS.  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
O Município de Tabatinga-AM, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Decreto 
Municipal nº 063/2015 de 06 de março de 2015, em cumprimento ao 
que determina a Lei Federal nº 8.666/93, torna público que realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
menor preço por Item, por REGISTRO DE PREÇOS, em 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
conforme abaixo. 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE, LIMPEZA E 
DESCARTÁVEIS. 
  
LICITAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM  
  
DIA: 22/02/2016 
HORÁRIO - 09h00min  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
ENDEREÇO: Avenida da Amizade, No 1.770 – Centro, 
Tabatinga/AM.  
  
O edital encontra-se à disposição dos interessados no prédio da 
Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito a 
Avenida da Amizade nº 1770 Centro- Tabatinga/AM, mediante o 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário das 
07h00min as 13h00min. 
  
Tabatinga-AM, 05 de fevereiro de 2016. 
  
RAINIER DA SILVA CARVALHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 

Publicado por: 
Valdenei Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:1F37BAF8 
 

SECRETARIA DE GABINETE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016 -AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE.  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
O Município de Tabatinga-AM, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Decreto 
Municipal nº 063/2015 de 06 de março de 2015, em cumprimento ao 
que determina a Lei Federal nº 8.666/93, torna público que realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
menor preço por Item, por REGISTRO DE PREÇOS, em 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
conforme abaixo. 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE. 
  
LICITAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM  
  
DIA: 23/02/2016 
HORÁRIO - 09h00min  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
ENDEREÇO: Avenida da Amizade, No 1.770 – Centro, 
Tabatinga/AM.  

O edital encontra-se à disposição dos interessados no prédio da 
Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito a 
Avenida da Amizade nº 1770 Centro- Tabatinga/AM, mediante o 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário das 
07h00min as 13h00min. 
  
Tabatinga-AM, 05 de fevereiro de 2016. 
  
RAINIER DA SILVA CARVALHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
Publicado por: 

Valdenei Rodrigues de Oliveira 
Código Identificador:091AB2EF 

 
SECRETARIA DE GABINETE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2016 -AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM GERAL  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
O Município de Tabatinga-AM, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Decreto 
Municipal nº 063/2015 de 06 de março de 2015, em cumprimento ao 
que determina a Lei Federal nº 8.666/93, torna público que realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
menor preço por Item, por REGISTRO DE PREÇOS, em 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
conforme abaixo. 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2016  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 
  
LICITAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM  
  
DIA: 24/02/2016 
HORÁRIO - 09h00min  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
ENDEREÇO: Avenida da Amizade, No 1.770 – Centro, 
Tabatinga/AM.  
  
O edital encontra-se à disposição dos interessados no prédio da 
Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito a 
Avenida da Amizade nº 1770 Centro- Tabatinga/AM, mediante o 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário das 
07h00min as 13h00min. 
  
Tabatinga-AM, 05 de fevereiro de 2016. 
  
RAINIER DA SILVA CARVALHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
Publicado por: 

Valdenei Rodrigues de Oliveira 
Código Identificador:44A3D6C4 

 
SECRETARIA DE GABINETE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016 -AQUISIÇÃO DE 
SUPRIMENTOS, RECARGA DE CARTUCHOS, 

EQUIPAMENTOS, PERIFÉRICOS E COMPONENTES DE 
INFORMÁTICA.  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
O Município de Tabatinga-AM, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Decreto 
Municipal nº 063/2015 de 06 de março de 2015, em cumprimento ao 
que determina a Lei Federal nº 8.666/93, torna público que realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
menor preço por Item, por REGISTRO DE PREÇOS, em 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 
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complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
conforme abaixo. 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS, RECARGA DE 
CARTUCHOS, EQUIPAMENTOS, PERIFÉRICOS E 
COMPONENTES DE INFORMÁTICA. 
  
LICITAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM  
  
DIA: 25/02/2016 
HORÁRIO - 09h00min  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
ENDEREÇO: Avenida da Amizade, No 1.770 – Centro, 
Tabatinga/AM.  
  
O edital encontra-se à disposição dos interessados no prédio da 
Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito a 
Avenida da Amizade nº 1770 Centro- Tabatinga/AM, mediante o 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário das 
07h00min as 13h00min. 
  
Tabatinga-AM, 05 de fevereiro de 2016. 
  
RAINIER DA SILVA CARVALHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
Publicado por: 

Valdenei Rodrigues de Oliveira 
Código Identificador:FC8255B3 

 
SECRETARIA DE GABINETE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2016 -AQUISIÇÃO DE GÁS 
LIQUEFEITO (GÁS DE COZINHA)  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
O Município de Tabatinga-AM, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Decreto 
Municipal nº 063/2015 de 06 de março de 2015, em cumprimento ao 
que determina a Lei Federal nº 8.666/93, torna público que realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
menor preço por Item, por REGISTRO DE PREÇOS, em 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
conforme abaixo. 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2016  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO (GÁS DE 
COZINHA) 
  
LICITAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM  
  
DIA: 26/02/2016 
HORÁRIO - 10h00min  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
ENDEREÇO: Avenida da Amizade, No 1.770 – Centro, 
Tabatinga/AM.  
  

O edital encontra-se à disposição dos interessados no prédio da 
Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito a 
Avenida da Amizade nº 1770 Centro- Tabatinga/AM, mediante o 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário das 
07h00min as 13h00min. 
  
Tabatinga-AM, 05 de fevereiro de 2016. 
  
RAINIER DA SILVA CARVALHO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
Publicado por: 

Valdenei Rodrigues de Oliveira 
Código Identificador:179D1E59 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ 
PORTARIA N° 13/2016 

 
PORTARIA Nº 13, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2016. 
  

Exonera servidor efetivo de Função Gratificada do 
Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Urucará. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ, 
senhor MATEUS GARCIA PAES , usando de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo inciso II, art. 33 da Lei Orgânica do 
Município de Urucará c/c inciso XIV, art. 14 do Regimento Interno 
desta Casa, e, 
  
CONSIDERANDO, o art. 8º do Decreto Legislativo nº 02, de 25 de 
outubro de 1993; 
  
RESOLVE: 
  
I – Exonerar o senhor GILBERTO LÚCIO DA CUNHA 
GUIMARÃES, Agente Legislativo, da Função Gratificada 
CHEFE DE MATERIAL, PATRIMÔNIO E SERVIÇOS 
GERAIS (FG-2) do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de 
Urucará. 
  
II – Determinar ao Setor de Pessoal o devido registro do presente ato. 
  
III – Fazer vigorar este ato a partir da data de sua publicação. 
  
IV - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE,  
CIENTIFIQUE-SE E  
CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
URUCARÁ-AM , em 05 de fevereiro de 2016. 
  
MATEUS GARCIA PAES 
Presidente em Exercício 

Publicado por: 
Anízio Luís Alfaia da Cunha 

Código Identificador:E8D18AB8 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA  
 

GABINETE DO PREFEITO  
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2015-CPL 

 
PROCESSO Nº 2015.005.003.016 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 016/2015-CPL 

  
No dia 07 de janeiro de 2016, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários e globais da empresa abaixo identificada, objeto do Pregão 
Presencial SRP nº 016/2015-CPL, para eventual AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E PRODUTOS DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA  
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ATENDIMENTO DOS DOVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO , em relação aos os itens indicados abaixo. As especificações 
constantes no respectivo processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta ata 
de registro de preços, independentemente de transcrição. 
  
O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 62, caput e § 4º da Lei nº 8.666/93, indicará o local de fornecimento dos 
itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 
registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
  
EMPRESA VENCEDORA: 1) PEDRO ALVES BATISTA EIRELLI - ME – CNPJ Nº . 04.048.010/0001-58, estabelecida na Estrada do Novo 
Airão, S/N, KM 27, Zona Rural, Manacapuru/AM . 
  

ITEM  OBJETO UNID  QTD V. Unit. Bruto (R$) 
V. Máx. Bruto  

(R$) 
Empresa Vencedora 

01 GASOLINA COMUM LTS 200.000 3,79 758.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

02 ÓLEO DIESEL LTS 300.000 3,23 969.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

03 ÓLEO 2TI LTS 700 16,00 11.200,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

04 ÓLEO DE FREIO 500ml LTS 200 15,00 3.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

05 DIESEL S10 LTS 80.000 3.48 278.400,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

06 ÓLEO HIDRÁULICO BLD 200 135,00 27.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

07 ÓLEO LUBRIFICANTE 40 LTS 3.000 16,00 48.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

08 ÓLEO PARA MOTOCICLETA 40 LTS 200 16,50 3.300,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

09 GRAXA KG 500 24,00 12.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

10 CARGA DE GÁS UN 2.000 59,00 118.000,00 Pedro Alves Batista Eirelli - ME 

VALOR GLOBAL DA ATA 2.227.900,00   

  
CUMPRA-SE E  
PUBLIQUE-SE. 

  
Caapiranga/AM, 20 de janeiro de 2016. 

  
ZILMAR ALMEIDA DE SALES  
Prefeito Municipal de Caapiranga 

  
PEDRO ALVES BATISTA 
Titular da Empresa 

Publicado por: 
Jesse Peres Tinoco 

Código Identificador:DF288C12 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 1/2016 – ABERTURA DE CONCURSO 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
  
Renê Coimbra, Prefeito Municipal de São Gabriel da Cachoeira, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições, torna pública a realização de 
concurso público para provimento de vagas em cargos dos quadros de pessoal efetivo do Poder Executivo Municipal de São Gabriel da Cachoeira, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
INSTRUÇÕES GERAIS 
I – DO CONCURSO PÚBLICO 
1.1. O Concurso Público tem por objetivo o provimento de 933 (novecentos e trinta e três) vagas em diversos cargos, sendo 93 reservadas a 
candidatos portadores de necessidades especiais (art. 10, parágrafo único, da Lei Municipal nº 121, de 13.09.2000), conforme TABELA I , a serem 
nomeados por regime estatutário, observados os termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município de São Gabriel 
da Cachoeira, da Lei municipal nº 121, de 13 de setembro de 2000 (Estatuto dos Servidores Municipais), da Lei nº 047, de 21 de Dezembro de 2015 
(Plano de carreira, cargos e remunerações do Poder Executivo Municipal), da Lei nº 048, de 22 de dezembro de 2015 (Estatuto do Magistério 
Municipal), da Lei nº 229, de 11 de dezembro de 2007 (Guarda Municipal), e da Lei nº 38, de 12 de junho de 2015 (Plano Municipal de Educação e 
Cultura). 
  
1.2. O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da data da homologação do Resultado Final, podendo, a critério da 
Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, ser prorrogado uma vez por igual período. 
  
TABELA I – CARGOS OFERECIDOS  
  

Cargos Vagas 
Vagas 
PNE Total de 

vagas 
Remune- Jornada 

Semanal 
Requisitos Mínimos Valor da Inscrição 

10% ração (R$) 
GARI 9 1 10 R$ 880,00 40H Ensino fundamental incompleto até o 5º ano R$ 50,00 

COVEIRO 1 0 1 R$ 880,00 40H Ensino fundamental incompleto até o 5º ano R$ 50,00 

VIGIA 27 3 30 R$ 880,00 40H Ensino fundamental incompleto até o 5º ano R$ 50,00 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ZU/ZR) 31 4 35 R$ 880,00 40H Ensino fundamental incompleto até o 5º ano R$ 50,00 

AGENTE ADMINISTRATIVO 15 3 18 R$ 911,34 40H Ensino fundamental completo R$ 50,00 

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 2 0 2 R$ 911,34 40H Ensino fundamental completo R$ 50,00 

BORRACHEIRO 1 0 1 $ 911,34 40H Ensino fundamental completo R$ 50,00 

COZINHEIRO/MERENDEIRO (ZU/ZR) 39 3 42 R$ 911,34 40H Ensino fundamental completo R$ 50,00 

AUXILIAR DE DENTISTA 8 1 9 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA (ZU/ZR) 3 0 3 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 
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AUXILIAR DE ENSINO (ZU/ZR) 54 12 66 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

AUXILIAR DE LABORATÓRIO 2 0 2 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

BOMBEIRO HIDRÁULICO 2 0 2 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

ELETRICISTA 1 0 1 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

GUARDA MUNICIPAL (MASCULINO) 18 2 20 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

GUARDA MUNICIPAL (FEMININO) 9 1 10 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

OPERADOR DE ÁUDIO 1 0 1 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

OPERADOR DE BOMBA 4 0 4 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

PINTOR 1 0 1 R$ 1.040,40 40H Ensino médio completo R$ 70,00 

AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 5 0 5 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

CARPINTEIRO/ MARCENEIRO 2 0 2 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

ELETRICISTA DE ALTA TENSÃO 1 0 1 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área R$ 70,00 

ELETRICISTA DE AUTO 1 0 1 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

LOCUTOR 3 0 3 R$ 1.169,93 5H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

MECÂNICO/ 
1 0 1 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

LANTERNEIRO 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 4 0 4 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo, habilitação especifica CNH - C R$ 70,00 

OPERADOR DE MAQUINAS LEVES 2 0 2 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo, habilitação especifica CNH - C R$ 70,00 

PEDREIRO 2 0 2 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

PILOTO FLUVIAL 4 0 4 R$ 1.169,93 40H 
Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h 
(não conta o tempo de formação para obtenção da habilitação profissional 
perante a Marinha do Brasil) 

R$ 70,00 

SOLDADOR 1 0 1 R$ 1.169,93 40H Ensino médio completo e curso livre especifico na área com no mínimo 30h R$ 70,00 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 24 6 30 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em administração ou equivalente R$ 70,00 

MOTORISTA DE VEÍCULOS DE GRANDE 
PORTE 

2 0 2 R$ 1.298,50 40H 
Ensino médio técnico - ensino médio completo; habilitação específica CNH D; 
curso livre especifico na área, com no mínimo 30 h (não conta o tempo de 
formação para obtenção da habilitação) 

R$ 70,00 

OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS 2 0 2 R$ 1.298,50 40H 
Ensino médio técnico - ensino médio completo; habilitação específica CNH D; 
curso livre especifico na área, com no mínimo 30 horas (não conta o tempo de 
formação para obtenção da habilitação) 

R$ 70,00 

TÉCNICO DE AGRIMENSURA 1 0 1 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em agrimensura ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO AMBIENTAL 1 0 1 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em meio ambiente ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO AGRÍCOLA 2 0 2 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em agronomia ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 2 0 2 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em contabilidade ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 1 0 1 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em edificações ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 17 3 20 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico- curso técnico em enfermagem ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 4 0 4 R$ 1.298,50 40H 
Ensino médio técnico - curso técnico em informática ou análise de sistemas ou 
tecnologia da informação ou equivalente 

R$ 70,00 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO 5 0 5 R$ 1.298,50 40H 
Ensino médio técnico - curso técnico em análises clínicas ou de patologia 
clínica ou de laboratório ou equivalente 

R$ 70,00 

TÉCNICO EM NUTRIÇÃO 2 0 2 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em nutrição R$ 70,00 

TÉCNICO EM PRÓTESE DENTARIA 3 0 3 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em prótese dentária ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 4 0 4 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em saúde bucal ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM SECRETARIADO ESCOLAR 
(ZU/ZR) 

6 0 6 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em secretariado escolar ou equivalente R$ 70,00 

TÉCNICO EM TURISMO 1 0 1 R$ 1.298,50 40H Ensino médio técnico - curso técnico em turismo ou equivalente R$ 70,00 

ANTROPÓLOGO 1 0 1 R$ 3.864,00 40H Ensino superior completo - curso superior antropologia R$ 100,00 

ARQUITETO 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em arquitetura; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

ASSISTENTE SOCIAL 5 0 5 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em assistência social; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

BIÓLOGO 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em ciências biológicas; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

CONTROLADOR INTERNO 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em direito, contabilidade, economia 
ou administração; inscrição no respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

EDUCADOR FÍSICO 2 0 2 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior com licenciatura em educação 
física; inscrição no respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em agronomia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

ENGENHEIRO CIVIL 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em engenharia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

ENGENHEIRO DE PESCA 1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em engenharia de pesca; inscrição 
no respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

FISCAL AMBIENTAL, POSTURA E 
URBANISMO 

1 0 1 R$ 3.864,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em engenharia ou arquitetura; 
inscrição no respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

FISCAL DE TRIBUTOS 1 0 1 R$ 3.864,00 40H Ensino superior completo - curso superior em qualquer área. R$ 100,00 

LINGUISTA 1 0 1 R$ 3.864,00 40H Ensino superior completo - curso superior em educação/pedagogia ou letras. R$ 100,00 

PROCURADOR MUNICIPAL 1 0 1 R$ 3.864,00 40H Ensino superior completo - curso superior em direito e inscrição na OAB. R$ 100,00 

BIOMÉDICO 1 0 1 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em biomedicina, com habilitação / 
ênfase / opção ou pós-graduação (especialização ou mais elevado) em análises 
clínicas; inscrição no respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

DENTISTA 9 1 10 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em odontologia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

ENFERMEIRO 8 1 9 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em enfermagem; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem. 

R$ 100,00 

FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 2 0 2 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em farmácia, com habilitação / 
ênfase / opção bioquímica-análises clínicas; inscrição no respectivo Conselho 
ou Ordem. 

R$ 100,00 

FISIOTERAPEUTA 2 0 2 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em fisioterapia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

FONOAUDIÓLOGO 2 0 2 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em fonoaudiologia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

MÉDICO VETERINÁRIO 1 0 1 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em medicina veterinária; inscrição 
no respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

NUTRICIONISTA 2 0 2 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em nutrição; inscrição no respectivo 
Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

PSICÓLOGO 4 0 4 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em psicologia; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

GESTOR EM SAÚDE COLETIVA 1 0 1 R$ 4.364,00 40H 

Ensino superior completo - curso superior em medicina, fisioterapia, 
enfermagem, odontologia, farmácia, biomedicina ou engenharia sanitária, além 
de especialização em saúde pública; inscrição no respectivo Conselho ou 
Ordem 

R$ 100,00 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 1 0 1 R$ 4.364,00 40H 
Ensino superior completo - curso superior em terapia ocupacional; inscrição no 
respectivo Conselho ou Ordem 

R$ 100,00 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 8 2 10 R$ 8.564,00 40H Ensino superior completo - curso superior em medicina; inscrição no CRM R$ 100,00 

PEDAGOGO 8 0 8 R$ 3.864,00 40H Ensino superior completo - curso superior em pedagogia R$ 100,00 
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PROFESSOR I (ZR) 162 18 180 R$ 1.065,51 20H 
Ensino superior completo - curso de licenciatura normal superior ou 
intercultural ou de graduação plena em pedagogia, incluindo, se possível, a 
pedagogia intercultural 

R$ 100,00 

PROFESSOR I (ZU) 15 2 17 R$ 1.065,51 20H 
Ensino superior completo - curso de licenciatura normal superior ou 
intercultural ou de graduação plena em pedagogia, incluindo, se possível, a 
pedagogia intercultural. 

R$ 100,00 

PROFESSOR II (ZR) 231 26 257 R$ 1.151,53 20H 

Ensino superior completo 

R$ 100,00 

1-área de códigos e linguagens: curso de licenciatura normal superior ou 
intercultural ou de graduação plena em pedagogia, curso de licenciatura em 
artes, letras, língua estrangeira e educação física. 

2- área de ciências humanas: 

curso de licenciatura normal superior ou intercultural ou de graduação plena 
em pedagogia, curso de licenciatura em história, geografia, sociologia ou 
filosofia. 

3- área de ciências da natureza e matemática: 

curso de licenciatura normal superior ou intercultural ou de graduação plena 
em pedagogia, curso de licenciatura em ciências naturais, matemática, 
química, biologia ou física. 

PROFESSOR II (ZU) 34 4 38 R$ 1.151,53 20H 

Ensino superior completo: 

R$ 100,00 

1-área de códigos e linguagens: curso de licenciatura normal superior ou 
intercultural ou de graduação plena em pedagogia, curso de licenciatura em 
artes, letras, língua estrangeira ou educação física. 

2- área de ciências humanas: 

curso de licenciatura normal superior ou intercultural ou de graduação plena 
em pedagogia, curso de licenciatura em historia, geografia, sociologia ou 
filosofia. 

3- área de ciências da natureza e matemática: 

curso de licenciatura normal superior ou intercultural ou de graduação plena 
em pedagogia, curso de licenciatura em ciências naturais, matemática, 
química, biologia ou física. 

TOTAL 840 93 933 - - - - 

  
TABELA II – DETALHAMENTO DA LOTAÇÃO DOS CARGOS POR NIVEL DE ESCO LARIDADE, ZONA, REGIÃO E LÍNGUA 
INDÍGENA (SEGUNDO O CASO). 
  

Ensino Fundamental Incompleto 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região Remune-ração 
Geral PNE 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZU) 40 - H 15 4 Sede do Município R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Negro R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Médio Rio Negro R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Negro R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Içana R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Médio Rio Içana R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Içana R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Rio Xié R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Rio Ayari R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Waupés R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Médio Rio Waupés R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Waupés R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Rio Papuri R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Tiquié R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Médio Rio Tiquié R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Tiquié R$ 880,00 

Auxiliar de Serviços Gerais (ZR) 40 - H 1 0 Rio Cauburis / Yanomami R$ 880,00 

Coveiro (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 880,00 

Gari (ZU) 40 - H 9 1 Sede do Município R$ 880,00 

Vigias (ZU) 40 - H 27 3 Sede do Município R$ 880,00 

  

Ensino Fundamental Completo 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região Remune-Ração 
Geral PNE 

Agente Administrativo (ZU) 40 - H 15 3 Sede do Município R$ 911,34 

Agente de Fiscalização (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 911,34 

Borracheiro (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZU) 40 - H 6 2 Sede do Município R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 3 0 Baixo Rio Negro R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Negro R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Alto Rio Negro R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Baixo Rio Içana R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Içana R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Alto Rio Içana R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 3 0 Rio Xié R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Rio Ayari R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Baixo Rio Waupés R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 1 0 Médio Rio Waupés R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Waupés R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 3 1 Rio Papuri R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Baixo Rio Tiquié R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Tiquié R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Tiquié R$ 911,34 

Cozinheiro Geral / Merendeiro (ZR) 40 - H 3 0 Rio Cauburis / Yanomami R$ 911,34 

          

Ensino Médio Completo 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região Remune-ração 
Geral PNE 

Auxiliar de Dentista (ZU) 40 - H 8 1 Sede do Município R$ 1.040.40 

Auxiliar de Biblioteca (ZR) 40 - H 1 0 Distrito de Yauaretê R$ 1.040.40 

Auxiliar de Biblioteca (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZU) 40 - H 22 10 Sede do Município R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Baixo Rio Negro R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Negro R$ 1.040.40 
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Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Alto Rio Negro R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Baixo Rio Içana R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Içana R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Içana R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Rio Xié R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Rio Ayari R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Waupés R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 4 1 Médio Rio Waupés R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Alto Rio Waupés R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Rio Papuri R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Baixo Rio Tiquié R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 2 0 Médio Rio Tiquié R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 1 0 Alto Rio Tiquié R$ 1.040.40 

Auxiliar de Ensino (ZR) 40 - H 7 1 Rio Cauburis / Yanomami R$ 1.040.40 

Auxiliar de Laboratório (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Bombeiro Hidráulico (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Eletricista (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Guarda Municipal (MASCULINO - ZU) 40 - H 18 2 Sede do Município 
R$ 1.040.40 

Guarda Municipal (FEMININO - ZU) 40 - H 9 1 Sede do Município 

Operador de Áudio (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Operador de Bomba (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

Pintor (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.040.40 

          

Ensino Médio Completo com Curso na Área 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região 
Remune- 

Ração Geral PNE 

Agente da Vigilância Sanitária (ZU) 40 - H 5 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Carpinteiro / Marceneiro (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Eletricista de Alta Tensão (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Eletricista de Auto (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Locutor (ZU) 40 - H 3 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Mecânico/ Lanterneiro (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Motorista de veículos Leves (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Operador de Máquinas Leves (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Pedreiro (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Piloto Fluvial (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

Soldador (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.169,93 

          

Ensino Médio Completo / Técnico 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região Remune- 
ração Geral PNE 

Assistente Administrativo (ZU) 40 - H 24 6 Sede do Município R$ 1.298,50 

Motorista de Veículos de Grande Porte (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Operador de Maquinas Pesadas (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Agrimensura (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico Ambiental (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico Agrícola (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Contabilidade (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico de Edificações (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico de Enfermagem (ZU) 40 - H 17 3 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Informática (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico de Laboratório (ZU) 40 - H 5 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Nutrição (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Prótese Dentaria (ZU) 40 - H 3 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Saúde Bucal (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Secretariado Escolar (ZU) 40 - H 3 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

Técnico em Secretariado Escolar (ZR) 40 - H 1 0 Assunção do Içana - Rio Içana R$ 1.298,50 

Técnico em Secretariado Escolar (ZR) 40 - H 1 0 Yauaretê - Rio Waupés R$ 1.298,50 

Técnico em Secretariado Escolar (ZR) 40 - H 1 0 Cucuí - Rio Negro R$ 1.298,50 

Técnico em Turismo (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 1.298,50 

          

Ensino Superior Completo 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região Remune-ração 
Geral PNE 

Antropólogo (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Arquiteto (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Assistente Social (ZU) 40 - H 5 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Biólogo (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Controlador Interno (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Educador Físico (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Engenheiro Agrônomo (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Engenheiro Civil (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Engenheiro de Pesca (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Fiscal Ambiental, Postura e Urbanismo (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Fiscal Tributos (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Linguista (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Procurador Municipal (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Biomédico (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Dentista (ZU) 40 - H 9 1 Sede do Município R$ 4.364,00 

Enfermeiro (ZU) 40 - H 8 1 Sede do Município R$ 4.364,00 

Farmacêutico/ Bioquímico (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Fisioterapeuta (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Fonoaudiólogo (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Médico Veterinário (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Nutricionista (ZU) 40 - H 2 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Psicólogo (ZU) 40 - H 4 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Gestor em Saúde Coletiva (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Terapeuta Ocupacional (ZU) 40 - H 1 0 Sede do Município R$ 4.364,00 

Médico Clinico Geral (ZU) 40 - H 8 2 Sede do Município R$ 8.564,00 
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Ensino Superior Completo Educação 

Cargo Carga Horaria  
Quantidade 

Região/Língua Remune-ração 
Geral PNE 

Pedagogo (ZU) 40 - H 8 0 Sede do Município R$ 3.864,00 

Professor I – 20 horas (ZU) 20 - H 15 2 Sede do Município R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 9 1 Baixo Rio Negro / Nheengatu, Baniwa ou Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 9 1 Médio Rio Negro / Nheengatu, Baniwa ou Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 13 2 Alto Rio Negro / Nheengatu R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 13 2 Baixo Rio Içana / Nheengatu R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 13 2 Médio Rio Içana/ Baniwa R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 16 2 Alto Rio Içana / Koripako R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 9 1 Rio Xié / Nheengatu ou Werekena R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 16 2 Rio Ayari / Baniwa R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 3 0 Baixo Rio Waupés / Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 11 1 Médio Rio Waupés / Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 4 0 Alto Rio Waupés/ Tukana, Wanano ou Kubeo R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 8 0 Rio Papuri / Tukana, Dessana ou Tuyuka R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 12 1 Baixo Rio Tiquié/ Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 2 0 Médio Rio Tiquié / Tukana R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 1 0 Alto Rio Tiquié / Tukana, Dessana ou Tuyuka R$ 1.065,51 

Professor I – 20 horas (ZR) 20 - H 23 3 Rio Cauburis / Yanomami R$ 1.065,51 

Professor II – 20 horas – (Português) (ZU) 20 - H 7 2 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Matemática) (ZU) 20 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Historia) (ZU) 20 - H 4 1 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Geografia) (ZU) 20 - H 3 1 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Ciências) (ZU) 20 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Artes) (ZU) 20 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Língua Estrangeira - Espanhol) 
(ZU) 

20 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas – (Educação Física) (ZU) 20 - H 4 0 Sede do Município R$ 1.151,53 

Professor II – 20 – horas (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 7 1 

Baixo Rio Negro / Nheengatu, Baniwa ou Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 7 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 7 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 6 1 

Médio Rio Negro / Nheengatu, Baniwa ou Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 6 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 6 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 8 1 

Alto Rio Negro / Nheengatu R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 8 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 7 2 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 6 0 

Baixo Rio Içana / Nheengatu R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas / (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 5 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 4 0 

Médio Rio Içana / Baniwa R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 4 0 

Professor II – 20 horas / (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 4 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 6 1 

Alto Rio Içana / Koripako  R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas / (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 6 1 

Professor II – 20 horas / (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 6 1 

Professor II – 20 horas / (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 6 1 

Rio Xié / Nheengatu ou Werekena R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas / (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 6 0 

Professor II – 20 horas / (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 6 0 

Professor II – 20 horas / (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 5 0 Rio Ayari / Baniwa R$ 1.151,53 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 5 0 
    Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 

Matemática) (ZR) 
20 - H 5 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 2 0 

Baixo Rio Waupés / Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 7 1 

Médio Rio Waupés / Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 7 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 7 1 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 2 0 

Alto Rio Waupés / Tukana, Wanano ou Kubeo R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 9 3 

Rio Papuri / Tukana, Dessana ou Tuyuka R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 9 3 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 9 3 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 3 0 

Baixo Rio Tiquié / Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 3 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 3 0 
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Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 4 0 

Médio Rio Tiquié / Tukana R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 3 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 4 0 

Alto Rio Tiquié / Tukana, Dessana ou Tuyuka R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 3 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Códigos e Linguagens) 
(ZR) 

20 - H 2 0 

Rio Cauburis / Yanomami R$ 1.151,53 Professor II – 20 horas - (Área de Ciências Humanas) (ZR) 20 - H 2 0 

Professor II – 20 horas - (Área de Ciências da Natureza e 
Matemática) (ZR) 

20 - H 2 0 

TOTAL GERAL DE CARGOS  - 840 93 - - 

  
1.2.1. PARA OS CARGOS DE PROFESSOR I e II DA ZONA RURAL – A prova objetiva será composta de prova escrita e de prova oral de 
língua indígena, ambas eliminatórias, especificada a língua por calha de rio em que o candidato se propôs a concorrer ao cargo de professor, 
conforme o anexo III. 
1.2.3. PARA TODOS OS CARGOS - Os candidatos que forem aprovados em todo o processo do concurso, serão lotados na região para a qual 
concorreram, não podendo pedir remanejamento para outras calhas de rio ou para a sede municipal, salvo por conveniência da Administração 
Municipal, após certo período (estágio probatório), observada a regra específica para os professores (item 1.2.4). 
1.2.4. PARA OS CARGOS DE PROFESSOR – O nomeado em razão deste concurso para o cargo de professor para a zona rural, somente poderá 
ser removido ou relotado em outra unidade escolar da mesma calha de rio (região) onde originalmente lotado e somente após os 3 (três) anos de 
estágio probatório. Não se admitirá a remoção ou relotação para outra calha de rio ou para a sede do Município. 
1.3. Aos vencimentos dos cargos especificados no quadro acima, serão acrescidas as vantagens previstas no Estatuto dos Servidores Municipais e 
nas demais Leis citadas no subitem 1.1. 
1.4. As descrições das atividades dos cargos e a descrição encontram-se relacionadas no Anexo I deste Edital; 
1.5. A descrição de cada Zona Rural e das Línguas por área ou calha encontra-se no Anexo III. 
1.6. Os conteúdos programáticos para cada cargo estão previstos no Anexo II. 
1.7. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário local de São Gabriel da Cachoeira e sob a responsabilidade 
do Instituto Abaré-Eté; 
1.8. O Concurso Público de que trata este Edital será composto de: 
a) Primeira Etapa: Prova Objetiva de Múltipla Escolha, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Segunda Etapa: Prova Prática, para os cargos constantes no item VI – DAS PROVAS, de caráter eliminatório e classificatório; 
1.8.1. Para os Cargos de Nível Superior: 
a) Terceira Etapa: Avaliação de Títulos de caráter classificatório; 
1.8.2. Para os Cargos de Professor I e II, Nível Superior, Zona Rural:  
a) Quarta Etapa: Prova objetiva oral na língua indígena especificada por calha de Rio conforme inscrição. 
1.9. A Administração convocará os candidatos aprovados de acordo com a quantidade de vagas disponíveis na TABELA II – DA LOTAÇÃO DOS 
CARGOS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE, ZONA, REGIÃO E LÍNGUA  do presente edital e se reserva no direito, enquanto válido o 
concurso, de convocar outros candidatos de acordo com a lista de classificação para ocupar os cargos vagos, dos que vierem a vagar e dos que 
eventualmente vierem a ser criados de acordo com a necessidade do serviço público; 
1.10. Obs.: Todos os candidatos habilitados, em quaisquer dos cargos constantes da TABELA II – DETALHAMENTO DA LOTAÇÃO DOS 
CARGOS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE, ZONA, REGIÃO E LÍNGUA deverão comprovar os requisitos mínimos exigidos para o cargo e 
serão submetidos ao Exame Pré-admissional, o qual envolverá avaliação em relação a aspectos físicos e mentais dos candidatos. O candidato que for 
considerado inapto ou não recomendado, pelo serviço médico determinado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira - AM será 
eliminado do Concurso Público. 
II – DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA DO CARGO  
2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra. 
2.2. Para a posse no cargo em que aprovado, classificado e nomeado o candidato, ele deverá preencher os requisitos a seguir: 
a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme disposto nos termos do 
parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decretos Federais nºs 70.391/72 e 70.436/72. 
b) possuir a escolaridade e pré-requisitos estabelecidos no item I; 
c) ser maior de 18 (dezoito) anos; 
d) estar em dia com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos, e militares, para os do sexo masculino; 
e) no caso de guarda municipal, idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, 
federal e distrital (art. 10, inc. VII, da Lei federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014); 
f) requisitos específicos aplicáveis a cada cargo, segundo a legislação individual de regência; 
2.2.1. Não tomará posse o servidor que tiver sido condenado com fundamento na Lei federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, ou em razão de 
processo administrativo disciplinar com aplicação de pena de demissão a que se referem os inc. II e III do parágrafo único do art. 140 da Lei 
municipal nº 121, de 13 de setembro de 2000, ou nas normas congêneres da legislação da União Federal ou do Estado do Amazonas. 
2.3. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima fixados serão exigidos apenas dos candidatos habilitados e convocados 
para nomeação, previstos no ato de nomeação ou em listagem oficial do Município de São Gabriel da Cachoeira. 
2.4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. 
2.5. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no subitem 2.2 e os exigidos no ato de nomeação, observadas as 
aplicáveis disposições legais e regulamentares, perderá o direito à investidura no referido cargo. 
2.6. Quanto aos candidatos inscritos, aprovados, classificados e nomeados para as vagas reservadas a portadores de necessidades especiais, aplicam-
se ainda as regras dos subitens 5.5 a 5.9.1, 5.12 e 5.13 deste Edital. 
III – DAS INSCRIÇÕES  
3.1. As inscrições poderão ser realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.institutoabare-ete.com.br, no período das 9h do dia 13 de 
fevereiro de 2016 às 21h do dia 02 de marco de 2016, observado o horário local do Município de São Gabriel da Cachoeira e as informações 
contidas neste Edital, que estarão disponíveis no referido endereço eletrônico. 
3.1.1. Após a data e o horário especificados acima, o acesso às inscrições estará bloqueado; 
3.1.2. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e a expressa aceitação das normas legais pertinentes, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos e das condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento; 
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3.2. Para concorrer aos cargos de Professor I e II, ambos da Zona Rural, o candidato deverá ainda escolher especificamente uma das línguas 
indígenas para a prova oral (subitem 8.7 e seguintes), necessariamente compatível com a calha de rio em que lotado o cargo escolhido; 
3.2.1. Se houver incompatibilidade entre as línguas previstas para a calha do rio em que lotado o cargo escolhido e a língua eleita pelo candidato, a 
prova será aplicada numa das línguas da calha, sob pena de exclusão do candidato do concurso. 
3.3. O candidato que desejar realizar sua inscrição deverá preencher o formulário de inscrição on-line, gravar e transmitir as informações pela 
internet; 
3.3.1. O candidato deve efetuar o pagamento referente à taxa de inscrição, POR MEIO DE BOLETO BANCÁRIO , pagável em toda a rede 
bancária, inclusive pelo sítio do banco de preferência do candidato, observado o disposto no subitem 3.3.4, com vencimento para o dia 03 de 
marco de 2016; 
3.3.2. O boleto bancário, utilizado para o pagamento da taxa de inscrição, estará disponível no endereço eletrônico www.institutoabare-ete.com.br, 
através do “link” correlato ao CONCURSO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIR A, até a data limite para 
pagamento das inscrições, 03 de marco de 2016; 
3.3.3. A inscrição realizada somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição através da rede bancária; 
3.3.4. Não será admitido o pagamento do BOLETO da taxa de inscrição em Postos Expressos, pois não asseguram a identificação do pagamento no 
banco de dados da Instituição executora do concurso; será considerado inválido o pagamento feito em Postos Expressos, sob inteira responsabilidade 
do candidato; 
3.3.5. Em caso de feriado, ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá 
ser pago antecipadamente; 
3.3.5.1. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição. 
3.3.6. Não serão aceitas, em hipótese nenhuma, inscrições com pagamento da taxa de inscrição realizado: em cheque, via postal, por fac-símile, por 
depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, por transferência entre contas correntes, por DOC, por ordem de pagamento, condicional e/ou 
extemporânea, fora do período de inscrição estabelecido e por qualquer outro meio não especificado neste Edital. 
3.3.7. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga referente ao valor da taxa de inscrição. 
3.4. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese nenhuma; portanto, antes de efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição, o candidato deve verificar atentamente o cargo e demais dados preenchidos; 
3.5. O candidato interessado poderá se inscrever em mais de um Cargo, verificando atentamente, antes de efetuar a sua inscrição, o período de 
realização das provas, estabelecidas no item VI (para todos os cargos), observado o disposto no subitem 4.6.1, em caso de pedido de isenção de 
inscrição; 
3.5.1. Em caso de mais de uma inscrição, segundo subitem 3.5 e, se constatada coincidência na data e horário de realização das provas, o candidato 
deverá optar por uma das inscrições realizadas e comparecer às provas de apenas uma delas, ainda que ocorram no mesmo lugar e horário, sendo 
considerado, para todos os efeitos, ausente nas demais; 
3.5.2. Na ocorrência de fatos previstos no subitem 3.5.1, deverá o candidato, para realização das provas, respeitar o local em que fora previamente 
alocado pelo Edital de convocação para as provas, segundo sua opção de inscrição, não sendo permitido realizá-las fora do local sob nenhuma 
hipótese; 
3.6. O Instituto Abaré-Eté e a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, não se responsabilizam por solicitação de inscrição via 
Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados; 
3.7. A partir do dia 08 de marco de 2016, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico do Instituto Abaré-Eté se os dados da inscrição 
efetuada via Internet foram recebidos; 
3.8. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC do Instituto Abaré-Eté através do 
e-mail contato@institutoabare-ete.com.br, para verificar o ocorrido, no prazo de dois dias úteis a contar da data do subitem 3.7; 
3.9. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à Prefeitura Municipal de São Gabriel 
da Cachoeira e ao Instituto Abaré-Eté o direito de excluir do Concurso Público aquele que a preencher com dados incorretos, bem como aquele 
que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente; 
3.10. O candidato deverá estar em pleno gozo de seus direitos civis e qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfaça a todas as 
condições estabelecidas neste documento, mesmo que detectado posteriormente, implicara na imediata desclassificação do candidato. 
IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
4.1. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição, com exceção ao cidadão amparado pelo Decreto nº 6.593, de 2 de 
outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 3 de outubro de 2008, que comprove estar inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal – CadÚnico, e que tenha renda familiar mensal igual ou inferior a três salários mínimos ou renda familiar per capita de 
até meio salário mínimo mensal, conforme o referido Decreto; 
4.1.1. A comprovação no Cadastro Único para Programas Sociais será feita por meio de indicação do Número de Identificação Social – NIS, além 
dos dados solicitados no Requerimento de Inscrição via Internet ou no Posto de Inscrição; 
4.1.2. Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família e renda familiar per capita a divisão da 
renda familiar pelo total de indivíduos da família; 
4.1.3. O órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome será consultado quanto à veracidade das 
informações prestadas pelo candidato no requerimento de inscrição com isenção de pagamento; 
4.2. O requerimento de inscrição com isenção de pagamento de que trata o subitem anterior somente será realizado no período de 15 e 16 de 
fevereiro de 2016 até as 19:00 horas deste último (horário de São Gabriel da Cachoeira) via Internet por meio do endereço eletrônico 
www.institutoabare-ete.com.br. 
4.3. As informações prestadas no requerimento de inscrição com isenção de pagamento serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo 
civil e criminalmente pelo teor das afirmativas; 
4.3.1. Declaração falsa, além da exclusão do concurso, sujeitará o candidato às sanções previstas em lei; 
4.3.2. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, podendo resultar em anulação da isenção 
deferida; 
4.4. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição com isenção de pagamento pela Internet; 
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
4.5. A partir do dia 22 de fevereiro de 2016, os candidatos deverão verificar no endereço eletrônico www.institutoabare-ete.com.br os resultados 
da análise dos requerimentos de inscrição com isenção de pagamento, observados os motivos de indeferimento; 
4.6. O candidato que tiver seu requerimento de inscrição com isenção de pagamento deferida terá sua inscrição validada, não gerando boleto para 
pagamento da inscrição; 
4.6.1. O candidato que efetivar mais de um requerimento de inscrição com isenção de pagamento terá confirmada apenas a última inscrição, sendo as 
demais canceladas; 
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4.6.2. Será considerado, para fins de validação da última inscrição efetivada, o número do documento gerado no ato da inscrição; 
4.7. O candidato que tiver seu requerimento de inscrição com isenção de pagamento indeferida e seu recurso for julgado improcedente, ainda poderá 
participar do certame, desde que realize nova inscrição, gere o boleto devido até 02 de marco de 2016 e efetue o pagamento deste até a data limite 
de 03 de marco de 2016; 
4.8. A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira e o Instituto Abaré-Eté eximem-se das despesas com viagens e estadia dos candidatos 
para prestar as provas; 
V – DAS INSCRIÇÕES PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
5.1. À pessoa portadora de necessidades especiais é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições do cargo 
sejam compatíveis com a sua limitação, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 10 da Lei municipal nº 121, de 13 de setembro de 2000, 
observado o disposto na Lei federal no7.853, de 24 de outubro de 1989, no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004; 
5.2. Em obediência ao disposto no art. 112 da Lei Orgânica do Município de São Gabriel da Cachoeira, regulamentado pelo art. 10, parágrafo único, 
da Lei municipal nº 121, de 13 de setembro de 2000, aos candidatos portadores de necessidades especiais habilitados, será reservado o percentual de 
10% (dez por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público; 
5.3. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância 
da ordem classificatória; 
5.4. O candidato deverá declarar no ato da inscrição ser pessoa portadora deficiência, especificá-la e indicar que deseja concorrer às vagas reservadas 
no Formulário de Inscrição. Para tanto, deverá encaminhar, durante o período das inscrições (15 e 16 de fevereiro de 2016), via SEDEX ou carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), ao Instituto Abaré-Eté, aos cuidados do Departamento de Planejamento, Desenvolvimento e Execução 
de Concursos, identificando no envelope REF: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA–CONCUR SO 
PÚBLICO - LAUDO MÉDICO”, localizado Rua Bagé, n° 1983, sala 01, Redenção, Manaus - AM, CEP 69047-390, a documentação a seguir: 
a) Cópia simples do comprovante de inscrição (ficha de inscrição); 
b) Laudo Médico original, ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término das inscrições, atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem 
como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova; informando, também, o seu nome, documento de 
identidade (RG), número do CPF, a assinatura e o carimbo indicando o número do CRM do médico responsável por sua emissão; 
c) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua prova, além do envio da 
documentação indicada nas letras “a” e “b” deste subitem, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições, especificando o 
tipo de prova; 
d) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação 
indicada nas letras “a” e “b” deste subitem, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições; 
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da documentação indicada nas letras “a” 
e “b” deste subitem, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer médico 
emitido por especialista da área de sua deficiência. Este tempo adicional, em qualquer caso, limitar-se-á a, no máximo, 60 minutos, observado o 
disposto nos subitens 5.10, 7.2.2 e 7.11; 
5.4.1. Para fins de validação dos prazos estabelecidos no subitem 5.4, será considerada a data da postagem da correspondência; 
5.4.2. O candidato portador de deficiência, ao escolher a vaga reservada a que pretende concorrer, deve considerar as peculiaridades do exercício 
profissional do cargo e a compatibilidade destas, ou não, com a sua limitação pessoal - física ou intelectual; 
5.5. Os candidatos aprovados que se declararam portadores de necessidades especiais, quando nomeados, deverão submeter-se à avaliação 
promovida por uma Junta Médica Oficial especialmente designada pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, que emitirá parecer 
conclusivo sobre a sua condição de portador de necessidades especiais ou não e sobre a compatibilidade das atribuições do cargo com a necessidade 
especial que alega ser portador, observadas: 
a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar; 
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas; 
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 
e) a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente; 
5.6. Os candidatos deverão comparecer à Perícia Médica munidos de laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da necessidade especial, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) , conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 
e suas alterações, bem como a provável causa da limitação do candidato; 
5.7. A não observância do disposto no subitem 5.6, o não enquadramento como portador de necessidades especiais, na forma da legislação 
pertinente, ou o não comparecimento à perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos nestas condições. A Prefeitura 
Municipal de São Gabriel da Cachoeira convocará, então, o próximo da lista geral, caso a listagem de pessoas portadoras de necessidades 
especiais do referido cargo tenha esgotado; 
5.8. Os candidatos às vagas reservadas às pessoas portadoras de necessidades especiais não enquadrados como tal, na forma da legislação pertinente, 
terão apenas considerados sua classificação geral por cargo; 
5.9. O candidato portador de necessidades especiais reprovado na Perícia Médica em virtude de incompatibilidade da necessidade especial com as 
atribuições do cargo será eliminado do Concurso Público; 
5.9.1. As vagas que não forem providas por não enquadramento como portador de necessidade especial na perícia médica serão preenchidas pelos 
demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória do cargo; 
5.10. As pessoas portadoras de necessidades especiais participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no 
que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos; 
5.11. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se portadores de necessidades especiais, se aprovados no Concurso Público, terão seus 
nomes publicados na lista geral dos aprovados e em lista à parte; 
5.12. Após a admissão do candidato, a necessidade especial existente não poderá ser arguida para justificar a readaptação funcional ou a concessão 
de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial - mais ampla ou mais profunda - ou 
total; 
5.13. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a necessidade especial do candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma do 
disposto no parágrafo 2º do artigo 43 do Decreto Federal nº 3.298/99; 
5.14. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, sendo esta indicação de sua 
inteira responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir maioridade legal, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela 
guarda da criança; 
5.15. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas; 
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5.16. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local designado pela coordenação para este fim, na 
presença de um fiscal, respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital. 
5.17. O acompanhante, que ficará responsável pela criança, se submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive mantendo o celular ou 
outro equipamento eletrônico, desligado. 
5.18. Não haverá compensação de tempo de amamentação em favor da candidata. 
VI –DAS PROVAS 
  

Ensino Fundamental Incompleto 
Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ZR). 

1ª  Objetiva 

    

Português 8 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ZU). 
Matemática 6 

Conhec. Gerais 6 

COVEIRO Conhec. Específicos 10 

GARI 
    

VIGIA 

TOTAL DE QUESTÕES  30 

Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 
COVEIRO 

2ª Prática 
Desempenho da Função / atribuições de cada cargo 

individualmente. 1 
VIGIA 

Ensino Fundamental Completo 
Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

1ª Objetiva  

    

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO Português 8 

BORRACHEIRO Matemática 6 

COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO (ZR) 
Conhec. Gerais 6 

Conhec. Específicos 10 

COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO (ZU)     

TOTAL DE QUESTÕES  30 

Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 
BORRACHEIRO 

2ª  Prática  
Desempenho da função / atribuições de cada cargo 

individualmente. 
1 COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO (ZR) 

COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO (ZU) 

Ensino Médio Completo / Curso Específico na Área / Técnico 
Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 

AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

1ª Objetiva 

    

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA (ZR) 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA (ZU) 

AUXILIAR DE DENTISTA 

AUXILIAR DE ENSINO (ZR) 

AUXILIAR DE ENSINO (ZU) 

AUXILIAR DE LABORATÓRIO 

BOMBEIRO HIDRÁULICO 

CARPINTEIRO/MARCENEIRO 

ELETRICISTA 

ELETRICISTA DE ALTA TENSÃO 

ELETRICISTA DE AUTO 

GUARDA MUNICIPAL 

LOCUTOR 

MECÂNICO/LANTERNEIRO 

MOTORISTA DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES Português 10 

OPERADOR DE ÁUDIO Matemática 6 

OPERADOR DE BOMBA Raciocínio lógico 6 

OPERADOR DE MAQUINAS LEVE Conhec. Gerais 6 

OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS Conhec. Específicos 12 

PEDREIRO 

    

PILOTO FLUVIAL 

PINTOR 

SOLDADOR 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

TÉCNICO AGRIMENSURA 

TÉCNICO AMBIENTAL 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO 

TÉCNICO EM NUTRIÇÃO 

TÉCNICO EM PRÓTESE DENTARIA 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

TÉCNICO EM SECRETARIADO ESCOLAR 

TÉCNICO EM TURISMO 

TOTAL DE QUESTÕES  40 

Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

2ª Prática  
Desempenho da função / atribuições de cada cargo 

individualmente. 
1 

ELETRICISTA DE ALTA TENSÃO 

ELETRICISTA DE AUTO 

GUARDA MUNICIPAL 

LOCUTOR 

MECÂNICO/LANTERNEIRO 

MOTORISTA DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 

OPERADOR DE ÁUDIO 

CARPINTEIRO / MARCENEIRO 

OPERADOR DE MAQUINAS LEVES 

OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS 
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PEDREIRO 

PILOTO FLUVIAL 

SOLDADOR 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Ensino Superior Completo (Exceto Educação) 

Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 
ANTROPÓLOGO 

1ª Objetiva (e Títulos) 

  
  

ARQUITETO 

BIÓLOGO 

BIOMÉDICO 

CONTROLADOR INTERNO 

DENTISTA 

EDUCADOR FÍSICO 

ENFERMEIRO 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

ENGENHEIRO CIVIL   

ENGENHEIRO DE PESCA Português 10 

FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO Matemática 6 

FISCAL AMBIENTAL, DE POSTURA E URBANISMO Raciocínio logico 8 

FISCAL TRIBUTOS Conhec. Gerais 6 

FISIOTERAPEUTA Conhec. Específicos 20 

FONOAUDIÓLOGO 

    

GESTOR EM SAÚDE COLETIVA 

MEDICO CLINICO GERAL 

MEDICO VETERINÁRIO 

NUTRICIONISTA 

PROCURADOR MUNICIPAL 

ASSISTENTE SOCIAL 

PSICÓLOGO 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

LINGUISTA 

TOTAL DE QUESTÕES  50 

Ensino Superior Completo (Educação) 
Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 

PEDAGOGO 

1ª 

Objetiva  Português 10 

PROFESSOR I (ZR) (e Títulos) Matemática 6 

PROFESSOR I (ZU)   Raciocínio logico 6 

PROFESSOR II (ZR)   Conhec. Gerais 6 

PROFESSOR II (ZU)   Conhec. Específicos 22 

TOTAL DE QUESTÕES 50 

Cargos Fase Prova Conteúdo Nº de Itens 
PROFESSOR I (ZR) 

2ª Oral (Idioma)  
Prova oral na língua indígena, especificada por 

calha de rio, conforme inscrição 
1 

PROFESSOR II (ZR) 

  
6.1. O Concurso Público constará das seguintes provas: Objetiva para todos os cargos e Prática para os cargos citados no quadro de provas acima. 
6.2. Das Provas objetivas constarão: Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Gerais, Raciocínio logico, Conhecimentos Específicos, além 
da prova oral, segundo o cargo. Elas versarão sobre os programas contidos no ANEXO II, deste Edital, e buscarão avaliar o grau de conhecimento do 
candidato para o desempenho do cargo. 
6.3. A Prova Objetiva será avaliada conforme estabelecido no item VIII, deste Edital. 
  
VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS (ESCRITA E ORAL) E P RÁTICAS  
7.1. As provas objetivas escritas serão realizadas na cidade de São Gabriel da Cachoeira na data previstas de 03 de abril de 2016, conforme 
tabela abaixo, observada o horário Local; 
  

Cargos 
Período de Aplicação das Provas Objetivas 

Escritas 
Auxiliar de Serviços Gerais (ZU/ZR); Coveiro; Gari; Vigias; Agente Administrativo; Agente de Fiscalização; Borracheiro; Cozinheiro Geral/Merendeiro(ZU/ZR); 
Auxiliar de Dentista; Auxiliar de Biblioteca (ZU/ZR); Auxiliar de Biblioteca; Auxiliar de Ensino (ZU/ZR); Auxiliar de Laboratório; Bombeiro Hidráulico; Eletricista; 
Guarda Municipal; Operador de Áudio; Operador de Bomba; Pintor; Agente da Vigilância Sanitária; Carpinteiro / Marceneiro; Eletricista de Alta Tensão; Eletricista de 
Auto; Locutor; Mecânico/Lanterneiro; Motorista de veículos Leves; Operador de Máquinas Leves; Pedreiro; Piloto Fluvial; Soldador; Assistente Administrativo; 
Motorista de Veículos de Grande Porte; Operador de Maquinas Pesadas; Técnico em Agrimensura; Técnico Ambiental; Técnico Agrícola; Técnico em Contabilidade; 
Técnico de Edificações; Técnico de Enfermagem; Técnico em Informática; Técnico de Laboratório; Técnico em Nutrição; Técnico em Prótese Dentaria; Técnico em 
Saúde Bucal; Técnico em Secretariado Escolar (ZU/ZR); Técnico em Turismo. 

DOMINGO  

DIA 03/04/2016 

MANHÃ  

Antropólogo; Arquiteto; Assistente Social; Biólogo; Controlador Interno; Educador Físico; Engenheiro Agrônomo; Engenheiro Civil; Engenheiro de Pesca; Fiscal 
Ambiental, Postura e Urbanismo; Fiscal Tributos; Linguista; Procurador Municipal; Biomédico; Dentista; Enfermeiro; Farmacêutico/ Bioquímico; Fisioterapeuta; 
Fonoaudiólogo; Médico Veterinário; Nutricionista; Psicólogo; Gestor em Saúde Coletiva; Terapeuta Ocupacional; Médico Clinico Geral; Pedagogo; Professor I 
(ZU/ZR); Professor II (ZU/ZR). 

DOMINGO  

DIA 03/04/2016 

TARDE  

Cargos 
Período de Aplicação das Provas Práticas e 

Prova Objetiva Oral 
PROVAS PRÁTICAS - Coveiro; Vigia; Borracheiro; Cozinheiro Geral/Merendeiro (ZU/ZR); Assistente Administrativo; Eletricista de Alta Tensão; Eletricista de 
Automóveis; Locutor; Mecânico/Lanterneiro; Motorista de Veículos de Grande Porte; Motorista de Veículos Leves; Operador de Áudio: Carpinteiro/Marceneiro; 
Operador de Maquinas Leves; Operador de Maquinas Pesadas; Pedreiro; Piloto Fluvial; Soldador; Técnico em Informática; Guarda Municipal. 

Conforme o edital de convocação que será 
publicado posterior ao resultado das provas 

objetivas 
PROVA ORAL - Professor I (ZR); Professor II (ZR). 

  
OBS: AS DATAS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS (ESCRITAS E ORAIS) E PRÁTICAS PODERÃO SOFRER 
ALTERAÇÃO  de acordo com o subitem 7.1.1. Deste edital. 
7.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de São Gabriel Da Cachoeira, o Instituto 
Abaré-Eté reserva-se do direito de selecionar outra data para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 
transporte e alojamento desses candidatos; 
7.2. Os locais e horários serão comunicados oportunamente através de Edital de convocação para as provas, a ser publicado na Imprensa Oficial do 
Município, em listas que serão afixadas na sede da Prefeitura e Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira, e através da Internet no 
endereço www.institutoabare-ete.com.br, a partir de 21 de março de 2016; 
7.2.1. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova; 
7.2.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo com as informações 
constantes no subitem 7.2; 
7.3. As correções de eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, etc. deverão ser 
solicitadas no dia de aplicação das provas; 
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7.4. Caso haja inexatidão na informação relativa à condição de portador de necessidade especial, o candidato deverá entrar em contato com o 
Instituto Abaré-Eté, através do e-mail: contato@institutoabare-ete.com.br com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de 
aplicação das Provas Objetivas; 
7.4.1. Não será admitida a troca de Opção de Cargo em hipótese alguma; 
7.4.2. A alteração da condição de candidato portador de necessidade especial somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo 
candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.institutoabare-ete.com.br, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes do Edital. 
7.4.3. O candidato que não entrar em contato com o Instituto no prazo mencionado no subitem 7.4 será o único responsável pelas consequências 
ocasionadas pela sua omissão; 
7.5. O candidato deverá comparecer aos locais designados para as provas, objetiva (escrita e oral) e prática, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido de: 
a) Comprovante de inscrição; 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria 
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por lei federal, valem como 
documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei Federal nº 9.503/97); 
c) para a prova objetiva, caneta esferográfica de tinta preta ou azul, de material transparente, lápis preto nº. 2 e borracha macia; 
d) para todas as provas práticas, o candidato deverá comparecer com roupa apropriada segundo a atividade a ser desenvolvida; 
e) para a prova prática de guarda municipal (Teste de Aptidão Física – TAF), no dia designado, o candidato apresentará ainda o atestado médico 
nominal, expedido por seu Cardiologista, emitido com, no máximo, 30 (trinta) dias corridos de antecedência da data do seu teste, devidamente 
assinado e carimbado, constando visivelmente o número do registro do Conselho Regional de Medicina do profissional atestador e a sua 
especialidade, em que certifique especialmente estar o candidato Apto para realizar esforço físico ou atividade similar, levando em consideração os 
exercícios a serem realizados no Teste de Aptidão Física previsto neste Edital; 
7.5.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
7.5.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade; 
7.5.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original por motivo de perda, 
roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência (B.O.) em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 
dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio; 
7.5.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador; 
7.5.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras 
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados; 
7.5.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas; 
7.5.6. Não poderá realizar a prova prática, sendo considerado inapto e será automaticamente eliminado do concurso, o candidato que se apresentar 
com a vestimenta inadequada ou, no caso específico da prova prática para guarda municipal, deixar de apresentar atestado médico ou não apresentá-
lo conforme especificado; 
7.6. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato; 
7.7. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no 
Edital de Convocação, o Instituto Abaré-Eté procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico 
mediante a apresentação do comprovante de inscrição paga; 
7.7.1. A inclusão de que trata o subitem 7.7 será realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto Abaré-Eté na fase de Julgamento 
das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão; 
7.7.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o subitem 7.7, esta será automaticamente cancelada, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes; 
7.7.3. No dia da realização das provas, NÃO SERÁ PERMITIDO ao candidato: 
a) entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 
b) manter ligado nem usar celular e/ou demais aparelhos eletrônicos e/ou de comunicação (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, óculos com câmera, telefone celular, walkman e/ou equipamentos semelhantes), 
bem como protetores auriculares, bonés, óculos escuros, etc.; 
7.7.3.1. Os celulares e demais equipamentos referidos na letra “b” subitem 7.7.3 deverão ser mantidos em local certo na sala de provas, em sacos 
plásticos individuais, à disposição do candidato após final da sua prova; 
7.7.3.2. Na ocorrência do descumprimento do subitem 7.7.3, durante a realização das provas objetivas, o candidato será automaticamente eliminado 
do Concurso Público; 
7.7.4. O Instituto Abaré-Eté não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização das provas; 
7.8. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de 
livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações; 
7.9. Quanto às Provas: 
7.9.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção; 
7.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emendas ou rasuras, ainda que legíveis; 
7.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas máquinas 
leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato; 
7.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas, cedida para a execução da prova; 
7.11. A Prova Objetiva terá a duração de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos para todos os cargos; 
7.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início destas; 
7.13. A Folha de Resposta dos candidatos será personalizada, impossibilitando a substituição; 
7.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 
7.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados; 
7.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 7.5; 
7.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 
7.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido no subitem 7.12; 
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7.14.5. For surpreendido, durante a prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 
7.14.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de 
dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos semelhantes, bem como protetores auriculares; 
7.14.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
7.14.8. Não devolver a Folha de Respostas cedida para realização das provas; 
7.14.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 
7.14.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
7.14.11. Ausentar-se da sala de provas, durante sua realização, portando a Folha de Respostas e/ou Cadernos de Questões; 
7.14.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de Prova e na Folha de Respostas; 
7.14.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso 
Público; 
7.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos 
ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público; 
7.16. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 
prova; 
7.17. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade; 
7.18. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A 
equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário; 
7.19. Caso exista a necessidade de o candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retornar ao local de sua prova, 
sendo eliminado do Concurso; 
7.20. O candidato que terminar a sua prova, desde que transcorrida 1 (uma) hora do horário marcado no quadro da sala onde estiver prestando prova, 
poderá levar o seu Caderno de Questões, deixando com o fiscal da sala a sua Folha de Respostas, que será o único documento válido para correção; 
7.20.1. Se tiver intenção de recorrer do resultado desta fase, o candidato terá acesso aos textos das provas virgens no site do concurso quando da 
publicação do gabarito; poderá ainda utilizar-se, como orientação, das anotações que tiver feito no Caderno de Questões individual que tiver levado 
consigo; 
7.21. O candidato, ao terminar sua prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas suas 
dependências, bem como não poderá utilizar os banheiros; 
7.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
  
VIII – DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVA E PRÁTICA  
8.1. A PROVA OBJETIVA ESCRITA será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos; 
8.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto; 
8.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova; 
8.2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova e multiplicar pelo número de 
questões certas; 
8.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva; 
8.3. Para fins de cálculo da nota, considerar-se-ão duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for igual ou 
maior que cinco; 
8.4. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta); 
8.5. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso. 
8.6. A PROVA PRÁTICA, para os cargos em que exigida, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada apenas para os candidatos 
aprovados na prova objetiva. 
8.6.1 A Prova Prática, de caráter eliminatório, visa a aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do candidato às exigências e ao 
desempenho eficiente das atividades de certos cargos previstos neste Edital e será aplicada apenas ao candidato aprovado na Prova Objetiva. 
8.6.2 A Prova Prática será valorada de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos e serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem pontuação igual ou 
superior a 12 (doze); os demais candidatos estarão eliminados do concurso. 
8.6.3. Ao final da prova prática, o candidato receberá uma via, carbonada ou em fotocópia, da sua folha de avaliação individual. 
8.6.4. Se tiver intenção de recorrer do resultado desta fase, o candidato terá acesso à folha de avaliação padrão publicada com o resultado no site do 
concurso e deverá ainda utilizar-se da sua folha de avaliação individual que tiver levado consigo. 
8.7. Para os cargos de Professor I e II da Zona Rural do Município, uma vez aprovado o candidato na prova objetiva escrita, será submetido a 
PROVA OBJETIVA ORAL, mediante prévia convocação por Edital. 
8.7.1. A prova objetiva oral consistirá na tradução de texto em português para a língua indígena da opção do candidato (manifestada por ocasião da 
inscrição). 
8.7.1.2. O texto para cada candidato será escolhido por sorteio pelos examinadores. 
8.7.2. O texto, indicado pela Comissão, terá de três a oito linhas impressas em papel A4, fonte Times New Roman, tamanho 12. 
8.7.2.1 O candidato terá uma única tentativa, sem interrupções, para a realização da prova. Não serão permitidas pausas na reprodução do texto 
fornecido pelos examinadores. 
8.7.3. A avaliação será feita por ao menos dois examinadores; havendo divergência na interpretação da tradução, um terceiro examinador será 
chamado para reexaminar a manifestação oral do candidato e desempatar (única situação em que poderá haver uma segunda tentativa de tradução). 
8.7.3.1. A prova objetiva oral será valorada de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos e serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem pontuação 
igual ou superior a 12 (doze); os demais candidatos estarão eliminados do concurso. 
8.7.3.2. Os critérios de avaliação serão: fluência (clareza e coesão da tradução, considerado o intervalo de tempo), coerência (adequação semântica, 
sintática e pragmática), vocabulário (riqueza expressional e adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática em função do nível do 
público-alvo) e fidelidade (equivalência textual e contextual entre as línguas, respeitadas a compreensão da expressão pelos falantes de ambas – 
português e língua indígena de opção). 
8.7.4. Não será permitida a troca da língua escolhida pelo candidato por ocasião da inscrição no concurso. 
8.7.5. Será excluído do concurso o candidato que se recusar a se submeter à prova oral na língua compatível com a calha de rio em que lotado o 
cargo a que estiver especificamente concorrendo. 
8.8. No dia da prova oral, com a antecedência de pelo menos 30 minutos do horário marcado, o candidato comparecerá ao local de prova e será 
conduzido a uma sala isolada, sem comunicação com a sala onde será realizada a prova oral, na qual todos os candidatos aguardarão o chamamento 
individual dos examinadores para a realização da prova oral, observadas as restrições de comportamento previstas nos subitens 7.7.3 a 7.7.3.2 e 7.14. 
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8.8.1. Os candidatos poderão deixar o local à medida que se submeterem à prova oral, igualmente sem terem qualquer comunicação com o grupo de 
candidatos que ainda estiverem aguardando na sala reservada. 
8.9. O edital de convocação para a prova oral disciplinará a distribuição dos candidatos por dias, horários específicos e locais de prova, se necessário, 
considerando ainda a quantidade de pessoas por língua a ser examinada. 
8.9.1. Não serão aplicadas provas orais em local, data ou horário diferentes dos predeterminados. 
8.10. A sessão de provas será pública, limitada a permanência das pessoas em geral ao espaço das salas de provas e mediante respeito ao ambiente 
do concurso. Os ouvintes não poderão se manifestar de forma alguma. 
8.11. O ponto concedido por questão eventualmente anulada em qualquer das provas, ainda que em razão de recurso, será atribuído a todos os 
candidatos. 
  
IX – DA PROVA DE TÍTULOS  
9.1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos habilitados nas Provas Objetivas para os cargos de nível superior, conforme este 
Edital; 
9.2. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser enviados, EXCLUSIVAMENTE, via Sedex ou carta com AR direcionada ao INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, TECNOLÓGICO, DE ECONOMIA SUSTENTÁVEL E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – 
ABARÉ-ETÉ,  identificando no envelope REF: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA–CONCUR SO 
PÚBLICO – TÍTULOS,  Endereço: Rua Bagé, N.1983, sala 01, Bairro: Redenção – Manaus-Amazonas CEP: 69.047-390, em data que será 
divulgada no edital de convocação após a divulgação do resultado das provas objetivas.  
9.2.1. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória. O candidato que não entregar o título não será eliminado do 
Concurso. 
9.3. Os títulos deverão ser acondicionados dentro de envelope lacrado, contendo os documentos a serem apresentados em cópia reprográfica 
autenticada e ainda o formulário-resumo de entrega, conforme modelo disponível no Anexo V, deste Edital; 
9.3.1. O candidato deverá numerar sequencialmente e rubricar cada documento apresentado; 
9.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados definitivos de conclusão de curso expedidos 
por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento; 
9.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados e outros documentos que não tenham o cunho 
definitivo de conclusão de curso, deverão estar acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, bem 
como deverão ser expedidas por Instituição Oficial ou reconhecidas, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do 
responsável pela expedição do documento; 
9.4.2. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução efetuada por tradutor juramentado ou 
pela revalidação dada pelo órgão competente; 
9.5. Os cursos deverão estar autorizados ou reconhecidos pelos órgãos competentes; 
9.6. A escolaridade exigida como requisito para inscrição no concurso, não será considerada como Título; 
9.7. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de Títulos; 
9.8. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores ao período determinado, bem como Títulos que não constem da tabela do subitem 9.11; 
9.9. Apresentado mais de um título, será considerado, para efeito de avaliação, apenas o de maior pontuação; 
9.10. A prova de títulos terá caráter classificatório; 
9.11. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 
  
TABELA DE TÍTULOS  
  
  

Títulos 
Valor Unitário  Valor Máximo  

Doutorado - diploma devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso acompanhado do histórico escolar, correlato e intrínseco à área de educação e/ou à 
disciplina específica objeto da inscrição. 

3,0 3,0 

Mestrado - diploma devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso acompanhado do histórico escolar, correlato e intrínseco à área de educação e/ou à 
disciplina específica objeto da inscrição. 

2,0 2,0 

Pós Graduação Lato Sensu (especialização) - com carga horária mínima de 360 horas, diploma devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso 
acompanhado do histórico escolar, correlato e intrínseco à área de educação e/ou à disciplina específica objeto da inscrição. 

1,0 2,0 

  
X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS  
10.1. A nota final de cada candidato, aprovado em cada fase, será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva (somando a prova oral, se for o 
caso) acrescido dos pontos obtidos na Prova Prática e na Prova de Títulos, quando houver. 
10.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da nota final, em lista de classificação por cargo e, se for o caso, por zona, por 
localidade, por calha de rio e por área de conhecimento (cargo de Professor). 
10.3. Em cada caso do subitem 10.2, serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os 
portadores de necessidades especiais, e uma especial com a relação apenas dos candidatos portadores de necessidades especiais. 
10.4. O resultado do Concurso será publicado na Imprensa Oficial do Município, afixado na sede da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal 
de São Gabriel da Cachoeira, divulgado na internet no endereço eletrônico www.institutoabare-ete.com.br e dele caberá recurso nos termos deste 
Edital. 
10.5. A lista de Classificação Final/Homologação, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será afixada na sede da Prefeitura Municipal 
e da Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira e publicada na Imprensa Oficial do Município e no site do Instituto Abaré-Eté. 
10.6. No caso de igualdade na Classificação Final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 
10.6.1. Tiver idade igual ou superior a sessenta anos, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso – Lei 
Federal nº 10.741/03; 
10.6.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
10.6.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 
10.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Matemática; 
10.6.5. Obtiver maior número de acertos na prova prática, quando houver; 
10.6.6. Obtiver maior número de acertos na prova objetiva oral, quando houver; 
10.7. Persistindo o empate, será feito sorteio, mediante convocação dos candidatos envolvidos, em sessão pública perante a Comissão do Concurso. 
10.8. A classificação no presente Concurso não gera aos candidatos direito à nomeação para o Cargo, salvo àqueles classificados dentro do número 
de vagas oferecidas, constante na tabela de cargos, respeitada sempre a ordem de classificação. 
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XI – DOS RECURSOS 
11.1. Qualquer interessado, indicando nome, RG, CPF e endereço completo, inclusive de e-mail, poderá impugnar este Edital ou pedir 
esclarecimentos relevantes sobre sua aplicação no prazo improrrogável de 02 dias contados do início das inscrições, exclusivamente por meio do e-
mail: contato@institutoabare-ete.com.br. 
11.1.1. O Instituto Abaré-Eté e a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira responderão à impugnação ou recurso no prazo máximo de 
03 dias. 
11.1.2. Se da resposta ao recurso ou impugnação previsto no subitem 11.1 resultar alteração substancial das regras deste Edital, o prazo de inscrições 
dos cargos específicos que tenham sido atingidos será reposto na medida do período já ultrapassado. 
11.1.3. Não será objeto de recurso posterior (subitens 11.2 e 11.3) a matéria já suscitada em impugnação ou recurso previsto neste subitem 11.1 
11.1.4. Vencido o prazo do subitem 11.1, fica o candidato vinculado ao presente Edital na forma do subitem 3.1.2. 
11.2. Será admitido recurso quanto à divulgação da lista de isenções, da lista de portadores de necessidades especiais, das provas objetivas (escrita e 
oral), das provas práticas, da divulgação dos gabaritos, dos títulos e da publicação do resultado provisório, inclusive dos desempates; 
11.2.1. Deve ser interposto um recurso em separado para cada questão que o candidato pretenda impugnar. 
11.2.2. Se no mesmo recurso houver argumentação sobre mais de uma questão impugnada, somente o primeiro questionamento será examinado. 
11.3. Os recursos previstos no subitem 11.2 serão interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da listagem ou 
do edital a ser impugnado. 
11.4. Não serão apreciados os recursos interpostos na forma do subitem 11.2: 
a) que não se refiram especificamente aos eventos indicados nos subitens 11.2 e 11.3; 
b) em momento destinado a evento diverso do questionado; 
c) fora do prazo estabelecido (subitem 11.3); 
d) sem fundamentação lógica e consistente; 
e) com argumentação idêntica à de outros recursos anteriores; 
f) contendo matéria que deveria ter sido objeto de recurso ou impugnação previstos no subitem 11.1; 
g) em desacordo com as especificações contidas neste Edital. 
11.5. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento indicado no subitem 11.2. 
11.6. Os recursos listados no subitem 11.2 deverão ser interpostos exclusivamente por meio do e-mail: contato@institutoabare-ete.com.br, através 
do formulário-modelo do anexo IV deste Edital, citando-se apenas: 
a) o número de inscrição do candidato; 
b) a indicação de que se trata de recurso contra o concurso da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira. 
11.6.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 
11.7. O Instituto Abaré-Eté e a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira não se responsabilizam por recursos não recebidos por 
motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
11.8. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama ou outro meio que não seja o especificado neste Edital. 
11.9. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente alterar-se a classificação inicial, obtida pelo 
candidato, para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida 
para aprovação, observada o disposto no subitem 8.11. 
11.10. Depois de julgados todos os recursos interpostos, será publicado o resultado do Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do 
disposto no subitem 11.9. 
11.11. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, réplica do recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 
11.12. O Instituto Abaré-Eté, por meio da sua banca examinadora, constitui última instância para recurso, razão pela qual não caberão 
impugnações adicionais. 
  
XII – DA HOMOLOGAÇÃO  
12.1. A homologação do concurso será feita pelo Prefeito Municipal de São Gabriel da Cachoeira com base nas listagens e demais informações 
prestadas pelo Instituto Abaré-Eté sobre o resultado final de cada cargo ou conjunto de cargos, na medida em que forem apresentadas; de modo que 
poderá não haver um único ato de homologação, contando-se os prazos de validade a partir de cada homologação individualizada. 
  
XIII – DA NOMEAÇÃO  
13.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 
13.1.2. O candidato deverá estar ciente de que, no ato da convocação, deverá preencher as condições especificadas em Lei e previstas no item II 
deste Edital. 
13.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos originais, acompanhados de 
uma cópia que comprovem os requisitos para provimento, estabelecidos no presente Edital e na legislação específica. 
  
XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso serão publicados na Imprensa Oficial do 
Município e afixados na sede de Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira, bem como constarão no site do 
Instituto Abaré-Eté. 
14.2. As disposições deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 
que lhe disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou 
aviso a ser publicado pelos meios aqui previstos, respeitados os prazos mínimos e condições para garantir a adequada participação dos interessados; 
14.3. O candidato se obriga a manter atualizado o seu endereço perante o Instituto Abaré-Eté, situado Rua Bagé, n° 1983, sala 01, Redenção, 
Manaus - AM, CEP 69047-390, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto a Prefeitura Municipal de São 
Gabriel da Cachoeira (Secretaria Municipal De Administração). 
14.3.1. A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira e o Instituto Abaré-Eté não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrentes de: 
a) endereço não atualizado; 
b) endereço de difícil acesso; 
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 
d) correspondência recebida por terceiros; 
14.4. É da inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais e comunicados referentes a este Concurso. 
14.5. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e a apresentação para posse e exercício correrão a expensas do próprio 
candidato. 
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14.6. A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira e o Instituto Abaré-Eté não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 
14.7. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Abaré-Eté. 
14.8. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira e 
pelo Instituto Abaré-Eté. 
14.9. Nem a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira nem o Instituto Abaré-Eté  emitirá declaração de aprovação no Concurso, sendo 
a própria publicação na Imprensa Oficial do Município um documento hábil para comprová-la. 
14.10. Todos os documentos apresentados ficarão depositados com o Município de São Gabriel da Cachoeira, ao dispor do controle externo exercido 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, pelo prazo de validade do concurso, inclusive, se prorrogado. 
  
São Gabriel da Cachoeira, 04 de fevereiro de 2016. 
  
RENÊ COIMBRA 
Prefeito Municipal de São Gabriel da Cachoeira 
  
ANEXO I – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES POR CARGO  

  
Ensino Fundamental Incompleto 

Cargo Atribuições 

Auxiliar de Serviços Gerais Exercer atividades de limpeza e conservação; zeladoria em geral e executar outras atribuições afins. 

Coveiro 
Auxiliar nos serviços funerários; construir, preparar, rebaixar, limpar, abrir e fechar sepulturas; realizar sepultamento, exumar e cremar cadáveres; trasladar corpos e despojos 
nos recintos da necrópole; conservar cemitérios, máquinas e ferramentas de trabalho; executar outras tarefas afins. 

Gari 
Executar a coleta de lixo, limpeza e conservação de áreas e vias públicas; colaborar com atividades correlatas, inclusive como parte de obras e serviços públicos; desempenhar 
atividades afins. 

Vigias 
Zelar pela segurança de bens e pessoas; garantir a segurança na entrada e saída de pessoas dos prédios públicos municipais; prestar informações e auxiliar os demais servidores 
no campo de sua atividade; desempenhar atividades afins. 

Ensino Fundamental Completo 
Cargo Atribuições 

Agente Administrativo 

Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atendimento ao público; realizar trabalhos de protocolo, seleção e organização de 
documentos; redigir informações de rotina; auxiliar a organização de documentação de arquivos públicos; promover o acesso à informação; ajudar a conservar acervos; 
colaborar na preparação de ações educativas ou culturais; realizar atividades técnico-administrativas para implementação da política de criação e implantação de museus e 
instituições arquivísticas; recepcionar, conferir e armazenar produtos e materiais em almoxarifados, armazéns, silos e depósitos da administração pública; efetuar controle de 
estocagem; fazer os lançamentos da movimentação de entradas e saídas e controle de estoques; digitar textos e relatórios; organizar o almoxarifado para facilitar a 
movimentação dos itens armazenados; confeccionar planilhas; alimentar sistemas; efetuar serviço de entrega de documentos e exercer outras atividades afins. 

Agente de Fiscalização 

Auxiliar e apoiar as ações de fiscalização de todas as atividades de competência do município; organizar e emitir materialmente notificações que lhes forem determinadas; 
colaborar na lavratura de autos de advertência e de infração; executar diligências; auxiliar na instrução de processos e vistorias, inclusive na expedição de laudos de vistoria e 
relatórios produzidos por fiscais e outras autoridades no campos de obras de engenharia, arquitetura e afins, posturas municipais, transporte público, trânsito, regularidade 
sanitária, ambiental, e exercer outras atividades afins. 

Borracheiro Exercer atividades na borracharia, reparando pneus, câmaras de ar e exercer outras atividades afins. 

Cozinheiro Geral / Merendeiro 
Organizar e supervisionar serviços de cozinha, executando cardápios e elaborando o pré-preparo, o preparo e a finalização de alimentos, resguardando a qualidade dos insumos; 
limpar e zelar pelo asseio da cozinha; apresentar-se com asseio e alinho; no âmbito das escolas, fazer a distribuição da merenda escolar no horário estipulado e exercer outras 
atividades afins. 

Ensino Médio Completo 
Cargo Atribuições 

Auxiliar de Dentista 
Auxiliar, supervisionadamente, no trabalho técnico-odontológico em consultórios, clínicas, laboratórios de prótese e em órgãos públicos de saúde; executar as atividades que 
lhes sejam indicadas; executar outras atividades afins. 

Auxiliar de Biblioteca 
No âmbito da escola, atuar nas bibliotecas existentes no Município e/ou nas bibliotecas das escolas municipais; controlar e zelar pelo uso adequado de todo o material e acervo 
disponível; desempenhar atividades afins. 

Auxiliar de Ensino 
Atuar em atividades, programas e projetos educacionais; cooperar com o corpo docente e com o corpo técnico em atividades relacionadas ao planejamento, execução e 
avaliação de ensino-aprendizagem, objetivando aprimorar a qualidade do ensino; colaborar para o acesso permanência do aluno na escola; desempenhar atividades afins. 

Auxiliar de Laboratório 
Coletar material biológico, orientando e verificando preparo do paciente para o exame; auxiliar os técnicos e profissionais de nível superior no preparo de vacinas e exames; 
organizar o local de trabalho; exercer outras atividades afins. 

Bombeiro Hidráulico 

Executar serviços hidráulicos básicos; operacionalizar supervisionadamente, projetos de instalações de tubulações; dimensionar, segundo os projetos que lhe forem atribuídos, 
traçados e dimensionar tubulações; especificar, quantificar e inspecionar materiais; preparar locais para instalações; realizar pré-montagem e instalar tubulações; realizar testes 
operacionais de pressão de fluidos e testes de estanqueidade; proteger instalações e fazer manutenções em equipamentos e acessórios; executar serviços de soldagem hidráulica; 
executar outras atribuições afins. 

Eletricista 
Planejar serviços elétricos; realizar instalação de distribuição de energia; montar e reparar instalações elétricas e equipamentos auxiliares; instalar e reparar equipamentos de 
iluminação, inclusive quanto a precauções e medidas de segurança; executa outras atribuições afins. 

Guarda Municipal 

Realizar policiamentos preventivos, ostensivos e, excepcional e supervisionadamente, armado, no que tange a proteção da população, bens, serviços, instalações e logradouros 
público municipal, de modo integrado com os demais órgãos de segurança pública do Estado e da União, para a preservação da ordem pública; colaborar com órgãos estadual e 
municipal correspondentes na organização, direção e fiscalização de trafego de veículos no Município; assegurar os direitos da comunidade de utilizar os bens públicos, 
obedecendo às prescrições legais; colaborar na defesa do meio ambiente em conjunto com órgãos competentes da política de meio ambiente do Município; disponibilizar apoio 
ao turismo municipal e estrangeiro; colaborar com a fiscalização do Município na aplicação da legislação relativa ao exercício do poder de polícia administrativa do município; 
promover, por meio de suas atribuições, ações permanentes de educação dos cidadãos aos direitos humanos, à vida e aos bens públicos; cumprir missões determinadas pela 
autoridade competente quanto à segurança social; executar outras atribuições afins. 

Operador de Áudio 
Operar equipamentos especializados de som, bem assim os de emissora de rádio; organizar e executar a programação da emissora; editar e mixar áudio (trilhas sonoras, 
músicas, vinhetas, comerciais, chamadas promocionais e programas); exercer outras atividades afins. 

Operador de Bomba 
Operar tubulações, registros, equipamentos e máquinas na estação de captação, bombeamento e distribuição de agua, bem assim no sistema de captação e tratamento e 
destinação de efluentes; identificar redes de distribuição, interpretando fluxograma de distribuição, executando procedimentos operacionais; exercer outras atividades afins. 

Pintor 
Prestar serviços de pintura, preparando e pintando superfícies internas e externas de instalações, prédios e outras obras civis bem assim equipamentos e outros bens, segundo 
orientação e especificação da área, para proteção ou decoração; zelar pela limpeza e manutenção das ferramentas e local de trabalho; executar tarefas de mesma natureza e 
mesmo grau de complexidade e responsabilidade; exercer outras atividades afins. 

Ensino Médio Completo com Curso Especifico na Área 
Cargo Atribuições 

Agente da Vigilância Sanitária 

Orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde, por meio de vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, 
projetos, visando o cumprimento da legislação ambiental e sanitária, lavratura de autos de infração e encaminhamento à unidade competente para aplicação de multa, interdição 
dos estabelecimentos, apreensão de bens e mercadorias; o cumprimento de diligências; informações e requerimentos que visem à expedição de autorização, licença, permissão e 
concessão; colaborar na coleta de dados e informações necessárias ao cadastro técnico municipal; sugerir medidas que visem o aperfeiçoamento da legislação municipal; 
executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas; e executar outras atribuições afins. 

Carpinteiro / Marceneiro 
Exercer atividades na área de carpintaria/marcenaria em geral, desenhando, selecionando e preparando madeira; confeccionar ou reparar peças ou conjunto de peças, segundo 
orientação e de acordo com as especificações pertinentes; confeccionar ou reparar peças ou conjunto de peças; montar e instalar tais peças; exercer outras atividades afins. 

Eletricista de Alta Tensão 
Planejar, construir, instalar, ampliar e reparar redes e linhas elétricas de baixa e alta tensão e linhas de transmissão de energia de prédios; instalar equipamentos e localizar 
defeitos; instalar, manter e restaurar redes elétricas de prédios públicos; adequar redes necessárias à instalação de aparelhos eletroeletrônicos; exercer outras atividades afins. 

Eletricista de Auto 
Planejar e executar serviços de instalação e manutenção elétrica eletroeletrônicas em veículos, inclusive máquinas pesadas; realizar manutenções preventiva, preditiva e 
corretiva, inspecionando as máquinas e equipamentos, diagnosticando defeitos eletroeletrônicos, desmontando, reparando, substituindo, montando e ajustando componentes e 
peças da parte elétrica de veículos; exercer outras atividades afins. 

Locutor 
Executar todos os serviços de locução; gravar textos e programas de qualquer gênero para rádio, fazer narrações e apresentar noticiários e programas em geral, gravadas ou ao 
vivo, chamadas e notas informativas, apresentar-se como mestre de eventos e realizar demais serviços pertinentes à função, e exercer outras atribuições afins. 

Mecânico/ Lanterneiro 

Consertar automóveis, máquinas e equipamentos mecânicos; requisitar peças para reposição; montar máquinas equipamentos e acessórios; organizar o local de trabalho para 
manutenção e avaliam as condições de máquinas e equipamentos; elaborar propostas de serviços e orçamentos, relacionando causas de defeitos e listando peças para 
substituição e exercer outras atividades afins; realizar o desmonte e providenciar materiais, equipamentos, ferramentas e condições necessárias para recuperação do veículo; 
preparar a lataria do veículo e as peças para os serviços de lanternagem e pintura; confeccionar peças simples para pequenos reparos; pintar e montar o veículo; zelar pela 
limpeza e manutenção dos equipamentos, ferramentas e local de trabalho e executar outras atribuições afins. 

Motorista de veículos Leves 
Dirigir e manobrar veículos para cuja direção exija a legislação ao menos CNH C; transportar pessoas, cargas ou valores, realizar verificações e manutenções básicas do 
veículo; executar outras atribuições afins. 
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Operador de Máquinas Leves 
Realizar trabalho de manobra e pilotagem de máquinas agrícolas ou industriais e tratores de pneus; fazer a manutenção básica das máquinas e equipamentos que opera; zelar 
pela limpeza e manutenção dos equipamentos, ferramentas e local de trabalho; executar outras atribuições afins. 

Pedreiro 

Organizar e preparar o local de trabalho e da obra; construir fundações e estruturas de alvenaria; aplicar revestimentos e contra piso; ter conhecimentos necessários e suficientes 
para interpretar plantas e projetos de edificações em alvenaria; executar trabalhos de reforma, conservação e manutenção de prédios, pavimentos, calçadas, estruturas 
semelhantes, reparando paredes e pisos; assentar ou trocar pastilhas, azulejos e outros revestimentos; instalar, reparar ou substituir telhas e outras coberturas que não exijam 
experiência tecnicamente diferenciada; executar outras atribuições afins. 

Piloto Fluvial 
Pilotar embarcações públicas em serviço, nas atividades quotidianas da Administração Pública, transportando bens e pessoas, inclusive alunos e professores e servidores do 
sistema de educação, nos limites e com a qualificação que exija a autoridade portuária e fluvial; zelar pelos equipamentos e embarcações, sejam no serviço em água, sejam as 
atracadas e armazenadas; exercer outras atividades afins. 

Soldador 
Unir e cortar peças de ligas metálicas, usando processos de soldagem e corte; preparar equipamentos e acessórios, consumíveis de soldagem e corte e peças a serem soldadas; 
exercer outras atividades afins. 

Ensino Médio / Técnico 
Cargo Atribuições 

Assistente Administrativo 

Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração e logística; realizar atendimento; controlar o fluxo de documentos e informações que tramitam pela 
administração pública, bem como separar, classificar e arquivar documentos; conferir documentos diversos afetos à rotina administrativa; executar outras atribuições correlatas 
e executar outras atribuições afins; recepcionar e prestar serviços de apoio a população; prestar atendimento telefônico e fornecendo informações da instituição pública e outros 
setores; marcar entrevistas ou visitas, organizar informações e planejam o trabalho do cotidiano, a critério da chefia imediata; nos trabalhos de defesa civil, coletar dados e 
informações; auxiliar os serviços burocráticos da defesa civil; cadastrar e organizar os necessitados; colaborar na prestação dos serviços urgentes supervisionadamente; no 
âmbito da saúde pública, realizar aviamento de receita médica, entrega de medicamentos, atendimento direto ao público; preencher questionários e planilhas; desempenhar 
supervisionadamente atividades no controle de medicamentos e do fluxo do estoque, segundo as necessidades da rede municipal de saúde; exercer outras atividades afins. 

Motorista de Veículos de Grande Porte 

Conduzir veículos de grande porte, como ônibus (incluindo veículos de transporte escolar), caminhões, incluindo basculantes, carretas e reboques (quando dotado da habilitação 
específica); realizar carregamento e descarregamento de material, entre outros; conduzir e manobrar tais veículos, conforme as necessidades do serviço; efetuar pequenos 
reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento; limpar e conservar o veículo e seus implementos, seguindo as 
instruções de manutenção e executar outras atribuições afins, inclusive conduzir e operar veículos mais leves quando necessário. 

Operador de Maquinas Pesadas 

Operar motoniveladoras, rolo compactador, pá mecânica, escarificadores, trator de esteira ou retroescavadeira e outros, para execução de serviços de escavação, terraplanagem, 
nivelamento de solo, pavimentação, conservação de vias, carregamento e descarregamento de material, entre outros; conduzir e manobrar a máquina pesada, conforme as 
necessidades do serviço, efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento; limpar e lubrificar 
a máquina e seus implementos, seguindo as instruções de manutenção e executar outras atribuições afins, inclusive conduzir e operar máquinas mais leves (tratores de pneu, 
máquinas agrícolas, etc.) 

Técnico em Agrimensura 
Executar atividades técnicas relativas a levantamentos topográficos, efetuando medições com auxílio de instrumentos de agrimensura, para fornecer dados necessários a obras e 
serviços de engenharia; executar trabalhos cartográficos; realizar outras atribuições compatíveis com sua formação profissional. 

Técnico Ambiental 
Prestar assistência técnica nas atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde; realizar supervisionadamente as vistorias, inspeções e análises técnicas de 
locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da legislação ambiental e sanitária; auxiliar na promoção da educação sanitária e ambiental; executar 
outras atividades afins com sua área de competência. 

Técnico Agrícola 
Prestar assistência técnica, orientando diretamente produtores sobre produção agropecuária, comercialização e procedimentos de biossegurança; executar projetos agropecuários 
em suas diversas etapas; planejar atividades agropecuárias, verificando viabilidade econômica, condições climáticas e infraestrutura; acompanhar produção agropecuária; 
executar outras atribuições afins. 

Técnico em Contabilidade 
Realizar atividades inerentes à contabilidade das instituições públicas, identificando documentos e informações; atender à fiscalização e proceder consultoria da administração 
pública; apoiar a execução e operacionalizar a contabilidade geral e efetuar contabilidade gerencial; exercer outras atividades afins. 

Técnico de Edificações 
Realizar, supervisionadamente, levantamentos topográficos e afins; desenvolver projetos de edificações sob supervisão de um engenheiro da área; colaborar no planejamento e 
execução de obras e serviços de engenharia; orçar e providenciar suprimentos e acompanhar a execução de obras e serviços; executar outras atribuições afins. 

Técnico de Enfermagem 
Desempenhar atividades técnicas de enfermagem; organizar ambiente de trabalho em conformidade com as normas e procedimentos de biossegurança; realizar registros e 
elaborar relatórios técnicos; realizar ações para promoção da saúde da família; exercer outras atividades afins. 

Técnico em Informática 

Operar sistemas de computadores e microcomputadores, monitorando o desempenho dos aplicativos, recursos de entrada e saída de dados, recursos de armazenamento de 
dados, registros de erros, consumo da unidade central de processamento, recursos de rede e disponibilidade dos aplicativos; assegurar o funcionamento do hardware e do 
software, garantindo a segurança das informações, por meio de cópias de segurança e armazenando-as em local prescrito; verificar o acesso lógico de usuário; desfazer-se de 
informações sigilosas descartadas; atender as demanda dos diversos setores municipais; executar outras atribuições afins ou de acordo com ordens superiores. 

Técnico de Laboratório 

Realizar operações farmacotécnicas; conferir fórmulas; efetuar manutenção de rotina em equipamentos, utensílios de laboratório e rótulos das matérias-primas; documentar 
atividades e procedimentos da manipulação farmacêutica; coletar, receber e distribuir material biológico de pacientes; preparar amostras do material biológico e realizar exames 
conforme protocolo; executar, checar, calibrar e fazer manutenção ordinária dos equipamentos; executar exames simples de rotina sob supervisão; exercer outras atividades 
afins. 

Técnico em Nutrição 

Acompanhar e desenvolver as atividades de higienização de alimentos, ambientes, equipamentos e utensílios visando à segurança alimentar; auxiliar e realizar pesagem, 
mensuração e outras técnicas definidas pelo nutricionista; acompanhar e orientar as atividades de controle de qualidade em todo processo, desde recebimento até distribuição; 
obedecer às normas sanitárias vigentes; colaborar no treinamento de pessoal operacional; Desenvolver juntamente com o nutricionista campanhas educativas nas escolas; 
executar outras atribuições afins. 

Técnico em Prótese Dentaria 
Exercer atividades técnicas na função de prótese dentária, orientando e assistindo os pacientes; auxiliar no desenvolvimento de programas curativos, educativos e preventivos, 
objetivando a melhoria da saúde da população; executar outras atribuições afins. 

Técnico em Saúde Bucal 
Colaborar no planejamento do trabalho técnico-odontológico em consultórios, clínicas e em órgãos públicos de saúde; executar procedimentos odontológicos sob supervisão do 
cirurgião dentista; executar outras atribuições afins. 

Técnico em Secretariado Escolar 
Organizar rotinas diárias e mensais da gestão escolar, para o cumprimento dos compromissos agendados; organizar tarefas relacionadas com o expediente geral da secretaria da 
escola e da gestão; controlar e arquivar documentos; preencher e conferir documentação da escola; utilizar aplicativos e a internet na elaboração, organização e pesquisa de 
informações; comunicar-se com clareza e ser bom ouvinte; desempenhar outras funções compatíveis. 

Técnico em Turismo 
Colaborar na formulação e implementação de serviços turísticos; organiza e executar eventos sociais, culturais e técnico científicos, dentre outros; contratar serviços, planejar 
eventos; promover e reservar produtos e serviços turísticos; coordenar a realização de eventos; executar outras atribuições afins. 

Ensino Superior Completo 
Cargo Atribuições 

Antropólogo 

Apoiar outras áreas do conhecimento, integrando equipes multidisciplinares; Elaborar fichas de inventário; recolher, analisar e relacionar os dados relativos ao comportamento 
social e cultural, artefatos, linguagem e biologia humana dos povos indígenas e dos demais grupos humanos; otimizar as ligações privilegiadas que detém com outros cientistas 
sociais, igualmente situados em outras parcerias; produzir material de divulgação e relatórios científicos; assessorar ações de investigação, inventariação e museografia; realizar 
outras atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Arquiteto 

Supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente nas áreas de arquitetura e urbanismo; estudar, planejar, projetar e dar assistência, assessoria e consultoria arquitetônicas; dirigir 
de obra e serviço técnico; vistoriar e realizar perícia, avaliação e arbitramento; emitir laudo e parecer técnico; elaborar e analisar processos e orçamentos; trabalhar na 
padronização, mensuração e controle de qualidade; executar e fiscalizar obra e serviço técnico; conduzir equipe de instalação, montagem, operação, instalação, reparo ou 
manutenção; executar desenho técnico; dar pareceres em projetos; estudar as acomodações domésticas, as tecnologias que permitem a construção de grandes obras e o 
planejamento da ocupação do espaço urbano, edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística, urbanismo, projeto de interiores e planejamento 
físico, urbano e regional; planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da 
administração municipal, quando solicitado; executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

Assistente Social 

Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e 
programas de educação e assistência; planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, 
trabalho, jurídica, habitação e outras), orientando e monitorando ações sociais, nas áreas de desenvolvimento humano, economia familiar, educação do consumidor, alimentação 
e saúde; realizar atendimento e acompanhamento sistemático às famílias e alunos das unidades escolares e unidades de saúde; monitorar e acompanhar os educandos em 
situação de não frequência e evasão juntamente com a comunidade escolar; fortalecer parcerias com as equipes dos conselhos tutelares, conselhos e órgãos colegiados da área e 
unidades de saúde para viabilizar o atendimento e acompanhamento integrado da população atendida; Elaborar relatórios de sistematização do trabalho realizado, Realizar 
reuniões de estudos temáticos, oficinas, estudo de casos, envolvendo a equipe da Secretaria Municipal de Educação, professores e equipe gestora da unidade escolar; trabalhar 
na atenção, defesa e proteção a pessoas em situações de risco pessoal, social e à criança e ao adolescente em conflito com a lei; procurar assegurar os direitos de pessoas em 
estado de vulnerabilidade social, abordando-as, sensibilizando-as, identificando suas necessidades e demandas e desenvolvendo atividades e tratamento; executar outras 
atribuições fins. 

Biólogo 

Desenvolver pesquisas na área de biologia, biologia molecular, biotecnologia, biologia ambiental e epidemiologia e inventariam biodiversidade; organizar coleções biológicas, 
manejar recursos naturais, desenvolver atividades de educação ambiental; realizar diagnósticos biológicos, moleculares e ambientais, além de realizar análises clínicas, 
citológicas, citogênicas e patológicas no seu campo de atividade, sem efeito nem regulação médica ou farmacêutica específica; orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria 
no âmbito de sua especialidade; realizar outras atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Controlador Interno 

Acompanhar a execução do orçamento em todos os aspectos e fases de realização da despesa; desempenhar atividades de controle e proteção do patrimônio municipal; 
acompanhar e verificar a comprovação da legalidade e da regularidade dos atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentária, financeira e patrimonial do Município; 
executar todos os procedimentos pertinentes às funções de auditoria interna; representar ao Prefeito em caso de ilegalidade ou irregularidade que constatar; analisar os 
documentos orçamentários, financeiros, patrimoniais e contábeis e emitir parecer sobre as contas anuais e as operações do Município;Examinar e verificar as movimentações de 
recursos e a regular guarda de bens e valores; receber ou tomar as contas dos responsáveis pelo almoxarifado e pelos adiantamentos dados pelo Município; desempenhar outras 
funções determinadas, no âmbito de suas atribuições. 

Educador Físico 
Desenvolver atividades físicas com crianças, jovens, adultos e idosos; ensinar técnicas desportivas; realizar treinamentos especializados com atletas de diferentes esportes; 
avaliar e supervisionar o preparo físico de pessoas comuns e atletas; acompanhar e supervisionar as práticas desportivas; elaborar informes técnicos e científicos na área de 
atividades físicas e do desporto; executar outras atribuições afins. 

Engenheiro Agrônomo 
Avaliar e elaborar projetos de engenharia agronômica, bem como coordenar e fiscalizar sua execução; assessorar e prestar assistência aos agricultores e pecuaristas; verificar a 
viabilidade de execução de projetos e de financiamentos; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

Engenheiro Civil 
Supervisionar, coordenar, orientar, estudar e planejar projetos e especificações; realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; executar 
levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos; planejar, executar e controlar locações de imóveis, de loteamentos, sistemas de saneamento, 



Amazonas , 08 de Fevereiro de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO VII | Nº 1536 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                50 
 

irrigação e drenagem; exercer atividade profissional na formulação, planejamento e execução de estradas, seus afins e correlatos; planejar e organizar qualificação, capacitação e 
treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal; emitir laudos e autos; controlar e supervisionar os 
técnicos e demais agentes e auxiliares da área; executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

Engenheiro de Pesca 
Planejar, coordenar e executar atividades agrossilvipecuárias e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais, promovem a extensão rural, orientando produtores nos 
vários aspectos das atividades pesqueiras e elaboram documentação técnica e científica; prestar assistência e consultoria técnicas, e executam outras atribuições afins. 

Fiscal Ambiental, Postura e Urbanismo 

Fiscalizar as atividades sujeitas a controle e regulação municipal, em especial, urbanística e ambiental; executar trabalhos de fiscalização no campo da higiene pública e 
sanitária; orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde, por meio de vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, 
obras, projetos e processos, visando o cumprimento da legislação ambiental e sanitária; promover educação sanitária e ambiental; notificar os responsáveis e fiscalizados; lavrar 
autos de advertência e de infração; promover diligências; instruir processos e vistorias; expedir laudos de vistoria e relatórios no campos de obras de engenharia, arquitetura e 
afins, posturas municipais, transporte público e trânsito; exercer outras atividades afins. 

Fiscal Tributos 

Executar atividades de fiscalização tributária fazendária; controlar tarefas relativas à tributação, fiscalização e arrecadação; atender e orientar contribuintes; planejar e coordenar 
a administração tributária; visitar estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços com a finalidade de fiscalização do pagamento das taxas e impostos 
municipais; elaborar relatório de vistoria; manter atualizados os registros e cadastros de contribuintes municipais; emitir guias para o recolhimento das contribuições, junto ao 
órgão municipal ou instituições financeiras; executar outras tarefas correlatas 

Linguista 
Assessorar na investigação das línguas dos diversos povos indígenas e sua relação com outros idiomas; analisar a estrutura e a sonoridade das palavras e das sentenças, o 
significado dos termos e das expressões idiomáticas; bem como as diferenças de usos de grupos regionais e sociais; participar da elaboração de material didático e do 
planejamento de projetos da educação escolar indígena e realizar outras atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Procurador Municipal 
Mediante delegação do Procurador-Geral do Município, defender os interesses do município, dar consultoria e orientar juridicamente a Administração municipal; exercer a 
representação judicial e extrajudicial do Município; defender os atos e interesses do Município junto ao Tribunal de Contas; zelar pela observância dos princípios da legalidade, 
legitimidade e moralidade no âmbito da Administração Pública Municipal; desempenhar outras atividades afins. 

Biomédico 

Examinar tecidos e órgãos de animais e plantas; estudar microrganismos, como bactérias, vírus e fungos; fazer análises físico-químicas e microbiológicas para saneamento do 
meio ambiente; estudar as propriedades dos alimentos, composição química e calórica, desde a produção, passando pela coleta e pelo transporte; realizar exames clínicos em 
laboratórios e hospitais, assinando os respectivos laudos, para identificar agentes causadores de doenças; investigar os processos fisiológicos dos seres vivos; analisar o 
metabolismo dos animais e vegetais, verificando a composição química deles; manipular substâncias e microrganismos; estudar as propriedades físicas e químicas, os efeitos 
bioquímicos e fisiológicos e os usos terapêuticos dos fármacos; estudar, diagnosticar e tratar doenças; executar outras atividades afins. 

Dentista 
Atender e orientar pacientes e executar procedimentos odontológicos, aplicando medidas de promoção e prevenção de saúde, ações de saúde coletiva, estabelecendo diagnóstico 
e prognóstico; desenvolver atividades profissionais junto a crianças, jovens, adultos e idosos, com ou sem necessidades especiais, em diferentes níveis de complexidade, 
atuando em consultórios desta municipalidade; realizar outras atribuições compatíveis com especialização profissional. 

Enfermeiro 

Prestar assistência ao paciente; coordenar, planejar ações e auditar serviços de enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde junto às comunidades; planejar, 
organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços de assistência de enfermagem; controlar e supervisionar o trabalho de técnicos, agentes e auxiliares e assistentes de 
enfermagem; participar na elaboração do planejamento, execução e avaliação da programação de saúde previamente estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina 
aprovada pela instituição de saúde; participar de programas e atividades de educação sanitária visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; 
realizar outras atribuições compatíveis com especialização profissional. 

Farmacêutico/ Bioquímico 

Realizar ações específicas de dispensação de produtos e serviços farmacêuticos. também realizam ações de controle de qualidade de produtos e serviços farmacêuticos, 
gerenciando o armazenamento, distribuição e transporte desses produtos; realizar análises clínicas, toxicológicas, físico-químicas, biológicas, microbiológicas e bromatológicas; 
coordenar, supervisionar e executar atividades relacionadas a análises clínicas, desenvolvendo pesquisas, programas, bem como, promovendo eventos de controle 
epidemiológico que dizem respeito à saúde pública; planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua 
e demais campos da administração municipal; zelar pela conservação e guarda das ferramentas, instrumentos, máquinas e equipamentos utilizados; selecionar equipamentos e 
insumos, visando o melhor resultado das análises finais para posterior liberação e emissão de laudos; realizar pesquisa sobre os efeitos de medicamentos e outras substâncias 
sobre órgãos, tecidos e funções vitais dos pacientes; velar pela guarda, conservação, higiene e economia dos materiais a si confiados recolhendo-os e armazenando-os 
adequadamente; realizar outras atribuições compatíveis com especialização profissional. 

Fisioterapeuta 
Aplicar técnicas fisioterapêuticas para prevenção, readaptação e recuperação de pacientes; atender e avaliar as condições funcionais de pacientes, utilizando protocolos e 
procedimentos específicos da fisioterapia e suas especialidades; realizar outras atribuições compatíveis com especialização profissional. 

Fonoaudiólogo 

Realizar tratamento fonoaudiológico para prevenção, habilitação e reabilitação de pacientes aplicando protocolos e procedimentos específicos de fonoaudiologia; avaliar 
pacientes, realizando diagnóstico fonoaudiológico; orientar pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis; atuar em programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade 
de vida; desenvolver ações em parceria com profissionais de saúde, que contribuam para a promoção, aprimoramento, e prevenção de alterações dos aspectos relacionados à 
audição, linguagem (oral e escrita), motricidade que favoreçam e aperfeiçoem o processo de ensino e aprendizagem, recuperação da saúde e inclusão social; realizar outras 
atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Médico Veterinário 
Praticar clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; contribuindo para o bem-estar animal; promover saúde pública; realizar vigilância sanitária em açougues, 
abatedores, frigoríficos, laticínios etc.; prestar serviços na área de controle de zoonose animal; realizar outras atribuições de acordo com a especialização profissional. 

Nutricionista 

Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades, planejar, organizar, administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição; efetuar controle higiênico-sanitário; 
participar de programas de educação nutricional; realizar atribuições na alimentação escolar, planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e 
nutrição; atender às normas de segurança alimentar; acompanhar e orientar os procedimentos culinários de pré-preparo e preparo de refeições e alimentos; difundir as técnicas 
sanitárias vigentes; orientar funcionários para o uso correto de uniformes e de equipamento de proteção individual correspondentes à atividade; assessorar o Conselho Municipal 
de Alimentação Escolar; realizar outras atribuições de acordo com a especialização profissional. 

Psicólogo 

Colaborar para a compreensão e para a mudança do comportamento dos indivíduos, profissionais de saúde, educadores e educandos, no processo de ensino aprendizagem e na 
promoção, prevenção e recuperação à saúde, nas relações interpessoais e nos processos intrapessoais, referindo-se sempre as dimensões política, econômica, social e cultural 
desta Municipalidade; realizar pesquisa, diagnóstico e intervenção psicopedagógica individual ou em grupo; participar também da elaboração de planos e políticas referentes ao 
sistema educacional, visando promover a qualidade, a valorização e a democratização do ensino; realizar outras atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Gestor em Saúde Coletiva 

Planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar as atividades sanitárias e de saúde pública coletiva na esfera pública e privada, observados os parâmetros legais e 
regulamentares vigentes; identificar, pesquisar, monitorar, registrar e proceder às notificações de risco sanitário; orientar e fiscalizar as atividades e obras para 
prevenção/preservação ambiental e da saúde, por meio de vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da 
legislação ambiental e sanitária; executar serviços de análise, classificação, interpretação e informação científica de interesse sanitário, e a inspeção sanitária; zelar pelo bom 
cumprimento da legislação sanitária; promover educação sanitária e ambiental; realizar outras atribuições de acordo com a especialidade profissional. 

Terapeuta Ocupacional 
Realizar intervenções e tratamento de pacientes e clientes utilizando procedimentos específicos de terapia ocupacional e ortóptica; avaliar funções, atividades e condições dos 
pacientes; realizar diagnósticos; atuar na orientação de pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis; executar atividades de terapia visando adequar e reintegrar o indivíduo 
no meio social; realizar outras atribuições de acordo com a especialidade profissional 

Médico Clinico Geral 

realizar consultas e atendimentos médicos; implementar ações de prevenção de doenças e promoção da saúde tanto individuais quanto coletivas; coordenar programas e serviços 
em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; efetuar acompanhamento clínico (ambulatorial e hospitalar) de pacientes portadores de doenças infecciosas e/ou 
parasitárias causadas por vírus e/ou bactérias; realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados relacionados a doenças infecciosas e/ou parasitárias; emitir diagnóstico, 
prescrever medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; prestar atendimento em urgências clínicas, dentro de 
atividades afins; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, homem e idoso; executar outras tarefas correlatas. 

Ensino Superior Completo (Educação) 
Cargo Atribuições 

Pedagogo 

No âmbito do sistema de educação do Município ou da escola, a administração, supervisão e inspeção escolar; planejamento, orientação e psicopedagogia educacional; controle 
e avaliação do processo didático-pedagógico, cooperação com as atividades docentes; viagens de acompanhamento pedagógico nas escolas indígenas; participação na 
elaboração da proposta pedagógica sempre respeitando as especificidades de cada uma das etnias que vivem no Município, desempenhar a função com competência, 
assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, discrição e honestidade. 

Professor I 

Nas turmas de 1ª à 4ª séries do ensino fundamental, cabe-lhe a regência de classe, a participação na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, a 
elaboração e o cumprimento do plano de atividades docentes, o zelo pela aprendizagem dos alunos, colaboração nas atividades de articulação com a escola, as famílias e a 
comunidade, sempre respeitando as especificidades de cada uma das etnias que vivem no Município, desempenhar a função com competência, assiduidade, pontualidade, senso 
de responsabilidade, zelo, discrição e honestidade. 

Professor II 

Nas turmas de 5ª à 9ª séries do ensino fundamental, cabe-lhe regência de classe, a participação na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, a elaboração 
e o cumprimento do plano de atividades docentes, o zelo pela aprendizagem dos alunos, colaboração nas atividades de articulação com a escola, as famílias e a comunidade, 
sempre respeitando as especificidades de cada uma das etnias que vivem no Município, desempenhar a função com competência, assiduidade, pontualidade, senso de 
responsabilidade, zelo, discrição e honestidade. 

  
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
  
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
  
Português 
Leitura e interpretação de textos; Elementos da comunicação; Significação das palavras: sinônimos e antônimos; Fonologia: letra, fonema, encontros 
vocálicos e consonantais, dígrafos; divisão silábica; Acentuação tônica e gráfica (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); 
Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); Pontuação; Classes de palavras: substantivos e adjetivos – flexões de 
gênero, número e grau; Verbos – regulares e auxiliares (ser, ter, haver, estar) – conjugação em todos os modos e tempos simples e formas nominais; 
Sintaxe: frase e oração; Termos essenciais da oração: sujeito e predicado. 
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Matemática 
Sistema de numeração decimal. Números Naturais: Conceito. Operações com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, 
potenciação e raiz quadrada). Problemas de contagem. Expressões numéricas com números naturais. Múltiplos e Divisores (Sequências, divisor ou 
fator, fatoração, critérios de divisibilidade, fatoração completa.). Números primos. Decomposição em fatores primos. MDC E MMC. Problemas 
envolvendo números naturais. Números Fracionários: Representação e leitura. Comparação. Frações equivalentes. Simplificação de frações. Número 
misto. Operações com números fracionários (adição, subtração, multiplicação, divisão). Expressões numéricas com números fracionários. Problemas 
envolvendo números fracionários. Números Decimais: Representação e leitura. Transformações. Comparação. Operações com números decimais 
(adição, subtração, multiplicação, divisão). Expressões numéricas com números decimais. Problemas envolvendo números decimais. Problemas 
envolvendo sistema monetário brasileiro. Razões e proporções. Proporcionalidade. Porcentagem: Uso da porcentagem no dia a dia. Unidades de 
Medidas: Comprimento, área, volume, capacidade, massa e tempo. Perímetro e área das principais figuras planas. Gráficos e tabelas para tratamento 
da informação. 
  
Conhecimentos Gerais 
Cultura Geral, História e Geografia do Brasil, Atualidades Nacionais e Internacionais; Curiosidades; Ecologia e Meio Ambiente; Países: Capitais, 
Continentes e Adjetivos Pátrios; Estudos Sociais; História e Geografia do Município de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. Direitos e Deveres do 
Funcionário Público, Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estatuto do Servidor de 
SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. 
  
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ZU/ZR) - CONHECIMENTOS ESPECÍFI COS 
Boas Maneiras. Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. Serviços de capina em geral. Aplicação de inseticidas e 
fungicidas. Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação. Instrumentos e materiais utilizados na realização de limpezas em geral. Noções de 
segurança no trabalho. Boas práticas de segurança. Noções de primeiros socorros. Tipos de limpeza. Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 
Técnicas de limpeza. Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Direitos e Deveres do 
Funcionário Público. 
  
COVEIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Funções; Direitos e deveres do funcionário público municipal; Ferramentas utilizadas; Tipos de sepulturas; Validade da aquisição dos terrenos; 
Exumação; O enterro; Edificações. 
  
PROVA PRATICA: consistirá na execução de tarefas inerentes à função, tais como: abertura de vala, translado de urna, fechamento de sepultura, 
etc. A avaliação levará em conta o desempenho do candidato nas tarefas propostas, a adequação às normas técnicas, o adequado uso e 
aproveitamento dos equipamentos e materiais disponibilizados, a qualidade da execução do serviço e a produtividade, medida pelo tempo utilizado 
para a realização das tarefas. O tempo para a execução das tarefas será de 45 a 120 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização 
inicial e final dos materiais e equipamentos e com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) 
Habilidade com equipamentos, produtos e instrumentos de trabalho; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que 
conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos 
diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
GARI - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Materiais de limpeza e sua utilização. Destinação do lixo. Ética profissional. Limpeza dos diferentes espaços. Boas Maneiras. Comportamento no 
ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. Carregamento e descarregamento de mercadorias de veículos em geral. Serviços de capina 
em geral. Limpeza de vias públicas e praças municipais. Tarefas de construção. Serviços de lavoura. Aplicação de inseticidas e fungicidas. Produtos 
de limpeza, sua utilidade e aplicação. Instrumentos e materiais utilizados na realização de limpezas em geral. Noções de Varrição de superfícies 
diversas; Conhecimento e uso de ferramentas: enxada, foice, pé de cabra, pá, lima, vassoura, escovão, outros; Carregamento e descarregamento de 
terra, areia e entulhos em caminhões; Conservação de ferramentas diversas; Carregamento e empilhamento de tijolos, blocos, telhas; Uso de carriolas 
e similares. 
  
VIGIA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS.  
Defesa Pessoal. Direitos Humanos e Relações humanas no trabalho. Prevenção e combate a incêndio. Primeiros Socorros. Radiocomunicação e 
alarmes. Sistema de Segurança Pública. Atendimento ao público. Lei nº 8.069/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Atividades 
específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Direitos e Deveres do Funcionário Público. 
  
PROVA PRATICA: consistirá na execução de tarefas inerentes à função, tais como: Inspeção de prédio público com a identificação de postos de 
riscos, verificação de portas, janelas, portões, veículos estacionados e preenchimento do livro de ocorrência e troca de turno. O tempo para a 
execução das tarefas será de 30 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) 
Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com instrumentos de trabalho e com a área ou bem controlado; c) 
Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem 
falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na 
execução. 
  
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  
  
Português 
Interpretação de texto. Linguagem: tipos de linguagem, língua falada e língua escrita. Semântica: significação das palavras, sinônimo, antônimo, 
polissemia, homônimo. Morfologia: artigo, adjetivo, substantivo, numeral, pronome, verbo, preposição, conjunção, estrutura e formação das 
palavras. Fonologia: Fonema, encontros vocálicos, encontros vocálicos e consonantais, sílabas, acentuação gráfica, regra de acentuação, separação 
silábica, ortográfica, pontuação. Sintaxe: sujeito, predicado. 
  
Matemática 
Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. Noções de 
conjunto. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Números e grandezas direta e inversamente proporcionais: razões e proporções, 
divisão proporcional. Regras de três simples. Porcentagem. Geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo. Sistema de medidas legais. 
Resolução de situações-problema. Perímetro. Equações de 1° e 2° grau. Juros simples. 
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Conhecimentos Gerais 
Atualidades - Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados nos meios de comunicação de massa, como 
jornais, revistas, rádios, televisão e internet. História e geografia do Brasil e do Município de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. Direitos e Deveres 
do Funcionário Público, Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estatuto do 
Servidor de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. 
  
AGENTE ADMNISTRATIVO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Comportamento, clima e cultura organizacional. Gestão por competências e gestão do conhecimento. Qualidade de vida no trabalho. Características 
das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. Liderança, motivação 
e satisfação no trabalho. Recrutamento e seleção de pessoas. Análise e descrição de cargos. Educação, treinamento e desenvolvimento. Educação 
corporativa. Educação à distância. NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA. Arquivista: princípios e conceitos. Gestão de documentos. Protocolo: 
recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Classificação de documentos de arquivo. Arquivamento e ordenação de 
documentos de arquivo. Tabela de temporalidade de documentos de arquivo. Acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo. 
Preservação e conservação de documentos de arquivo. 
  
AGENTE DE FISCALIZAÇÃO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS.  
Noções gerais sobre saneamento básico. Noções de Saúde Pública. Conhecimento sobre serviço público: Portarias, decretos, alvará, aviso, circular, 
ordem de serviço, resolução, ofício e instrução normativas Procedimentos Fiscalizatórios: Notificação; Auto de Intimação; Auto de Apreensão; Auto 
de Infração; Auto de Interdição; Cassação da Licença de Funcionamento; Cassação da Licença de Construção; Diligências e vistorias. Funções do 
Fiscal; Hierarquia; Utilização de logradouros públicos; Muros, cercas e calçadas; Queimadas; Cortes de árvores; Clubes recreativos; Horários e 
forma de funcionamento de bancas de jornais, teatros, circos, farmácias, parques, etc.; Comércio ambulante; Aferição de pesos e medidas. 
  
BORRACHEIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diferentes processos de execução. Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e 
equipamentos. Noções de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; Normas de segurança, conceito de proteção e 
equipamentos de proteção. Desenvolvimento de 8 atividades relacionadas com a execução do serviço de borracheiro. Noções básicas de atendimento 
ao público. Realizar manutenção de equipamentos, montar e desmontar pneu e alinhamento; controlar vida útil e utilização do pneu; trocar e 
ressulcar pneu; consertar pneus a frio e a quente, reparar câmara de ar, balancear conjunto de roda e pneu; prestar socorro a veículos; trabalhar 
seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente; e executar outras tarefas inerentes a função. 
  
PROVA PRÁTICA: consistirá na execução de tarefas inerentes à função, tais como: troca de Pneus, reparo de pneus, avaliação das condições de 
uso dos Pneus, conhecimento e uso adequado dos EPI’S e das ferramentas inerentes à função. O tempo para a execução das tarefas será de 30 
minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade 
de Absorver as Instruções; b) Habilidade com instrumentos de trabalho e com insumos e materiais empregados; c) Produtividade e Eficiência. A nota 
máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados 
pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
COZINHEIRO/MERENDEIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Relações Interpessoais no trabalho; comportamento ético no trabalho. Alimentação e Nutrição: classificação e função dos alimentos; molhos e 
temperos; aprimoramento e balanceamento de cardápios; confecção de alimentos quentes e frios; corte de carne e legumes; organização de materiais 
utilizados; preparação dos alimentos em grande escala; Controle de eletrodomésticos e outras máquinas; guarda de utensílios, equipamentos e de 
materiais de limpeza. Estocagem, conservação, distribuição e transporte corretos dos alimentos; planejamento da merenda. Merenda Escolar – sua 
especificidade. Higiene na Manipulação de Alimentos: cuidados com o ambiente onde é preparada a merenda; higiene e limpeza pessoal e de 
utensílios; uso de vestimenta adequada ao manipular alimentos; higiene pessoal; controle higiênico sanitário dos alimentos; contaminações. 
Tratamento e destino do lixo; qualidade da água; prevenção e controle de insetos e roedores. Prevenção de Acidentes. Demais assuntos que 
compõem o quadro de atribuições do cargo. Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo. 
  
PROVA PRÁTICA: consistirá na execução de tarefas inerentes à função, tais como: Manuseio e preparo de alimentos, cuidados com a higiene 
pessoal e do local de trabalho, conhecimento e uso adequado dos EPI’S e dos equipamentos inerentes a função. O tempo para a execução das tarefas 
será de 45 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e 
Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com instrumentos de trabalho e com o ambiente de cozinha ou servir, consideradas as normas 
de higiene aplicáveis; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no 
tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos 
erros ou aos lapsos na execução. 
  
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO  
  
Português 
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio e figurado. 
Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
Figuras de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes (gênero, número, 
grau e pessoa). Processos de coordenação e subordinação. Sintaxe. Morfologia. Estrutura e formação das palavras. Discurso direto, discurso indireto 
e discurso indireto livre. Processos de coordenação e subordinação. Colocação pronominal. Equivalência e transformação de estrutura. 
  
Matemática 
Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Equações de 1° e 2° graus. Problemas envolvendo as 
quatro operações. Noções de conjunto. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Números e grandezas direta e inversamente 
proporcionais: razões e proporções, divisão proporcional. Regras de três simples e composta. Porcentagem. Juros, Descontos. Geometria: forma, 
perímetro, área, volume, ângulo. Sistema de medidas legais. Resolução de situações-problema. Matemática. 
  
Raciocínio Logico 
Princípio de Contagem. Cálculo Combinatório: arranjos, permutações e combinações. Anagramas. Número de permutações com repetições. 
Fundamentos de Lógica: proposições, operadores lógicos, tabelas-verdade, tautologia, contradição e contingência. Equivalência lógica e negação de 
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proposições: proposições logicamente equivalentes. Diagramas lógicos: definição e representação de proposições categóricas. Estruturas Lógicas. 
Lógica da Argumentação e Diagramas Lógicos, Princípios de Contagem, Probabilidade Razão e Proporção - Regra de Três Simples e Composta, 
Porcentagem, Juros Simples. Juros Compostos - Taxas de Juros. 
  
Conhecimentos Gerais 
Atualidades - Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados nos meios de comunicação de massa, como 
jornais, revistas, rádios, televisão e internet. História e geografia do Brasil e do Município de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. Direitos e Deveres 
do Funcionário Público, Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estatuto do 
Servidor de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. 
  
AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Sistema de Vigilância Epidemiológica e sua ação no controle de doenças. Doenças transmissíveis e modos de transmissão. Saúde materno infantil. 
Programas de imunização. Eficácia de vacinas. Saneamento do meio ambiente. Saúde e nutrição. Biossegurança. Vigilância sanitária. Sistema único 
de saúde. Consciência local e global relativas ao meio ambiente e a sua proteção e melhoria. Relação entre meio ambiente e a realidade cotidiana. 
Compreensão dos problemas ambientais que afetam a vida da comunidade do município, do estado, do país e do planeta. Relação entre as questões 
políticas, econômicas e sociais e as questões ambientais. Atribuições da Vigilância Sanitária. Conceito: área de abrangência, instrumentos de 
Atuação, o poder de polícia, emissão de autos e documentos legais, fiscalização e inspeção sanitária. Vistorias Alimento: manipulação, 
armazenamento, transporte, saúde do trabalhador e edificações. Legislação municipal. Doenças transmissíveis por alimentos; Noções sobre 
intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, armazenamento e transporte; saúde do trabalhador; normas federais constituição brasileira de 
1988. 
  
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS.  
Conceitos básicos de administração. Noções das funções administrativas: planejamento, organização, direção e controle. Conhecimentos básicos de 
administração de materiais: compra, Lei Federal 8.666, estrutura da área, tipos de materiais e noções de gestão de estoque (recebimento, 
armazenagem, distribuição e inventários). Conhecimentos básicos do processo de compras no serviço público. Conhecimentos básicos de orçamento 
público. Tipos e redação de documentos oficiais: ofício, memorando, exposição de motivos, mensagem, ata, parecer, atestado, acordo, alvará, 
circular, contrato, convênio, convite, declaração, despacho, edital, convocação, portaria, petição, memorial, resolução, requerimento, procuração, 
entre outros. Manual de Redação da Presidência da República (Aprovado pela Portaria nº 91, de 04 de dezembro de 2002 – Casa Civil). 
Conhecimentos básicos de documentação e arquivo: conceito, importância, natureza, finalidade, características, fases do processo de documentação 
e classificação. Recebimento, encaminhamento e sistemas e métodos de arquivamento de documentos oficiais em organizações públicas. 
Atendimento ao público: recepção, orientação e encaminhamentos. Noções de informática. 
  
PROVA PRÁTICA: Noções elementares do Sistema Operacional do Windows; Word; Excel; Access; Internet, formatação de textos e planilhas. O 
tempo para a execução das tarefas será de 60 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes 
quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com instrumentos de trabalho e com os equipamentos e 
programas postos à utilização; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as 
tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à 
gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
AUXILIAR DE BIBLIOTE CA (ZU/ZR) - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Noções básicas de Biblioteca, tipos de Biblioteca, organização funcional; Acervo, noções básicas de seleção/aquisição e tratamento técnico, guarda e 
preservação do acervo; tipos de catálogos; registro de obras (tombamento); preparo físico do material; obras de referência; bases de dados 
bibliográficas; Atendimento ao usuário; conhecimentos básicos de circulação e empréstimo; levantamentos bibliográficos; orientação a consulta e 
pesquisa; serviços de referência; sistema de classificação; Normatização de documentos conforme ABNT. 
  
AUXILIAR DE DENTISTA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
As funções do auxiliar de consultório dentário na odontologia/Doenças infecciosas de preocupação para a odontologia; proteção pessoal; desinfecção 
de superfícies e equipamentos; circulação de instrumentos e disposição no consultório / Planejamento em saúde bucal; epidemiologia; educação para 
a saúde; métodos de utilização do flúor tópico e sistêmico; dieta, nutrição e cárie dentária. / Doenças infecciosas de interesse odontológico; proteção 
pessoal e do equipamento; degermação das mãos e lavagem do instrumental; esterilização e desinfecção; limpeza do consultório odontológico; 
vocabulário de interesse ao controle de infecção. / Anatomia dental e funcional dos dentes - generalidades e morfologia. / Importância, vantagens, 
tipos psicológicos e requisitos do pessoal auxiliar em odontologia; A auxiliar odontológica e a ética profissional; a auxiliar odontológica ao telefone; 
funções dentro da equipe de saúde bucal; a auxiliar odontológica e a higiene; manual para ensinar a auxiliar odontológica. / Conceitos e definições; 
controle da infecção na odontologia; esterilização e desinfecção em odontologia; produtos químicos. / O pessoal auxiliar e suas funções no 
consultório odontológico; responsabilidade profissional do pessoal auxiliar; anatomofisiologia básica; materiais, instrumentais e técnicas de 
instrumentação, aspiração e isolamento do campo operatório; noções de: dentística, periodontia, radiologia, prótese, odontopediatria e endodontia. / 
Noções de: anatomia bucal, instrumentação, higiene e limpeza, manutenção do equipamento, esterilização do instrumental e biossegurança. / 
Cimentos e bases protetoras; materiais restauradores plásticos diretos; materiais para moldagem; instrumentos operatórios. 
  
AUXILIAR DE ENSINO (ZU/ZR) - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Educandos e educadores: seus direitos e o currículo; Temas transversais e formação de valores; Oralidade, leitura e escrita na escola; Alfabetização e 
letramento; O ensino da linguística gramatical na escola; A infância e sua singularidade na educação básica; Educação inclusiva e sucesso escolar; 
Diálogo entre ensinar e aprender; A ludicidade no processo educativo; Resolução de problemas; Educação integral; Gêneros textuais (orais e 
escritos). 
  
AUXILIAR DE LABORATÓRIO – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Lavagem de material; Noções sobre vidrarias utilizadas em laboratório; Preparo de material, instrumental e equipamentos; Funcionamento de 
aparelhos de laboratório; Métodos de esterilização de materiais limpos e contaminados; Noções de Biossegurança, cuidados com meio ambiente e 
saúde no trabalho, cuidados com descarte de material. Organização e comportamento laboratorial. 
  
BOMBEIRO HIDRÁULICO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Símbolos hidráulicos; Bitolas de tubulações em geral; Altura padrão de instalações em geral; Nomenclatura de materiais hidráulicos; Tipos de 
ferramentas para trabalhos hidráulicos; Noções de primeiros socorros; Tipos de calhas; Instalação de bombas 
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CARPINTEIRO/MARCENEI RO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Conhecimentos de maquinas e ferramentas comuns à carpintaria/marcenaria; Sistema métrico linear; Cubicação de madeira; Normas de segurança; 
Tipos de pregos e parafusos utilizados em madeira nos serviços de carpintaria/marcenaria; Tipos de madeiras e suas finalidades; Produtos utilizados 
para maior conservação da madeira e conhecimentos práticos de carpintaria e marcenaria; conhecimentos básicos em primeiros socorros. 
  
PROVA PRATICA: A avaliação levará em conta o desempenho do candidato nas tarefas propostas, a adequação às normas técnicas, o adequado 
uso e aproveitamento dos equipamentos e materiais disponibilizados, a qualidade da execução do serviço e a produtividade, medida pelo tempo 
utilizado para a realização das tarefas. O tempo para a execução das tarefas será de 60 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização 
inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com instrumentos de 
trabalho e com os insumos e materiais utilizados, segundo suas especificidades e usos; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída 
ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha 
apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
ELETRICISTA- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Montagens elétricas, manutenção corretiva em instalação elétrica. Materiais e instrumentos utilizados na atividade. Confecção de instalações 
elétricas em prédios públicos. Equipamentos e materiais: conhecimento e finalidades. Leitura de desenhos e esquemas de circuitos elétricos. 
Limpeza e lubrificação de chaves compensadoras, substituição e ajuste de peças defeituosas. Noções de Segurança do trabalho: acidentes do 
trabalho, causas e prevenção. Normas de segurança: conceito e equipamentos. Normas de higiene: meio ambiente e CIPA. Primeiros socorros: papel 
do socorrista. Parada cardiorrespiratória. Entorses, luxações e fraturas. Vertigens, desmaios e convulsões. Choques elétricos. Transporte de pessoas 
acidentadas. Conhecimentos sobre atividades específicas de acordo com a descrição do cargo. 
ELETRICISTA DE ALTA TENSAO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Montagens elétricas. Manutenção corretiva e preventiva de redes de distribuição elétrica de baixa, média e alta tensão e redes de telefonia. Instalação 
elétrica de baixa e alta tensão. Confecção de instalações elétricas em prédios públicos Procedimentos para substituição ou instalação de lâmpadas, 
caixas de tomadas, interruptores, disjuntores. Medição de consumo. Manutenção e guarda dos equipamentos de trabalho. Equipamentos e materiais: 
conhecimento e finalidades. Noções de Segurança do trabalho: acidentes do trabalho, causas e prevenção. Normas de segurança: conceito e 
equipamentos. Normas de segurança ABNT, Normas de higiene Primeiros socorros: papel do socorrista; parada cardiorrespiratória; entorses, 
luxações e fraturas; vertigens, desmaios e convulsões; choques elétricos; transporte de pessoas acidentadas; e Noções elementares do Sistema 
Operacional do Windows; Word; Excel; Access; Internet.” 
  
PROVA PRATICA: Instalação e/ou reparação de circuitos elétricos, de componentes elétricos e/ou de montar instalações de baixa e/ou alta tensão, 
bem como outras tarefas correlatas ao cargo. O tempo para a execução das tarefas será de 60 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à 
organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com 
instrumentos de trabalho e com os insumos e materiais utilizados, segundo suas especificidades e usos; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima 
será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por 
cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
ELETRICISTA DE AUTO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Conhecimentos específicos na área, Eletricidade Aplicada à Automotiva, Sistemas de Cargas e Partidas, Sistemas de Iluminação e Sinalização, 
Injeção Eletrônica, Instalação de Acessórios Automotivos, uso adequado de equipamentos e materiais. 
  
PROVA PRÁTICA: Instalação e/ou reparos de circuitos elétricos automotivos, de componentes elétricos e manutenção de bombas e motores de 
autos, entre outras atividades correlatas ao cargo. O tempo para a execução das tarefas será de 60 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à 
organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com 
instrumentos de trabalho e com os insumos, materiais e veículos utilizados, segundo suas especificidades e usos; c) Produtividade e Eficiência. A 
nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados 
pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
GUARDA MUNICIPAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Direitos e garantias constitucionais: Artigos da Constituição; Art. 5º. Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; 
Art. 6º. Direitos sociais; Art. 14. Direitos políticos. Art. 37 ao 41. Normas Constitucionais relativas à Administração Pública e aos servidores 
públicos. Art. 136. Defesa do Estado e das instituições democráticas: Art. 144. Da Segurança pública. Ordem social: Art. 193. Base e objetivos da 
ordem social; Art. 194 e 195. Seguridade social; Art. 225. Meio ambiente; Art. 226 ao 230. Família, criança, adolescente e idosa. DIREITOS 
HUMANOS: Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 10 de dezembro de 1948; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 8069, de 13 de julho de 1990); Estatuto do Idoso (Lei nº. 107 41, 
de 01 de Outubro de 2003). DIREITO PENAL: Lei 2848/40 - Lei de Tortura. Lei 11.340/06 – Lei Maria da Penha. Lei 4898/65 - Lei de Abuso e 
Autoridade. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO: Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. 
  
PROVA PRÁTICA: TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - O Teste de Aptidão Física - TAF visa a aferir a capacidade necessária para suportar, física, 
psicológica e organicamente, as exigências dos serviços diários da Guarda Municipal. Avaliar a resistência muscular e resistência aeróbica do 
candidato, consideradas indispensáveis ao exercício de suas atividades. Consistirá em submeter o candidato a teste em que deverá atingir 
desempenho satisfatório exigido neste Edital para ser considerado aprovado. 
O Teste de Aptidão Física poderá ser realizado em dia fixado no Edital, sendo a chamada por ordem de classificação. 
O candidato deverá comparecer ao local e no horário designados no Edital de convocação, com roupa apropriada para realização do Teste e com o 
atestado médico definido neste Edital. 
No dia do Teste de Avaliação Física, o candidato apresentará o documento de identidade original e assinará a lista de presença. 
Os casos de alteração psicológica ou fisiológica temporária (luxações, fraturas, etc.), que impossibilitem a realização do teste ou diminuam a 
capacidade física do candidato, não serão levados em consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento privilegiado. 
Candidatos não poderão deixar de pontuar em quaisquer dos exercícios que compõem o Teste de Aptidão Física. Caso o candidato obtenha menos 
que 50% dos pontos em qualquer dos exercícios individualmente considerados, não dará prosseguimento aos demais. 
O resultado de cada Teste será registrado pelo examinador na Ficha de Avaliação do candidato. 
O candidato inapto tomará ciência de sua eliminação da seleção assinando a Ficha de Avaliação em campo específico. 
Em caso de recusa, o documento será assinado pelo examinador, coordenador e duas testemunhas. 
O candidato, que der ou receber ajuda, será considerado inapto. 
As baterias do Teste de Avaliação Física poderão ser gravadas, desde que não interfiram na sua realização, a juízo da Comissão. 
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Os exercícios para a realização de Teste de Aptidão Física serão os seguintes, considerados quantitativos mínimos e os pontos fixados em tabela 
deste Edital: 
  
A - TRAÇÃO NA BARRA FIXA  
1.1. Atributos físicos exigidos: força e resistência muscular localizada, trabalhando principalmente os flexores de braço (grande peitoral, grande 
redondo e grande dorsal), flexores de antebraço e flexores dos dedos. 
1.2. Posição Inicial: executor segura a barra com as mãos em pronação (palmas das mãos para frente) com os braços estendidos e perde contato com 
o solo (pés fora do chão). 
1.3. Execução - Masculino: 
a) partindo da posição inicial, flexionar os membros superiores, fazendo com que o queixo ultrapasse a altura da barra e retomar à posição anterior; 
b) realizar o maior número de repetições possível, a partir de um mínimo fixado; 
c) a execução do movimento deverá ser ininterrupta, não sendo permitido repouso ou pausa entre as repetições; d) não é permitido impulsionar o 
corpo com as pernas, flexionar os joelhos como forma de ganhar mais impulsão para executar a prova; o corpo deverá estar totalmente esticado; o 
fiscal da prova estará atento a qualquer movimento irregular; 
e) é proibido o contato das pernas ou de qualquer parte do corpo com objetos ou pessoas durante a execução do exercício; 
f) o exercício se inicia a partir do momento em que a barra for segura com as duas mãos e se encerra quando o executante soltar o aparelho ou tocar 
os pés no chão; 
g) a primeira tração deve ser realizada a partir do momento em que ocorrer a perda de contato com o solo e a tomada da posição inicial, não sendo 
computada se o exercício for realizado com aproveitamento do impulso do salto para segurar o aparelho; 
h) o exercício será computado somente quando o executor estender totalmente os braços e retomar à posição inicial, não sendo computada a tração 
quando o executor soltar a barra antes de estender totalmente os braços; 
i) somente serão computados os exercícios realizados da forma correta. 
1.4. Execução - Feminino: 
a) partindo da posição inicial: a executora deverá manter-se em sustentação isométrica, sem que seu corpo mantenha contato com qualquer parte do 
aparelho, objeto, circunstante ou com o solo; 
b) permanecer, em sustentação isométrica, pelo máximo de tempo possível, a partir de um tempo mínimo fixado; 
c) é proibido o contato das pernas ou de qualquer parte do corpo com objetos ou pessoas durante a execução do exercício; 
d) a contagem do tempo se inicia a partir do momento em que for tomada a posição inicial e se encerra quando a executora soltar o aparelho e tocar o 
solo; 
  
B - FLEXÃO DE BRAÇOS 
1.1. Atributos físicos exigidos: força e resistência muscular localizada, trabalhando principalmente os flexores de braço e extensores de antebraço; 
1.2. Posição Inicial: 
1.2.1. Masculino – quantidade máxima de apoios a partir de um número mínimo: peito paralelo ao solo, palmas das mãos no solo, dedos voltados 
para frente, corpo em desequilíbrio e horizontalizado, pés unidos; 
1.2.2. Feminino – quantidade máxima de apoios a partir de um número mínimo: peito paralelo ao solo, palmas das mãos no solo, dedos voltados para 
frente, corpo em desequilíbrio e horizontalizado, ponta dos pés em contato com o solo, joelhos em contato com o solo, trabalhando, assim, com 
aproximadamente 70% (setenta por cento) do seu peso corporal; 
1.3. Forma de execução: 
a) partindo da posição inicial, realizar flexões e extensões com ambos os braços, sem tocar o solo com o tronco ou qualquer outra parte do corpo, 
mantendo o alinhamento da cabeça, coluna e pernas; 
b) o exercício deve ser executado de forma coordenada e harmônica; 
c) a contagem será interrompida se alguma parte do corpo (tronco, quadril, coxas ou pernas) encostar indevidamente no solo, não sendo computado o 
exercício que estava sendo executado, encerrando-se a prova; d) os braços deverão ser flexionados até formarem um ângulo mínimo de 90° (noventa 
graus) com os antebraços, na articulação do cotovelo; 
e) realizar o maior número de repetições possíveis; 
f) o tempo determinado para a execução dos exercícios será de 60 (sessenta) segundos, ou seja, 1 minuto. A execução deverá ser ininterrupta, não 
sendo permitido repouso ou pausa entre as repetições; 
g) caracterizada a interrupção na execução a contagem dos exercícios será encerrada; 
h) durante a execução do exercício o corpo deve permanecer em desequilíbrio, sendo sustentado horizontalmente, não podendo ser alçado (quadril 
para o alto) nem selado (quadril para baixo); 
i) somente serão computados os exercícios realizados da forma correta. 
  
C-ABDOMINAL CURL-UP  
1.1. Atributos físicos exigidos: coordenação, resistência muscular localizada, flexibilidade, trabalhando principalmente os flexores do tronco 
(abdominais), reto abdominal, grande e pequeno oblíquos. 
1.2. Posição inicial: executante em decúbito dorsal (deitado de costas no solo), braços cruzados sobre o peito, mãos apoiadas nos ombros, pernas 
flexionadas e pés fixados em ponto de apoio (podendo ser uma barra ou mesmo o apoio do próprio contador ou de outra pessoa). 
1.3. Forma de execução: 
a) partindo da posição inicial: o executante realizará a flexão abdominal, mantendo os braços cruzados sobre o peito e as mãos apoiadas nos ombros, 
promovendo a retirada das escapulas do solo, até que o tronco forme um ângulo de aproximadamente 45° (quarenta e cinco graus) em relação ao 
solo, em seguida retoma-se à posição inicial; 
b) os pés permanecerão fixados no ponto de apoio durante toda a execução do exercício; 
c) realizar o maior número de repetições possível, a partir de um número mínimo; 
d) o tempo determinado para a execução dos exercícios será de 60 (sessenta) segundos, ou seja, 1 (um) minuto. A execução deverá ser ininterrupta, 
não sendo permitido repouso ou pausa entre as repetições; 
e) caracterizada a interrupção na execução, a contagem dos exercícios será encerrada; 
f) o executante deverá, no mínimo, retirar as escápulas do contato com o solo e promover a elevação do tronco na angulação indicada, caso contrário 
o exercício não será computado; 
g) somente serão computados os exercícios realizados da forma correta. 
  
D- CORRIDA DE 12 (DOZE) MINUTOS  
1.1. Atributos físicos exigidos: resistência aeróbica, resistência muscular localizada, capacidade aeróbica, trabalhando principalmente os flexores e 
extensores da coxa, flexores e extensores da perna, extensores do pé e músculos respiratórios. 
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1.2. Posição Inicial: o executante deverá se posicionar em pé no ponto determinado para início da prova. 
1.3. Forma de execução: 
a) percorrer a maior distância possível no tempo cronometrado de 12 (doze) minutos, podendo modificar o ritmo de corrida, aumentando ou 
diminuindo, ou mesmo andando, sendo defeso a interrupção total do deslocamento no decorrer da prova; 
b) após iniciada a prova, o executante não deverá interromper o deslocamento ou abandonar a pista até que sejam decorridos os 12 (doze) minutos; 
caso contrário, independentemente da distância percorrida, será considerado ‘reprovado’; 
c) a critério dos responsáveis pela aplicação da prova o tempo poderá ser informado periodicamente ao executante; 
d) aos 12 (doze) minutos, será anunciado o encerramento da prova, momento em que o candidato deverá interromper a progressão no terreno, 
devendo permanecer em movimento perpendicular em relação a pista para recuperação da pulsação cardíaca até que seja liberado do local na pista 
pelos fiscais de prova; 
e) o executante que tentar progredir no terreno após o encerramento da prova deverá ser punido com abatimento equivalente ao dobro da distância 
alcançada de forma irregular, sem prejuízo das sanções legais pertinentes à falta; 
  
E- CORRIDA DE 50 (CINQUENTA) METROS  
1.1. Atributos físicos exigidos: arrancada em alta velocidade, explosão e resistência muscular localizada, capacidade aeróbica, trabalhando 
principalmente os flexores e extensores da coxa, flexores e extensores da perna, extensores do pé e músculos da panturrilha. 
1.2. Posição Inicial: o avaliado deve posicionar-se atrás da linha de largada, preferencialmente, em afastamento anteroposterior das pernas, devendo 
o pé da frente estar o mais próximo possível da referida linha. 
1.3. Forma de Execução: masculino e feminino: 
a) ao ser dada a voz de comando “Atenção.... Já!”, momento em que acionado o cronômetro, o avaliado deverá percorrer, no menor período de 
tempo possível, os 50 (cinquenta) metros existentes entre a linha de largada e a linha de chegada; 
b) a marcha do cronômetro será interrompida quando o avaliado ultrapassar a linha de chegada com o tórax; 
c) o teste deve ser desenvolvido em pista de atletismo ou em área de superfície plana convenientemente demarcada; 
d) caso ocorra a necessidade de repetir o teste, haverá um intervalo mínimo de 5 (cinco) minutos. 
e) o resultado do teste será indicado pelo tempo utilizado pelo avaliado para completar o percurso, com a precisão de centésimos de segundo. 
  
F- IMPULSÃO HORIZONTAL (SALTO EM DISTÂNCIA)  
1.1. Atributos físicos exigidos: impulsão e elevação do corpo, explosão muscular localizada, capacidade aeróbica, trabalhando principalmente os 
flexores e extensores da coxa, flexores e extensores da perna, extensores do pé e músculos respiratórios. 
1.2. Posição Inicial: O executante deverá se posicionar em pé no ponto determinado para início da prova, com as pernas e pés unidos, e braços 
paralelos ao corpo. 
1.3. Forma de Execução: masculino e feminino: 
a) ao ser dada a voz de comando “Atenção.... Já!”, o avaliado deve flexionar os joelhos e impulsionar o corpo com ajuda dos braços o mais distante 
possível; 
b) cada avaliado terá 3 (três) repetições, em intervalo que deverá ser repassado pelo coordenador-geral das provas, no momento em que estiverem 
sendo realizado os testes; 
c) o teste deve ser desenvolvido em pista de areia, em área de superfície plana convenientemente demarcada; 
d) após o termino das três repetições, o avaliado não terá direito a mais nenhum salto. 
e) o resultado do teste será indicado pela distância que o avaliado conseguir realizar durante as três repetições. 
  
TABELA DE PONTUAÇÃO  
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA / TAF  
GUARDA MUNICIPAL (MASCULINO)  

  

Tração na Barra 
Flexão de 

Braços 
Abdominal 

Curl-Up  
Corrida de 
12 Minutos 

Corrida de 
50 Metros 

Impulsão Horizontal Pontos 

3 10 16 1500 09”00 1m,30 2 

4 12 18 1600 8”75 1m,35 4 

5 14 20 1700 8”50 1m,40 6 

6 16 22 1800 8”25 1m,45 8 

7 18 24 1900 8”00 1m,50 10 

8 20 26 2000 7”75 1m,55 12 

9 22 28 2100 7”50 1m,60 14 

10 24 30 2200 7”25 1m,65 16 

11 28 32 2300 8"00 1m,70 18 

12 30 34 2400 6”75 1m,75 20 

  
TABELA DE PONTUAÇÃO  
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA / TAF  
GUARDA MUNICIPAL (FEMININO)  
  

Tração na Barra 
Flexão de 

Braços 
Abdominal 

Curl-Up  
Corrida de 
12 Minutos 

Corrida de 
50 Metros 

Impulsão Horizontal Pontos 

45” 8 10 1300 10”50 90cm,00 2 

50” 10 12 1400 10”25 95cm,00 4 

55” 12 14 1500 10”00 1m,00 6 

60” 14 16 1600 9”75 1m,05 8 

65” 16 18 1700 9”50 1m,10 10 

1,10” 18 20 1800 9”25 1m,15 12 

1,15” 20 22 1900 9”00 1m,20 14 

1,20” 22 24 2000 8”75 1m,25 16 

1,25” 24 26 2100 8”50 1m,30 18 

1,30” 26 28 2200 8”25 1m,35 20 

  
LOCUTOR - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Noções básicas. Características do rádio e da mensagem radiofônica. Emissoras e frequências: transmissão de programação de rádio AM / FM. 
Equipamentos e profissionais do rádio. Tipos de microfone e suas características específicas. Sonoplastia. Características do jornalismo. Atributos. 
Intensidade vocal: timbre, entonação e ressonância. Articulação de palavras e ritmo de leitura: interpretação e impostação. Naturalidade, 
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convencimento e credibilidade: a matização. Pronúncia: aspectos físicos e culturais. Noções de áudio. Técnicas de locução e apresentação. Princípios 
de fonoaudiologia: voz, fala dicção, entonação e suas funções na comunicação. Preparação da voz e exercícios vocais. Recursos corporais e vocais. 
Ênfase, inflexão e pausas. Tipos de locução: com acentuação, com assimilação e com elisão. Entendimento e clareza na leitura do texto radiofônico. 
Apresentação e leitura em rádio jornalismo. Informática. Conhecimentos gerais. Ética e Legislação. Regulamentação e ética no exercício das funções 
de radialista. Código de Ética. Leis de Radiodifusão. 
  
PROVA PRÁTICA: Português; linguagem de rádio; clareza de ideias; capacidade de improviso; tempo de execução de tarefas; conhecimento das 
ferramentas utilizadas (Cool Edit Pro e Console de Áudio de marca AEQ e modelo Fórum); além do produto final. O tempo para a execução das 
tarefas será de 10 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação 
Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com equipamentos e instrumentos de trabalho e as atividades desenvolvidas; c) 
Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem 
falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na 
execução. 
  
MECÂNICO/LANTERNEIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. Noções básicas de mecânica e lanternagem de veículos. Funcionamento 
dos principais componentes de um motor à combustão. Montagem e desmontagem das principais peças que compõem um motor à combustão. Parte 
elétrica de veículos. Sistema de suspensão e frenagem de veículos. Conhecimentos sobre atividades específicas de acordo com a descrição do cargo. 
  
PROVA PRÁTICA: A Prova Prática consistirá em reparar, soldar, preparar e dar acabamento correto na lataria e na chapa lisa de aço carbono, 
utilizando corretamente equipamentos, ferramentas e produtos. Revisar, ajustar, desmontar e montar motores; reparar, consertar e reformar sistemas 
de comando de freios, de transmissão, de ar comprimido hidráulico, de refrigeração e outros, bem como outras tarefas correlatas ao cargo. O tempo 
para a execução das tarefas será de 30 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: 
a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com equipamentos de trabalho, peças e maquinários e com as 
atividades desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas 
no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos 
erros ou aos lapsos na execução. 
  
MOTORISTA DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE - CONHECIMENTOS ESPECÍFICO S 
Lei federal nº 9.503, de 23/09/97 e demais alterações (Código de Trânsito Brasileiro); Primeiros Socorros; Conhecimentos básicos de Mecânica e 
Eletricidade Automotiva; Direção Defensiva, Cidadania e Meio Ambiente. 
  
PROVA PRÁTICA: Os candidatos à função de motorista de veículos de grande porte serão submetidos a teste de percurso de rua. O tempo para a 
execução das tarefas será de 15 a 20 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) 
Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade no manejo do veículo e seus equipamentos e acessórios e com as 
atividades desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas 
no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos 
erros ou aos lapsos na execução. 
  
MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Lei federal nº 9.503, de 23/09/97 e demais alterações (Código de Trânsito Brasileiro); Primeiros Socorros; Conhecimentos básicos de Mecânica e 
Eletricidade Automotiva; Direção Defensiva, Cidadania e Meio Ambiente. 
  
PROVA PRÁTICA: Os candidatos à função de motorista de veículos leves serão submetidos a teste de percurso de rua. O tempo para a execução 
das tarefas será de 15 a 20 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) 
Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade no manejo do veículo e seus equipamentos e acessórios e com as 
atividades desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas 
no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos 
erros ou aos lapsos na execução. 
  
OPERADOR DE ÁUDIO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Áudio & Música: ligações e correlações; Vibrações (Princípio da Ressonância); Ondas (ondas puras, fases da onda e tipos de onda); O decibel: 
conceito e utilizações práticas; Equalização: conceito e tipos (shelving, gráfico e paramétrico); Propagação do som nos meios; Ressonância, 
simpatia, corpos vibrantes; Reflexão, absorção e difusão; Coloração, ruído e tratamento acústico; Reverberação e eco. 
  
PROVA PRÁTICA: Montar, afinar e desmontar o Rider técnico de som. O tempo para a execução das tarefas será de 30 minutos, incluído aquele 
destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as 
Instruções; b) Habilidade no manejo dos equipamentos e acessórios e com as atividades desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima 
será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por 
cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
OPERADOR DE BOMBA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Operação de bombas, vistoria de elevatórias: procedimentos; vistoria de redes de aspiração e recalque: conceitos e procedimento; manobras de 
válvulas e registros; operação de painéis de comando elétrico: conceitos e procedimentos; noções elementares de química; noções de medidas 
(linear, superfície, volume, vazão e pressão); noções elementares de conceitos em eletricidade (corrente, tensão, resistência e potência): aplicações. 
Noções de segurança de trabalho em estação de tratamento de esgoto, saúde pública. Práticas sanitárias e ações preventivas; problemas sanitários, 
médicos e sociais; epidemiologia; normas e padrões de interesse sanitário e da saúde. 
  
OPERADOR DE MAQUINAS LEVES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Serviços de Operação de Máquinas Leves, bem como sua conservação e funcionamento. Trabalhos de operação de Tratores de Esteiras e de Rodas, 
Reboques, Moto niveladoras, Carregadeiras, Rolo Compressor e outros. Lubrificação de pinos e verificação de nível de óleo e estado dos filtros. 
Reparos de emergência, Conservação de máquinas e equipamentos pesados. Guarda e aquisição de material de reparos e reposição. 
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PROVA PRÁTICA: Operar máquina de acordo com as normas estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito, pois avaliação será feita pelo 
desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais. O tempo para a execução das tarefas será de 30 minutos, 
incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de 
Absorver as Instruções; b) Habilidade no manejo das máquinas, peças, equipamentos e acessórios e com as atividades desenvolvidas c) 
Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem 
falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na 
execução. 
  
OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Introdução a Operação de Máquinas Pesadas. Norma Regulamentadora aplicada a Operação de Máquinas Pesadas. Responsabilidades. Inspeção 
inicial da Máquina e Equipamento. Lista de Verificação. Cuidados para a Utilização da Máquina. Práticas Recomendáveis para o uso de Máquinas e 
Equipamentos. Cuidados com Pneus e Rodas. Cuidados com Sistema de Esteiras. Sistema Hidráulico Relações com o Meio Ambiente (Política 
Ambiental). Segurança na Operação e Normas de Segurança. Uso de Uniforme e Equipamentos de Proteção Individual. Segurança na Manutenção. 
PROVA PRÁTICA: Operar maquinas de acordo com as normas estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito pois avaliação será feita pelo 
desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais. O tempo para a execução das tarefas será de 30 minutos, 
incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de 
Absorver as Instruções; b) Habilidade no manejo das máquinas, peças, equipamentos e acessórios e com as atividades desenvolvidas c) 
Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem 
falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na 
execução. 
  
PEDREIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Leitura e interpretação de projetos simples. Marcação de obra. Fundações. Tipos de sapata, impermeabilização. Concreto armado: materiais 
empregados, execução de estruturas em concreto armado, traços de concreto, formas, ferragem. Tipos de argamassa: preparo e utilização. 
Construção em alvenaria: materiais empregados, técnicas de construção, ferramentas, equipamentos utilizados. Revestimento de pisos e paredes: 
materiais empregados, técnicas de execução. Telhados: materiais empregados, estruturas utilizadas, coberturas utilizadas. Pintura e repintura. 
Instalações hidros sanitárias. Usos de prumo, nível e esquadro. Noções sobre segurança no trabalho. 
  
PROVA PRÁTICA: Constará da execução de diversas formas de montagem de tijolos para a construção de uma parede em canto, definindo a 
medida do esquadro, utilizando tijolos de forma dobrada e amarrada, e ainda, encontrar um ponto de nível, entre outras atividades correlatas ao 
cargo. Os candidatos serão avaliados quanto ao conhecimento técnico na utilização das ferramentas, destreza e agilidade, na execução das tarefas e 
acabamento e qualidade do trabalho realizado. O tempo para a execução das tarefas será de 45 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à 
organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com 
instrumentos de trabalho e com os insumos e materiais utilizados, segundo suas especificidades e usos; c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima 
será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por 
cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
PILOTO FLUVIAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Noções de Legislação Marítima. Meio ambiente aquaviário. Controle e prevenção de avarias. Estabilidade e manobra das embarcações. Navegação. 
Serviços de convés. Noções de meteorologia. Técnicas e estivagem. Conhecimentos básicos de funcionamento, manutenção e reparo de motores, 
máquinas, equipamentos, instalações propulsoras e de equipamentos auxiliares. Noções de Saúde e Segurança do Trabalho em embarcações fluviais. 
  
PROVA PRÁTICA: Prova operacional a bordo. O tempo para a execução das tarefas será de 20 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à 
organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade no 
manejo veículo fluvial (barco, voadeira, rabeta, etc.), equipamentos e seus acessórios e com as atividades desenvolvidas c) Produtividade e 
Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. 
Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
PINTOR - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Produtos, Materiais e Acessórios da Pintura. Prevenção de Acidentes em Pintura. Preparação da Parede Caiação. Cuidados na Preparação do 
Ambiente para Pintura. Aplicação da massa corrida. Tintas. Pintura Interna com Látex PVA. Pintura Externa com Látex PVA. Pintura em 
Esquadrias de Madeira e Ferro. Pintura com Tinta a Óleo / Esmalte Sintético. 
  
SOLDADOR - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Tecnologia de soldagem; segurança na soldagem; tipos de eletrodos; gases de proteção; equipamento de soldagem; eletrotécnica básica; prática de 
oficina - soldar barra de aço com ou sem adição de material em posição plana; soldar barras de aço em ângulos nas diversas posições de trabalho; 
soldar barras de alumínio e aço inoxidável em posição plana. MIG/MAG - tecnologia de soldagem; segurança na soldagem; gases de proteção; 
equipamento de soldagem; tipo de transferência de metal de adição; defeitos no cordão de solda; regulagem do equipamento; prática de oficina - 
soldar barras de aço em posição plana e em ângulo; noções sobre soldagem do aço inoxidável e alumínio. Eletrodo revestido - tecnologia de 
soldagem (teoria); segurança na soldagem; eletrotécnica básica; prática de oficina - deposições de cordões; soldar barras de aço de topo com ou sem 
chanfro em posição plana; soldar barras de aço de topo em posição horizontal; soldar barras de aço de topo e em ângulo posição vertical e posição 
sobre cabeça. Oxiacetileno - tecnologia de soldagem (teoria); segurança na soldagem; prática de oficina - soldar chapas de aço de topo com ou sem 
adição de material em posição plana, horizontal, vertical; soldar chapas de aço em ângulo; soldagem por brasagem; executar oxicorte. 
  
PROVA PRÁTICA: Examina as peças a serem soldadas, consultando desenhos, especificações ou outras instruções; prepara as partes por onde vão 
ser soldadas as peças, chanfrando-as, limpando-as e posicionando- as corretamente, para permitir soldas perfeitas; seleciona o eletrodo e coloca a 
máquina em ponto de soldagem; executa a soldagem de peças em geral; executa outras atividades determinadas pelo superior imediato. O tempo 
para a execução das tarefas será de 45 minutos, incluído aquele destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: 
a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as Instruções; b) Habilidade com equipamentos de trabalho, peças e insumos e com as atividades 
desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo 
destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou 
aos lapsos na execução. 
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TÉCNICO AGRICOLA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Tipos e classificação de fertilizantes e corretivos; Análise de Sementes: Amostragem; Pureza; Germinação; Teste de Tetrazólio; Determinação de 
Umidade; Fitossanidade: Identificação das principais pragas agrícolas; Manejo de pragas; Uso correto de agrotóxicos e afins; Noções de sanidade 
animal; Metodologia de amostragem e de análise de produtos de origem vegetal e animal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor econômico. 
Defesa sanitária vegetal e animal; Padronização e classificação d produtos de origem vegetal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor 
econômico; Inspeção de produtos de origem vegetal e animal; Fiscalização de insumos agropecuários. 
  
TÉCNICO AGRIMENSURA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS.  
Organização e Normas. Segurança e higiene no trabalho. Desenho assistido por computador. Matemática aplicada à agrimensura. Introdução às 
Geociências. Estatística Básica. Topografia. Introdução ao Sensoriamento Remoto. Introdução ao ajustamento de observações. Legislação e 
Avaliação de Terra. Hidrologia Básica. Direito do Trabalho. Introdução ao Geoprocessamento. Cartografia Topográfica. Geodésia Geométrica e 
Espacial. Traçado de Estradas. Cadastro Técnico Multifinalitário. Perícias e assistência técnica. Geo-referenciamento. 
  
TÉCNICO AMBIENTAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Principais formas de poluição e contaminação do ar, da água e do solo e seu efeito sobre o meio ambiente. Indicadores de Qualidade da água, ar e 
solo. Classificação dos Resíduos Sólidos. Processos de destinação final de resíduos sólidos. Noções de Tratamento de Efluentes líquidos. 
Recuperação de áreas degradadas, matas ciliares e controle da erosão. Educação ambiental, aspectos legais, histórico no Brasil e no mundo, 
principais conferências nacionais e internacionais; Sistema de Gestão Ambiental (Norma NBR/ISO 14001/2006) Princípios e instrumentos para o 
Desenvolvimento Sustentável Lei Federal Nº 6938/1981, Decreto Federal Nº 99274/1990. 
  
TÉCNICO EM CONTABILI DADE - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS.  
Noções sobre Administração Pública: Orçamento público: princípios orçamentários. Processo de planejamento orçamento: plano plurianual lei de 
diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária (art. 70 aos 75), das finanças públicas (art. 163 aos 169). Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei Complementar nº 101/00. Licitações: 
conceituação, modalidades, dispensa e inexigibilidade, de acordo com Lei nº. 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações. Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público: Conceito e campo de atuação. Princípios Fundamentais de Contabilidade. Controle e variações do patrimônio público. Contabilização 
de atos e fatos contábeis. Receitas e despesas públicas: execução orçamentária e financeira. Ingressos e dispêndios extra orçamentárias. Estrutura e 
análise dos balanços e demonstrações contábeis. Suprimento de fundos. Despesas de exercícios anteriores. Restos a pagar. Dívida ativa. Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao setor público (NBC T 16). Normas e manuais editados pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e 
Secretaria de Orçamento Federal – SOF, referentes a: procedimentos contábeis orçamentários procedimentos contábeis patrimoniais procedimentos 
contábeis específico plano de contas aplicado ao setor público e demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. Lei 4.320/64 e alterações 
posteriores. Ética Profissional: Código de ética profissional do contabilista, Resolução CFC nº. 803/96 e suas alterações. As prerrogativas 
profissionais, especialmente a Resolução CFC nº. 560/93 e suas alterações. 
  
TÉCNICO EM EDIFICAÇÕ ES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Padronização do Desenho e Normas Técnicas Vigentes - Tipos, Formatos, Dimensões e Dobradura de Papel; Linhas Utilizadas no Desenho Técnico. 
Escalas. Projeto Arquitetônico - Convenções Gráficas (representação de materiais, elementos construtivos, equipamentos, mobiliário); normas 
técnicas vigentes; Desenho de: Planta de Situação, Planta Baixa, Cortes, Fachadas, Planta de Cobertura; Detalhes; Contagem; Esquadrias (tipos e 
detalhamento); Escadas e Rampas (tipos, elementos, cálculo, desenho); Coberturas (tipos, elementos e detalhamento); Desenho de Projeto de 
Reforma – convenções. Projeto e Execução de Instalações Prediais – Instalações Elétricas, Hidráulicas, Sanitárias, Telefonia, Gás, Mecânicas e de 
Ar Condicionado. Execução de Estruturas – Desenho de estruturas em concreto armado, e metálicas (plantas de formas e armação). Vocabulário 
Técnico – Significado dos termos usados em arquitetura. Tecnologia das Construções. Materiais de Construção. Estruturas; Máquinas e 
equipamentos de construção civil; Instalações prediais. Orçamento de Obras: Estimativo e Detalhado (levantamento de quantitativos, planilhas, 
composições de custos). Execução e Fiscalização de Obras. Higiene e segurança do trabalho. Mecânica dos solos; Topografia; Normas técnicas da 
ABNT e regulamentadoras do MTE. Noções de desenho em meio eletrônico (AUTOCAD). Matemática Aplicada. 
  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Ética e Legislação: Código de Ética Profissional; Lei do exercício profissional; Programa de Humanização do atendimento em enfermagem; 
bioética; Processo de Trabalho em Enfermagem: breve história da enfermagem, formação nos diferentes níveis profissionais da enfermagem; Código 
de Ética Profissional lei do exercício profissional da enfermagem; entidades de classe: ABEN, COFEN, COREN e suas finalidades; Programa de 
Humanização do atendimento em enfermagem; bioética. 3. Biossegurança e enfermagem: Prevenção e controle de infecções; infecção hospitalar: 
conceitos, normas e protocolos para prevenção; conceitos de assepsia, antissepsia, desinfecção, descontaminação e esterilização; Métodos e técnicas 
de limpeza, desinfecção e esterilização de artigos e materiais; Classificação de artigos e áreas hospitalares segundo o potencial de contaminação; 
princípios e procedimentos de descontaminação, limpeza, preparo, desinfecção, esterilização, manuseio e estocagem de materiais; técnica de limpeza 
concorrente, terminal e específicos para ambientes, móveis, utensílios e materiais hospitalares; organização, estrutura e funcionamento básico da 
CME – Central de Material Esterilizado; Fundamentos de Enfermagem: Observação e registros de sinais e sintomas do paciente; verificação e 
registro de Sinais Vitais e dados antropométricos; Sinais Vitais: parâmetros normais de referência; tipos e técnicas para realização de curativos 
simples, bandagens e enfaixamentos; aplicações quentes e frias; oxigenioterapia, aerossolterapia e nebulização; técnicas básicas de enfermagem em 
higiene, conforto e segurança do paciente no leito de ambulatório; rotina de limpeza das bancadas e mobiliário ambulatorial com preparo do leito 
para o cliente; Técnicas de conforto e segurança do paciente no leito: tipos posicionamento/ decúbitos, movimentação de cama. 
Fowler com elevação manual de leito, proteção de membros e tronco, mudanças de decúbito, registros de atendimento e evolução em enfermagem; 
Administração de Medicamentos: Aspectos clínicos; conceito e cálculos de partes fracionárias; cálculos e diluições de medicamentos; Vias de 
administração: oral, intradérmica, intramuscular e endovenosa; fórmula para gotejamento; cálculo de medicamento em forma de soluto; Enfermagem 
Clínica: Assistência aos pacientes adultos nas afecções respiratórias, endócrinas, cardiovasculares, gastrointestinais, urológicas, neurológicas, 
musculoesqueléticas e de pele; realização de eletrocardiograma e teste de glicemia capilar; Enfermagem na Saúde da Mulher: Identificação de sinais 
e sintomas característicos e de risco no período gravídico-puerperal; assistência de enfermagem neste período; Enfermagem em urgência e 
emergência: Conceitos; Avaliação geral do paciente, definições das prioridades para o atendimento, identificação de PCR- parada cardiorrespiratória 
e estado de choque, técnicas de RCP e controle de hemorragias; atuação do técnico em enfermagem em situações de choque, obstrução respiratória, 
parada respiratória, parada cardiorrespiratória, politrauma, queimaduras, intoxicação exógena, envenenamento, picada de animais peçonhentos, 
choque elétrico, crises convulsivas, corpos estranhos no organismo, objetos empalados; conduta nas situações de luxações, entorses e fraturas; 
Enfermagem em Saúde Pública (adulto): Noções básicas de imunologia; técnicas de imunização/vacinação e aplicação de imunobiológicos; efeitos 
adversos de vacinas e imunobiológicos; esquema de imunização das doenças imunopreviníveis no adulto (Portaria nº 597GM, de 08 de abril de 
2004) (Política Nacional de Imunização); Enfermagem e Saúde do trabalhador: Princípios gerais sobre saúde e segurança do trabalho; acidentes de 
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trabalho: conceito, causas e medidas de prevenção; Ergonomia do Trabalho: conceito, princípios de ergonomia e biomecânica; CAT: Comunicação 
de Acidente de Trabalho: conceito, importância e registros. 
  
TÉCNICO EM INFORMÁTICA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Computadores padrão PC: arquitetura e funcionamento, características de componentes de hardware (placas, memórias, barramentos, discos rígidos), 
dispositivos de entrada e saída, instalação e configuração de periféricos, instalação, configuração e manutenção de microcomputadores e 
impressoras. Sistemas Operacionais Windows XP e Linux Ubuntu, instalação e configuração de suítes de escritório (MS-Office, Open Office), 
instalação e configuração de browser's (Internet Explorer e Mozilla Firefox). Noções de redes de computadores: Topologias lógicas e físicas, 
protocolos TCP/IP, DNS, TELNET, FTP e HTTP, serviços (DHCP, WINS, DNS), administração de contas de usuários, fundamentos de rede locais 
(cabeamento, comunicação, placas de redes, modens, hubs, switches, roteadores). 
  
PROVA PRÁTICA: Reconhecimento de componentes, manutenção preventiva e corretiva de hardware e software, manutenção de rede, 
reconhecimento e configuração de sistemas operacionais e aplicativos. O tempo para a execução das tarefas será de 60 minutos, incluído aquele 
destinado ao preparo e à organização inicial e final com base nos seguintes quesitos: a) Apresentação Pessoal e Capacidade de Absorver as 
Instruções; b) Habilidade com equipamentos de trabalho, peças e programas e com as atividades desenvolvidas c) Produtividade e Eficiência. A nota 
máxima será atribuída ao candidato que conseguir executar integralmente as tarefas no tempo destinado, sem falhas técnicas. Serão descontados 
pontos por cada falha apresentada nos diversos quesitos, proporcionais à gravidade dos erros ou aos lapsos na execução. 
  
TÉCNICO EM LABORATÓRIO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Boas práticas de laboratório e biossegurança. Esterilização e desinfecção em laboratório clínico. Coleta, manipulação, transporte e conservação de 
amostras biológicas para o laboratório clínico. Preparo de corantes e técnicas de coloração para amostras microbiológicas, parasitológicas e 
hematológicas. Meios de cultura na rotina de laboratório: preparo conservação e estocagem. Preparo de reagentes e soluções: pesagem e diluição. 
Anticoagulantes usados no laboratório clínico. Exames laboratoriais − automatizados ou técnicas clássicas − necessárias ao diagnóstico nas áreas de 
parasitologia humana, microbiologia médica, imunologia, hematologia, bioquímica e uroanálise. 
  
TÉCNICO EM NUTRICAO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Administração de serviços de alimentação: organização e controle de qualidade em todo processo, desde recebimento até distribuição, de acordo 
com o estabelecido no manual de boas práticas. Segurança alimentar; procedimentos culinários de pré-preparo e preparo de refeições e alimentos. 
Avaliação das características sensoriais dos alimentos preparados de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido. Porcionamentos, 
transporte e distribuição de refeições. Per capita e a aceitação do cardápio pelos comensais. Higiene dos alimentos, ambientes, equipamentos e 
utensílios visando à segurança alimentar. Resolução ANVISA, RDC nº. 275/2002; Resolução ANVISA, RDC nº.216/2004. Boas Práticas para 
serviços de alimentação e Normas sanitárias vigentes. Equipamento de Proteção Individual (EPI). 8. Treinamento de pessoal; Normas de segurança 
ocupacional; Funcionamento dos equipamentos de produção de alimentos; Controle de saúde dos colaboradores da Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN). Doenças relacionadas ao ambiente de trabalho. Ações preventivas. Educação Nutricional. Ética profissional. Controle de estoque. 
Rotulagem tempo e temperatura de armazenamento de alimentos. 
  
TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Ética profissional; Material de prótese; prótese total; prótese parcial removível; prótese parcial fixa; anatomia e escultura; consolidação das normas 
do CFO para os TPDs. Classificação dos dentes, características. Metoplástica, fundição, técnica de preparo, provisório. Encerramento de dentaduras, 
escultura e montagem dos dentes, ajuste da oclusão, inclusão, acrilização, recortes e polimentos. Aparelhos removíveis, técnica de construção. 
Metalocerâmica, fundição, técnicas de aplicação, acabamento. Equipamentos e instrumental. Materiais dentários. Considerações gerais da área. 
Noções gerais de confecção laboratorial de aparelhos ortodônticos removíveis. Anatomia e escultura dental: descrição das características dos dentes 
permanentes e oclusão dentária. Passos laboratorial em prótese parcial removível, fixa e total. Materiais dentários: cera, gesso, revestimentos 
fosfatados, materiais para fundição, resinas, porcelanas e soldas. Métodos de esterilização e higiene. 
  
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Conhecimentos da função de Técnico de Saúde Bucal; Noções de tomada e processamento de radiografia; Níveis de prevenção; Níveis de aplicação; 
Medidas de controle da placa bacteriana, cárie e doença periodontal; Cárie dentária (prevenção e epidemiologia); Acolhimento e preparo de paciente 
para o atendimento; Flúor (composição e aplicação); Orientação e promoção para a saúde bucal e prevenção das doenças bucais; Técnicas de higiene 
bucal; Noções da rotina de um consultório dentário; Noções de anatomia bucal; Noções de fisiologia oral; Noções de oclusão dentária; Noções de 
arquivos específicos da odontologia: fichas de pacientes, radiografias, documentações; Conservação e manutenção de equipamentos e instrumentais 
odontológicos; Esterilização de materiais; Limpeza e desinfecção do meio de trabalho; Conhecimento de todos os instrumentos utilizados nas 
práticas odontológicas; Materiais dentários: indicação, proporção, manipulação e inserção; Noções de primeiros socorros; Preparo de bandeja; 
Medidas de proteção individual; Aspiração e isolamento do campo operatório; Noções de microbiologia e parasitologia; Doenças transmissíveis na 
prática odontológica; Biossegurança, ergonomia e controle de infecção no consultório; Noções de ergonomia aplicada à odontologia; Relação 
profissional/paciente; Odontologia social e saúde pública; Identidade profissional e responsabilidade própria do pessoal auxiliar; 
  
TÉCNICO EM SECRETARI ADO ESCOLAR - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Importância da Secretaria Escolar e do Secretário, perfil e papel. Princípios norteadores do trabalho dos profissionais da Secretaria. Gestão da 
Secretaria escolar. Conceito da escrituração escolar. Documentos Escolares e sua escrituração. A vida escolar do aluno. Noções de Arquivo – 
Conceito – tipos de arquivo – métodos de arquivamento e forma de organização. Registros e Controle: - referentes ao aluno - referentes à instituição. 
Ética Profissional. 
  
TÉCNICO EM TURISMO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Turismo e meio ambiente. Ecossistema brasileiro e Recursos naturais. Ecoturismo. Turismo, lazer e entretenimento. Impactos socioculturais do 
turismo. Tempo livre e diversão na sociedade contemporânea. Aspectos psicossociais da demanda turística. Animação e recreação nos espaços 
turísticos. Análise econômica do turismo. Macroeconomia do turismo. Cadeia produtiva do turismo. Turismo e Patrimônio Cultural. Patrimônio 
imaterial (festas, ritos, expressões artísticas etc.). Tradições populares e folclóricas. Políticas públicas de proteção e incentivo cultural. Produto 
turístico. Logística dos Transportes em regiões turísticas. Demanda turística. Meios de Hospedagem e Turismo. Meio de hospedagem no Brasil. 
Organização de Eventos. Planejamento e Gestão do turismo. Conselho Nacional de Turismo. Política Nacional de turismo no Brasil. 
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PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR COMPLETO (EXCETO EDUCAÇÃO)  
  
Português 
A diversidade linguística e a constituição de novas linguagens: Novos sentidos/Novas Compreensões. Sintaxe: A pontuação na construção do Texto. 
As figuras de sintaxe na construção do texto. Semântica: Sinonímia de frases. Traços distintivos do português falado no Brasil. Sintaxe: 
Concordância verbal e nominal na construção do texto. Semântica: Sentido, traços semânticos e relações de sentidos. A Consolidação de uma 
variedade da Língua Portuguesa: Amplitude da língua e o reconhecimento de novas realidades. Sintaxe: Regência verbal/nominal e a Colocação 
pronominal na construção do texto. O conhecimento do entorno por meio da Língua: O ambiente descrito por meio da língua. Sintaxe: A pontuação 
na construção do texto. 
  
Matemática 
Geometria analítica: Ponto. Reta. Plano. Circunferência. Cônicas. Conjunto dos números complexos: Forma algébrica. Trigonométrica. Operações. 
Estatística: Tabelas. Gráficos. Média. Moda. Mediana. Variância. Desvio padrão. Polinômios: Teorema do resto D’Alembert. Dispositivo de Briot-
Rufini. Relações de Girard. Equações polinomiais. 
  
Raciocínio Logico 
Princípio de Contagem. Cálculo Combinatório: arranjos, permutações e combinações. Anagramas. Número de permutações com repetições. 
Fundamentos de Lógica: proposições, operadores lógicos, tabelas-verdade, tautologia, contradição e contingência. Equivalência lógica e negação de 
proposições: proposições logicamente equivalentes. Diagramas lógicos: definição e representação de proposições categóricas. Estruturas Lógicas. 
Lógica da Argumentação e Diagramas Lógicos, Princípios de Contagem, Probabilidade Razão e Proporção - Regra de Três Simples e Composta, 
Porcentagem, Juros Simples. Juros Compostos - Taxas de Juros. 
  
Conhecimentos Gerais 
Atualidades - Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados nos meios de comunicação de massa, como 
jornais, revistas, rádios, televisão e internet. História e geografia do Brasil e do Município de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. Direitos e Deveres 
do Funcionário Público, Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estatuto do 
Servidor de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. 
  
ASSISTENTE SOCIAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Análise de conjuntura. Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão. História do Serviço Social. Serviço Social e formação profissional. 
Metodologia do Serviço Social. Serviço Social e Ética. A prática institucional do Serviço Social/Análise Institucional. A dimensão política da prática 
profissional. Questões sociais decorrentes da realidade família, criança, adolescente, idoso, deficiente, educação, saúde e previdência do trabalho. 
Pesquisa em Serviço Social. Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais. Planejamento. Serviço Social e interdisciplinaridade. 
Estatuto da Criança e do adolescente - Lei 8.069/90. Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política 
Nacional do Idoso. Políticas sociais e sua articulação com as instituições; A saúde como direito e sua aplicação como política social; Redes sociais 
como estratégia de enfrentamento das expressões da questão social; O trabalho em equipe interdisciplinar; Serviço Social e questão social; 
Instrumentos e técnicas na prática do Serviço Social; A pesquisa social e sua aplicação; Regulamentação da profissão e Código de Ética; Legislação 
da Política de Saúde; Constituição Federal/88 – artigos 6º ao 11; Lei Federal 8.080 de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei Federal 
8.142, de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros e dá outras providências. Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 
2003. Lei Federal 8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. Lei 11.340/06 – Lei 
Maria da Penha; Lei 12.010/06 – Nova Lei de Adoção. 
  
ANTROPÓLOGO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Clássicos Da Teoria Antropológica: Conceitos fundadores: cultura; indivíduo, comunidade e sociedade. Religião e magia. Reciprocidade. 
Relativismo cultural. Teoria Antropológica Moderna: O papel da pesquisa empírica no desenvolvimento da teoria antropológica. Reformulação de 
conceitos antigos, formulação de novos conceitos. A importância da antropologia inglesa e francesa. Organização Social e Política: Pessoa. Família. 
Teorias do parentesco. Poder. Normas e mecanismos de controle social. Estrutura e Função. Dinâmica e mudança social. Simbolismo: Visão de 
mundo. Categorias culturais de conhecimento como espaço e tempo. Teorias sobre vida, morte, doença. Ritos sociais. Mito e memória. Sistemas 
Econômicos: Subsistência, mercado e monetarização. Organização social da produção e distribuição. Aspectos simbólicos da produção e 
distribuição. Teoria do valor. Sistemas Ecológicos: Território, produção e população. Sedentarismo e nomadismo. Relação entre meio ambiente e 
organização social. A construção cultural da natureza. A problemática da fronteira. Sociedades Indígenas. O papel do território. Sistemas de 
produção, distribuição e consumo. Formas diferenciadas de organização social e política. Famílias linguísticas, suas divisões e distribuição 
geográfica. Contato Interétnico: História do confronto índios/brancos. Frentes de expansão. O imaginário ocidental sobre os índios. O imaginário 
indígena sobre os brancos. Caracterização do campo político do contato interétnico. Estado nacional, nações indígenas e política indigenista. 
Economia Camponesa: A lógica da economia camponesa. Grupo doméstico e organização da produção. O significado da terra. Mudança 
tecnológica. A reprodução do campesinato e a expansão do capital. Sociedade Camponesa: O saber camponês. Campesinato e política. Conflito e 
movimentos sociais. Posse e propriedade da terra. Migrações. 
  
ARQUITETO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Projeto de Arquitetura. Métodos e técnicas de desenho e projeto. Programação de necessidades físicas das atividades. Estudos de viabilidade 
técnico–financeira. Informática aplicada à arquitetura (Excel, Word, AutoCAD). Controle ambiental das edificações (térmico acústico e luminoso). 
Programação, comunicação visual e sinalização. Noções de projetos complementares: especificação de materiais e serviços e dimensionamento 
básico. Instalações elétricas e hidrossanitárias. Instalação de elevadores. Execução e projeto de instalações de ventilação, exaustão e ar condicionado. 
Telefonia. Prevenção contra incêndio. Cabeamento estruturado de dados e voz. Compatibilização de projetos complementares. Programação, 
controle e fiscalização de obras. Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e controle físico–financeiro. 
Acompanhamento de obras. Construção e organização do canteiro de obras. Coberturas e impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. 
Legislação e perícia. Normas técnicas e legislação profissional. Legislação ambiental e urbanística. Conhecimento de AutoCAD 3D, Revit. Sketch 
Up, maquetes eletrônicas. Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos – NBR 
9050. Lei n.º 6.766/79 (Dispõe sobre Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências). Lei n.º 9.785/99. Lei n.º 11.445/07 (Diretrizes 
nacionais para o saneamento básico). Lei n.º 10.932/04 (Altera o art. 4º da Lei no 6.766/79, que ―dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras providênciasǁ). Metodologia de Projeto de Arquitetura e de Desenho Urbano. Conforto humano e ergonomia nas edificações. Industrialização 
e racionalização das construções. Linguagem e representação do projeto arquitetônico. Urbanização de logradouros e paisagismo. Noções de design 
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de interiores e decoração. Prevenção contra incêndio, sistemas de segurança nas edificações. Noções de projetos complementares: memoriais 
descritivos, cadernos de encargos, especificação de materiais e serviços. Orçamento, composição de custos, técnicas de gerenciamento de atividades 
e recursos. Legislação, perícias, redação de laudos e avaliação de imóveis urbanos. Sistemas estruturais: noções de comportamento e desempenho. 
Noções de design de interiores, decoração, ambientação e layout de escritórios. 
  
BIÓLOGO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Bactérias patogênicas: Morfologia e ultraestrutura: Dimensões, formas e agrupamentos das células; flagelos, microfibrilas, cápsulas e camadas 
limosas, parede celular (diferenças entre bactérias Gram positivas e Gram negativas), protoplastos e esferoplastos, espaço periplásmico, membrana 
plasmática, estruturas citoplasmáticas. Fisiologia: Nutrientes, condições de crescimento, transportes através de membrana, crescimento populacional, 
reprodução, esporulação e germinação. Isolamento e identificação: Técnicas de amostragem, isolamento e cultivo; microscopia, propriedades 
tintoriais, identificação metabólica, pesquisas determinantes de patogenicidade das respectivas bactérias patogênicas. Utilização dos diversos 
sistemas de classificação. Bioquímica bacteriana: Metabolismo heterotrófico e anaeróbio para geração de energia: Glicólise; via pentosefosfato, via 
Entner-Doudoroff; fermentações alcoólica, lática, propiônica, butírica e butanodiol. 
Rações anapleróticas, sistemas transportadores de elétrons e fosforilação oxidativa, superóxido dismutase. Metabolismo lipídeos e proteínas: 
Desassimilativo. Biossíntese: Glicogênio, Ácido poli-b-hidroxibutírico, polifosfatos, ácidos teicóicos, peptidioglucanas, lipopolissacarídeos, 
aminoácidos, proteínas, nucleotídeos. Integração de metabolismo. Purificação de proteínas e polissarcarídeos. Processos de separação; processos de 
ruptura celular, técnicas de recuperação, concentração, fracionamento e purificação. Processos fermentativos. Tecnologia da produção de: 
Antibióticos por processos fermentativos e semissintéticos. Vacinas. Ácidos orgânicos, Vitaminas, Aminoácidos, Enzimas, Biopolímeros, Biomassa 
e Proteínas. 
  
BIOMÉDICO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Métodos de obtenção e análise de cromossomos humanos em vários tecidos: aplicações na genética humana e médica; Métodos de extração de DNA, 
RNA e proteína: aplicações na genética humana e médica; Síndromes cromossômicas numéricas e estruturais: apresentação na genética humana; 
Determinação e diferenciação do sexo na espécie humana; Doenças Mendelianas: caracterização e apresentação na genética médica; Uso da técnica 
de marcadores moleculares, como SNPs, na caracterização do risco em doenças multifatoriais; As doenças de herança não clássica na genética 
médica; O câncer como uma doença genética: formas do envolvimento genético e suas aplicações no diagnóstico, prognóstico e tratamento; 
Aplicações da técnica de microarranjos de expressão nas doenças genéticas e seu significado; Riscos empíricos: como são avaliados, os tipos de 
doenças e quais os seus significados na genética médica; Equilíbrio de Hardy-Weinberg: aplicação em relação a doenças genéticas e a riscos de 
casamentos entre portadores de gene deletério; Relação entre as Leis de Mendel e a Teoria Cromossômica da Herança; A evolução do conceito de 
gene desde sua caracterização inicial. O conceito de gene Pós-Encode; Doenças parcialmente tratadas por terapia gênica; Mutações genômicas: 
principais tipos; Os atributos da hereditariedade: a conservação e a variação dos caracteres (fenótipos); molécula(s) e processo(s) celular(es) 
responsáveis; Regulação epigenética da expressão do gene; Processo de transcrição e tradução da molécula do DNA e seu significado na célula; 
“Sequenciamento” de um gene: condições e necessidades; Esquematização do gene humano: componentes estruturais e regulatórios e seu potencial 
produto. 
  
CONTROLADOR INTERNO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Noções de Administração. Processo Administrativo Organizacional. Burocracia: modelo, características e disfunções. Planejamento Estratégico no 
setor público. Administração Pública patrimonialista, burocrática e gerencial. Princípios Constitucionais da Administração Pública. Ambientes 
organizacionais e da administração, composição organizacional e estrutural. Gestão por função e por processo. Noções de Contabilidade e Auditoria 
aplicadas ao Setor Público 1. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2. Planejamento e Orçamento 
Público e seus instrumentos. 3. Receitas Públicas. 4. Despesas Públicas. 5. Patrimônio e Sistemas Contábeis na Administração Pública. 6. 
Escrituração e Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 7. Estrutura e Análise das Demonstrações Contábeis do Setor Público. 8. Auditoria e 
Normas práticas usuais de auditoria. 9. Controle na Administração Pública. 10. Legislação Aplicada à Gestão Pública. 11. Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 12. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (5.ª e 6.ª Edições). Noções de Direito 
Constitucional 1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 com as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais: 1.1. 
Direitos e Garantias Fundamentais; 1.2. Organização dos Poderes do Estado; 
1.3. Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário; 1.4. Administração Pública; 1.5. Servidores Públicos; 1.6. Funções Essenciais à Justiça; 1.7. 
Tributação e Orçamento: sistema tributário nacional e finanças públicas; 
1.8. Seguridade Social: disposições gerais, saúde, previdência social e assistência social. Noções de Direito Administrativo 1. Conceito. 2. Fontes. 3. 
Princípios da Administração Pública. 4. Poderes da Administração Pública. 5. Estrutura da Administração Pública. 6. Agências Executivas. 7. 
Agências Reguladoras. 8. Terceiro Setor. 9. Servidores Públicos. 10. Lei Federal n.º 8.429/1992 e suas alterações (Improbidade Administrativa). 
11. Lei Federal n.º 8.987/1995 e suas alterações (Regime de Concessão e Permissão de Serviços Públicos). 
12. Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações (Licitações e Contratos Administrativos). 
13. Lei Federal n.º 10.520/2002 e suas alterações (Pregão). 
  
DENTISTA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Política Nacional de Saúde Bucal: Programa Saúde da Família. Prática odontológica baseada na promoção de saúde: epidemiologia das doenças 
bucais: educação para saúde e métodos preventivos. Biossegurança em odontologia: técnicas de acondicionamento, desinfecção e esterilização do 
material e ambiente; doenças ocupacionais, controle de infecção, medicamentos. Semiologia: Anamnese, métodos e técnicas de exame, diagnóstico, 
plano de tratamento. Estomatologia: Patologias intra e extra-ósseas da cavidade bucal – características clínicas, diagnóstico e tratamento. 
Manifestações bucais de doenças sistêmicas. Câncer bucal: fatores de risco, prevenção e detecção precoce; lesões cancerizáveis. Doenças 
sexualmente transmissíveis. Farmacologia e terapêutica: Bases farmacológicas da terapêutica medicamentosa em odontologia; prevenção e controle 
da dor; uso clínico de medicamentos; mecanismos de ação e efeitos tóxicos dos fármacos, receituário. Anestesiologia: Considerações anatômicas da 
cabeça e pescoço; técnicas e soluções anestésicas; acidentes: risco e prevenção; indicações, contraindicações; emergências. Cariologia: 
epidemiologia, diagnóstico, patologia e prevenção da cárie dentária. Dentística: Diagnóstico; técnicas, materiais restauradores e de proteção do 
complexo dentina-polpa; tratamento não invasivos. Radiologia: Técnicas, equipamentos e interpretação. Periodontia: prevenção, diagnóstico e 
tratamento dos problemas periodontais. Endodontia: Topografia da cavidade pulpar e periápice: diagnóstico e tratamento das alterações pulpares e 
periapicais; traumatismos e emergências. Prótese: Diagnóstico, plano de tratamento, técnicas, materiais, prótese fixa e removível. Odontopediatria: 
Diagnóstico e tratamento das afecções bucais em crianças e adolescentes, anomalias do desenvolvimento. Oclusão: fundamentos biológicos; 
crescimentos e desenvolvimento coriofacial e da oclusão; classificação das má-oclusões; dor e disfunção têmporo-mandibular. Pacientes portadores 
de necessidades especiais: Paralisia cerebral: aspectos médicos e odontológicos; síndrome de Down, aspectos clínicos e psicopedagógicos; 
síndromes e má- formações, doenças endócrinas, doenças hematológicas, medicamentos: ansiolíticos, hipnóticos, anticonvulsivos, estabilizadores de 
humor. Ética em odontologia e trabalho em equipe. 
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EDUCADOR FÍSICO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Estatuto da Criança e do Adolescente. Doenças comuns no cotidiano escolar. Noções de primeiros socorros. Voleibol: regras, sistema operacional, 
sistemas ofensivos, regulamento, competição, histórico; Basquetebol: regras e regulamentos, competições, sistemas ofensivos, sistemas defensivos, 
histórico; Handebol: regras, competições, sistemas de ataque e defesa, histórico; Atletismo: regras, provas: corridas, saltos, arremessos, competições: 
Jogos regionais - abertos - olimpíadas, materiais; Natação: regras, estilos, largadas, viradas, índices técnicos, revezamento; Futebol de salão: regras; 
regulamentos; competições; sistemas ofensivos; sistemas defensivos; Futebol: regras, competições, regulamentos, sistemas ofensivos, sistemas 
defensivos. Constituição Federal de 1988 (arts. 205 a 217). 
  
ENFERMEIRO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Anatomia e Fisiologia. Semiologia. SAE – Sistematização da Assistência de Enfermagem. Semiotécnica: higiene e conforto do paciente; cálculo e 
administração de medicação e soluções; Nutrição enteral e parenteral; Sondagens: gástrica, enteral e vesical; Transfusões de sangue e 
hemoderivados; Avaliação de feridas; Curativos e coberturas; Estomaterapia; Lavagem gástrica; Enema; Balanço hídrico; Oxigenoterapia e 
inaloterapia. Enfermagem Médico Cirúrgica: definição, etiologia e cuidados de enfermagem das doenças infecciosas, respiratórias, cardiovasculares, 
neurológicos e crônicas degenerativas. Doenças transmissíveis e sexualmente transmissíveis: formas de prevenção, isolamento e cuidados de 
enfermagem. Vacinação: normas do Ministério da Saúde. Unidade de Centro Cirúrgico e Central de Material Esterilizado e de Recuperação Pós-
anestésica: cuidados de enfermagem no pré, trans e pós operatório de cirurgias, desinfecção e esterilização de materiais, métodos de controle de 
infecção hospitalar. Enfermagem na Assistência Integral à Saúde da Mulher: câncer ginecológico, câncer de mama, planejamento familiar. 
Enfermagem Materno - Infantil: Assistência de enfermagem no Pré-natal, parto, puerpério; assistência de enfermagem ao recém- nascido normal e 
patológico. Enfermagem Pediátrica: Diarreia e Terapia de reidratação oral, infecções respiratórias agudas, crescimento e desenvolvimento. 
Atendimento à criança sadia e hospitalizada, doenças comuns na infância, vacinação, cuidados especiais com medicamentos e sua administração. 
Enfermagem na Assistência Integral à Saúde do Adulto e do Idoso: Hipertensão arterial sistêmica (HAS) e diabetes melittus (DM). Enfermagem nos 
programas Nacionais de Controle da Tuberculose e Hanseníase. Programa Nacional de Imunização. Administração aplicada à enfermagem: o 
hospital, serviços hospitalares, rotinas hospitalares, passagem de plantão, escalas de atividades, relatório de enfermagem, sistema de comunicação 
com os serviços, admissão, alta, transferência e óbito de pacientes, recursos humanos, físicos e materiais para a prestação da assistência de 
enfermagem. Legislação profissional de enfermagem. Resoluções do COFEN Lei do Exercício Profissional. Código de Ética Profissional. Lei 
8.080/90. Lei 8.142/90. Enfermagem em Pacientes Críticos: primeiro atendimento em pronto socorro em pacientes traumáticos e clínicos, 
atendimento em parada cardiorrespiratória, cirúrgicos ou politraumatizados. Principais medicações usadas em emergência. Enfermagem em Saúde 
Mental e Psiquiatria: relacionamento interpessoal e terapêutico, principais doenças psiquiátricas e tratamento, drogas usadas em psiquiatria. Sistema 
Único de Saúde. Saúde da família: vigilância epidemiológica, doenças emergentes e reemergentes em saúde pública e controle de zoonoses. 
Enfermagem em Saúde Ocupacional. 
  
ENGENHEIRO AGRÔNOMO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Fitos sanidade: doenças em hortícolas. Fitos sanidade: controle integrado de pragas. Manejo de plantas daninhas. Produção, tecnologia e legislação 
de sementes. Sistemas de reprodução e métodos de propagação de plantas. Culturas do arroz, café, milho, feijão, soja. Sistemas de produção: sistema 
convencional, sistema de plantio direto, integração lavoura floresta-pecuária, produção integrada, cultivos consorciados, agricultura orgânica. 
Genética e melhoramento de plantas. Melhoramento convencional e transgenia. Fertilidade do solo, nutrição de plantas, matéria orgânica do solo e 
adubação verde. Fisiologia vegetal. Legislação ambiental e sustentabilidade da produção agropecuária. Estatística e experimentação agrícola. 
Conservação dos solos. 
  
ENGENHEIRO CI VIL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Projetos: arquitetônico, estrutural (concreto, aço e madeira), fundações, instalações hidro sanitárias, instalações elétricas, telefonia, lógica e 
prevenção contra incêndio. Métodos e técnicas manuais e computadorizados de desenho e projeto. Projetos complementares: análise e 
compatibilização. Elevadores. Controle ambiental das edificações (térmico acústico e luminoso). Captação e drenagem de águas pluviais. 
Especificação de materiais e serviços. 2. Programação de obras. Orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais. Planejamento e 
cronograma físico-financeiro: PERT-CPM. Acompanhamento de obras. Organização do canteiro de obras. Execução de sondagem no solo e 
fundações (sapatas, estacas e tubulões), alvenaria, estruturas de concreto, aço e madeira, coberturas, 36 impermeabilização e pavimentação. 
Esquadrias. Pisos, revestimentos e pinturas. Instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia). 3. Fiscalização. Acompanhamento da aplicação de 
recursos (medições, emissão de fatura etc.). Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, 
vidro, etc.). Controle de execução de obras e serviços. Dosagem do Concreto. Qualidade total aplicada à construção. 4. Saneamento básico e 
saneamento ambiental (disposição de resíduos, aterros sanitários etc.). Infraestrutura urbana e rural. Legislação e Engenharia legal. Legislação 
ambiental. Construção sustentável: conceitos, estratégias, desperdício, gestão de resíduos, reflexos na produção. 5. Licitações e contratos conforme a 
Lei n.º 8.666 e atualizações. Análise de contratos para execução de obras. Legislação específica para obras de engenharia civil. Normas técnicas 
aplicadas à engenharia civil. Vistoria e elaboração de pareceres. Princípios de planejamento e de orçamento público. Legislação profissional. 6. 
Manutenção e conservação de edifícios: noções de patologia, diagnóstico e recuperação das edificações. 7. Noções de geomática e de sistema viário. 
8. Noções de segurança do trabalho. Noções de Ergonomia (Norma Regulamentadora no 17). Acessibilidade (Decreto-lei 5296/2004). 9. Desenho 
técnico: leitura e interpretação de desenhos. Computação gráfica – programas de desenho assistido por computador. 
  
ENGENHEIRO DE PESCA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Cultivo de animais e plantas aquáticas, em todas as fases de vida, incluindo reprodução e nutrição. Características limnológicas dos viveiros de 
cultivo e métodos para manutenção da qualidade da água. Instalações aquícolas. Artes de pesca. Legislação ambiental relacionada à aquicultura e 
pesca. Elaboração e administração de projetos na área de aquicultura e pesca. 
  
FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Hematologia, hemostasia, coagulação e anemias; imunologia, imunoglobulinas; reações alérgicas; bioquímica, interpretação de resultados; 
atribuições profissionais e noções de ética profissional; dosagens bioquímicas do sangue: observações gerais para todas as dosagens, curvas de 
calibração e dosagens de rotina; parasitologia: métodos parasitológicos; urinálises; o laboratório de bioquímica, padronização e controle de qualidade 
em bioquímica; fotometria; obtenção de amostras; eletroforese; imunoeletroforese e cromatografia; determinações bioquímicas; enzimologia clínica; 
provas funcionais; análise de urina; analise de cálculos; líquido sinovial; interferentes; automação; mecanismos microbiológicos; meios de cultura; 
esterilização em laboratórios de analise clínica; colorações; coproculturas; cultura de materiais geniturinários; cultura de materiais da garganta e 
escarro; hemoculturas; exames do liquido cefalorraquidiano; autovacinas; a bacteriologia de anaeróbicos; reação de precipitação; reação de 
aglutinação; reação de hemólise; técnicas de imunofluorescência; coleta de sangue; estudo de elementos figurados do sangue; estudos de glóbulos 
vermelhos; imuno-hematologia; protozooses intestinais e cavitárias do homem; parasitose sanguíneas e fissulares; diagnostico das helmintíases 
intestinais; técnicas para diagnósticos das micoses; micoses de localização superficial; micose profundas; micoses sistêmicas. 
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FISIOTERAPEUTA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica, neuroanatomia e patologia. Conhecimentos anatômicos, fisiológicos e 
patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias, angiológicas e pediátricas. Conhecimento dos 
princípios básicos da cinesiologia. Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica, cardiorrespiratória e neurológica. Técnicas 
básicas em: cinesioterapia motora e respiratória, manipulações, fisioterapia motora e respiratória em UTI. Técnicas de treinamento em locomoção e 
deambulação. Conceito e aplicação: exercícios ativos, ativos- assistidos, passivos, isométricos. Conceito e aplicação: mecanoterapia, termoterapia, 
crioterapia, eletroterapia, massoterapia. Fisioterapia aplicada à geriatria, demências e nas doenças da 3ª idade. Fisioterapia reumatológica. Indicações 
e tipos de: próteses e órteses. Testes musculares. Consequências das lesões neurológicas. Aspectos gerais que englobam avaliação e tratamento nas 
diversas áreas de atuação da fisioterapia. 
  
FONOAUDIÓLOGO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Desenvolvimento Psicomotor. Anatomia e fisiologia da fala, voz, audição e linguagem. Patologias Fonoaudiológicas. Dislexia. Transtorno Autista. 
Respiração Oral: avaliação, causas e tratamentos. Desenvolvimento das Funções Estomatognáticas. Mastigação e ATM. Deglutição. Fissuras. 
Câncer de Cabeça e Pescoço. Disfagia. Desenvolvimento Embrionário da Laringe. Laringe: funções e patologias. Tipos de Disfonias. Patologias 
Vocais. Laringe Infantil. Dislexia. Distúrbios de linguagem, da fala e da voz. Código de Ética Profissional. 
  
FISCAL AMBIENTAL, PO STURA E URBANISMO - CONHECIMENTOS ESPECÍ FICOS 
Princípios, Fundamentos, Objetivos e Características da Educação Ambiental. Noções de Direito Administrativo: Da Administração Pública (art. 37 
Constituição Federal de 1988). Dos Servidores Públicos (arts. 39, 40 e 41 Constituição Federal de 1988). EIA/RIMA: Resolução CONAMA nº 
001/86. Lei dos Crimes Ambientais: Lei nº 9.605/98. Licenciamento ambiental. Noção de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21. Noção de 
Educação, Sociedade e Meio Ambiente. Noções de meio ambiente. 
Conhecimentos básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, licenciamento, autorização, autos de infração, 
multas e outras penalidades, recursos. Poder de polícia. Legislação de obras e urbanismo. Regulamentação urbanística relativa a edificações 
particulares. Loteamento. Desapropriação. Desmembramento. Licenciamento de obras e instalações comerciais. Habite–se. Aplicações da legislação 
do Município; Processamento de Projetos e Construções Fiscalização de Obras e do Processo de Execução das Penalidades. Normas Gerais das 
Edificações. Higiene Pública. Segurança e Ordem Pública. Localização e Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais e Prestadores 
de Serviço. Poder de polícia municipal. Fiscalização: Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura, etc.); Controle de 
materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.); Controle de execução de obras e serviços. 
Documentação da obra: diários e documentos de legalização. Legislação específica para obras de engenharia civil: normas da ABNT. Fiscalização 
de Posturas; Funções do Fiscal; Hierarquia; Utilização de logradouros públicos; Muros, cercas e calçadas; Queimadas; Cortes de árvores; Clubes 
recreativos; Horários e forma de funcionamento de bancas de jornal, teatros, circos, farmácias, parques, etc.; Comércio ambulante; Aferição de pesos 
e medidas. 
  
FISCAL DE TRIBUTOS - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Taxas, Tributos, Impostos, Emolumentos, Fato Gerador; Isenção dos contribuintes; Responsabilidade tributária; Lei 8666/93; Contribuição de 
Melhoria, Hierarquia, Código de Postura Municipal; Código Tributário Nacional; Código Tributário do Município de São Gabriel da Cachoeira; 
Constituição Federal; Noções básicas de informática; Noções básicas de atendimento ao público. 
  
GESTOR EM SAÚDE COLETIVA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Planejamento, Gestão e Avaliação em Saúde e Promoção, Educação e Vigilância da Saúde; Promoção da saúde: identificação, análise e intervenção 
nos determinantes do processo de saúde doença e de qualidade de vida; na análise e coprodução cultural, artística e educativa, correlatas ao campo 
da Saúde Coletiva; no desenvolvimento de tecnologias de acolhimento, cuidado, educação e cultura em saúde. Proteção da saúde: identificação, 
análise e intervenção sobre aspectos geradores de desigualdades, riscos, vulnerabilidades e desgastes; na gestão de (sub) sistemas e prestação de 
serviços de vigilância (Epidemiológica, Sanitária, Ambiental - incluídos os ambientes de trabalho), de controle de doenças e de redução de danos. 
Recuperação da saúde: análise institucional e gestão de processos e práticas de cuidado, da clínica, de serviços e programas assistenciais e de 
reabilitação, de sistemas e serviços de apoio (diagnóstico, terapêutico etc.). Conhecimentos de Epidemiologia; Ciências Sociais em Saúde; Políticas, 
Planejamento e Gestão em Saúde; Avaliação em Saúde e a formação complementar a partir de nucleações intersetoriais (Promoção da Saúde, Saúde 
Ambiental, Saúde da Família, Saúde Mental etc.) Planejamento Institucional, formulação de estratégias institucionais e programáticas. Apoio 
matricial para equipes de Saúde; Gestão governamental, de sistemas e de serviços públicos. Gestão institucional não-governamental; Análise, 
organização e gestão de processos e práticas de trabalho. Coordenação e/ou gerência de projetos, programas, operações, campanhas e outras 
modalidades logísticas. Supervisão, monitoramento e/ou auditoria de projetos, programas e outras atividades institucionais. Análise institucional, de 
situação de saúde, de determinantes do processo saúde/doença. Controle de doenças, Vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambiental (incluídos os 
ambientes de trabalho). Avaliação de sistemas, serviços e programas. Educação permanente em sistemas institucionalizados de ação e serviços. 
Análise e promoção cultural em saúde e educação. Educação popular em Saúde. 
  
LINGUISTA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Os Povos Indígenas no Brasil; Os Povos Indígenas de cada região; Comunidades Indígenas: hábitos, usos e costumes. Estudantes indígenas em 
escolas de brancos: expectativas e dificuldades; Fundamentos gerais da educação Escolar Indígena; Educação Escolar Indígena no Brasil. 
  
MÉDICO CLINICO GERAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Clínica médica/medicina interna (Noções gerais e doenças mais prevalentes na prática médica). Doenças Otorrinolaringológicas. Doenças 
Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Tecido 
Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas. Doenças Infecciosas e parasitárias. Doenças 
Neurológicas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Manifestações Comuns de Doenças: Aspectos Semiológicos e 
Propedêuticos. Anafilaxia e angioedema. Ascite. Dispneia, tosse e hemoptise. Dor torácica, abdominal e lombar. Edema, febre e icterícia. 
Linfadenopatia. Síncope, tontura e vertigem. Nutrição. Avaliação nutricional. Cuidados com o paciente idoso. Alterações cognitivas, latrogenia 
medicamentosa. Imobilidade e instabilidade. Incontinências urinária e fecal. Mudanças do humor e do sono. Terapia Intensiva. Choque e Coma. 
Insuficiência respiratória aguda. Intoxicações exógenas. Parada cardiorrespiratória. Políticas Públicas do SUS: Lei 8.080/90. Política Nacional de 
Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de 
Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 
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MÉDICO VETERINÁRIO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Importância da Medicina Veterinária na Saúde Pública. História natural das doenças e níveis de prevenção. Saneamento: importância do solo, da 
água e do ar na saúde do homem e dos animais. Epidemiologia e profilaxia: epidemiologia geral (definições, conceitos e agentes etiológicos). 
Medidas epidemiológicas (identificação de problemas e determinação de prioridades. Fontes de infecções e veículos de propagação. Zoonoses: 
epidemiologia e profilaxia das zoonoses de contágio direto e indireto (raiva, carbúnculo, hidatidose, brucelose, tuberculose, teníase, triquinose, 
tétano, ancilostomose, estrongilose, encefalomielite, leishmaniose, doenças de chagas, xistossomose, peste, tifo murino e febre amarela silvestre. 
Formas de imunidade (soros e vacinas). Inspeção carne, leite e derivados (legislação). Manipulação e conservação dos alimentos: conservação pelo 
dessecamento, pela salga e pela salmoura. Conservação pelo frio (armazenamento e alterações físico-químicas. Resíduos químicos de carne. 
Controle de qualidade de pescado, congelado, curado e semiconservado. Manipulação e acondicionamento do leite e seus derivados. 
  
NUTRICIONISTA - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Fisiologia e Fisiopatologia aplicadas à Nutrição. Nutrição normal: balanço de nitrogênio, recomendações nutricionais, cálculo energético, dietas 
equilibradas. Nutrição nos ciclos vitais; nutrição materno-infantil; aleitamento natural; gestação e lactação; crescimento e desenvolvimento; 
alimentação da gestante e da nutriz; alimentação na infância e na adolescência; alimentação do idoso. Doenças nutricionais: desnutrição calórico- 
proteica, carências nutricionais. Dietoterapia: conceitos e objetivos; dietas hospitalares nas diferentes patologias, condições clínicas e metabólicas. 
Avaliação do estado nutricional: métodos e critérios de avaliação. Métodos de assistência ambulatorial em nutrição. Noções de farmacologia: 
interações alimento-medicamento. Nutrição e Saúde Pública: noções de epidemiologia das doenças nutricionais e desnutrição proteico-calórica; 
diagnóstico do estado nutricional das populações; vigilância nutricional. Educação alimentar e nutricional. Técnica dietética: composição e 
classificação dos alimentos; seleção, conservação e armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; higiene na manipulação de 
alimentos; planejamento de cardápios: fatores relacionados. Administração de serviços de alimentação e lactários: área física e equipamentos; 
planejamento e organização; supervisão e controles; cardápios para coletividades sadias e doentes; custos e avaliação. Microbiologia de alimentos: 
toxinfecções alimentares; controle sanitário de alimentos; APPCC; controles de temperatura no fluxo dos alimentos. 
  
PROCURADOR MUNICIPAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Direito constitucional: conceito, objeto, fontes e relações com outros ramos do Direito. Formação da Constituição e 
Poder Constituinte. Constituição: conceito, concepções, classificação e elementos. Normas constitucionais: conceito, forma, conteúdo, finalidade, 
estrutura lógica, classificações, eficácia e aplicabilidade. Hermenêutica constitucional: especificidades, elementos de interpretação, princípios 
metódicos. Controle de constitucionalidade: a supremacia da Constituição; vício e sanção de inconstitucionalidade; origens e evolução histórica do 
controle; modalidades de controle; efeitos subjetivos e temporais da declaração de inconstitucionalidade e de constitucionalidade. As ações do 
controle concentrado no ordenamento brasileiro (Leis nº 9.868/1999 e 9.882/1999). Modificação formal da Constituição: poder reformador e suas 
limitações. Emendas à Constituição. Modificação informal da Constituição: mutações constitucionais. Princípios constitucionais: conceito, natureza 
jurídica, aplicação e funções. Princípios constitucionais fundamentais: preâmbulo da Constituição; república, federação, estado democrático de 
direito e separação de poderes. Objetivos e fundamentos do Estado Brasileiro. Princípios reitores das relações internacionais do País. Direitos e 
garantias fundamentais: conceito, evolução, características, funções, titularidade e destinatários. Colisão de direitos fundamentais. Princípios e regras 
na aplicação dos direitos fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos em espécie. Proteção judicial dos direitos fundamentais: as ações 
constitucionais. Proteção não judicial dos direitos fundamentais: desobediência civil, direito de resistência, direito de petição e direito à informação. 
Direitos sociais. Direitos de nacionalidade. Direitos políticos. Partidos políticos. Hierarquia, incorporação e impacto dos tratados internacionais de 
proteção dos direitos humanos no direito brasileiro. Organização política do Estado: a) Estado Federal: conceito, formação, evolução e 
características; b) Federação brasileira: componentes, repartição de competências e intervenções federal e estadual. União: natureza jurídica, 
competências e bens. Estados federados: natureza jurídica, competências, autonomia, capacidade de auto-organização e seus limites; Constituição 
Estadual e seus elementos. Municípios: natureza jurídica, criação, competências, autonomia, capacidade de auto-organização e seus limites; Lei 
Orgânica e seus elementos; regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Distrito Federal e Territórios. Organização administrativa 
do Estado: a) Administração Pública: noção, princípios, normas e organização; b) servidores públicos civis e militares: regime jurídico 
constitucional. Organização funcional do Estado: a) princípio da separação dos poderes: essência, evolução e significado na atualidade; b) controles 
interorgânicos e compartilhamento funcional, funções típicas e atípicas de cada poder. Poder Legislativo: a) funções, organização e funcionamento; 
b) espécies normativas; c) processo legislativo; d) estatuto dos congressistas; e) Tribunais de Contas. Poder Executivo: a) sistemas de governo: 
presidencialismo e parlamentarismo e suas características; b) Presidente da República, Governadores e Prefeitos: eleição, reeleição, perda do 
mandato, impedimento, substituição, sucessão, vacância, responsabilidade e atribuições; c) Ministros de Estado, Conselho da República e Conselho 
de Defesa Nacional. Poder Judiciário: a) funções, organização, competências e funcionamento; magistratura e seus princípios informativos; c) 
garantias institucionais da função judicial; d) precatórios; e) jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça; f) 
súmula vinculante (Lei nº 11.417/2006); g) Conselho Nacional de Justiça; h) princípio da inafastabilidade do controle judicial e atos políticos e 
interna corporis. Funções essenciais à Justiça: a) Ministério Público, Defensoria Pública e Advocacia: regime jurídico; b) Advocacia Pública: 
enquadramento constitucional, função de controle dos atos jurídicos públicos, função de postulação do interesse público e garantias institucionais e 
funcionais. Defesa do Estado e das instituições democráticas: a) estado de defesa; b) estado de sítio; c) Forças Armadas; d) segurança pública. 
Sistema tributário nacional: a) princípios constitucionais tributários; b) limitações constitucionais ao poder de tributar; d) repartição de competências 
e receitas tributárias. Finanças públicas: a) normas gerais; b) orçamentos: princípios, elaboração, gestão, fiscalização e controle da execução 
orçamentária. Ordem econômica e financeira: a) princípios gerais da atividade econômica; b) atuação do Estado no domínio econômico; c) política 
urbana: bases constitucionais do direito urbanístico; d) política agrícola fundiária e reforma agrária; e) sistema financeiro nacional. Ordem social: a) 
fundamento e objetivos; b) seguridade social; c) educação, cultura e desporto; d) comunicação social; e) meio ambiente; f) família, criança, 
adolescente e idoso; g) índios; DIREITO ADMINISTRATIVO: Origens, objeto e conceito do Direito Administrativo. Função administrativa. 
Regime jurídico administrativo. Poderes da Administração. Poder normativo. Poder de polícia. Poder discricionário. Poder hierárquico. Poder 
Disciplinar. Princípios da Administração Pública. Organização Administrativa. Descentralização. Desconcentração. Órgãos públicos. Entidades da 
Administração Indireta e seu regime jurídico. Entidades paraestatais e terceiro setor. Organizações Sociais. Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. Lei n° 9637/98. Lei n° 9790/99. Lei n° 13019/2014. Improbidade administrativa. Ato administrativo. Licitações e contratos 
administrativos. Lei n° 8666/93 e Lei n° 10520/2002. Convênios e consórcios administrativos. Serviços públicos: caracterização, titularidade, regime 
jurídico e delegação a particulares. Intervenção do Estado no domínio econômico. Exercício de atividade econômica pelo Estado. Regulação. 
Restrição do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos: caracterização, titularidade, regime jurídico, aquisição, alienação e utilização dos 
bens públicos pelos particulares. Agentes públicos. Cargos, empregos e funções públicas. Regime constitucional e legal. Responsabilidade dos 
agentes públicos. Regime previdenciário dos agentes públicos. Responsabilidade extracontratual do Estado. Controle administrativo, legislativo e 
judicial da Administração. Mandado de Segurança individual. Mandado de Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado de 
Injunção. Habeas Data. Prescrição e decadência nas relações jurídicas envolvendo a Administração. Decreto Federal nº 20.910, de 06 de janeiro de 



Amazonas , 08 de Fevereiro de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO VII | Nº 1536 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                66 
 

1.932. A reforma do Estado: disciplina e efeitos. Formas de parceria com a iniciativa privada. Parceria Público-Privada. Lei n° 11079/2004. 
Terceirização. Fomento. Consórcios Públicos. Lei n° 11107/2005. Infrações e sanções administrativas; DIREITO CIVIL: Pessoas: pessoas naturais, 
pessoas jurídicas, domicílio. Bens: conceito e classificações. Fatos jurídicos: negócio jurídico, atos jurídicos lícitos, atos ilícitos, prescrição e 
decadência, prova. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos em geral. Espécies de contrato: 
compra e venda, troca ou permuta, contrato estimatório, doação, locação de coisas, empréstimo, comodato, mutuo, prestação de serviço, empreitada, 
deposito, mandato e fiança. Responsabilidade civil. Posse: conceito, classificação, aquisição, efeitos e perda. Propriedades; conceito, aquisição e 
perda. Direitos de vizinhança. Condomínio geral e condomínio edilício. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direitos do promitente 
comprador. Penhor, hipoteca e anticrese. Atos unilaterais. Casamento. Relações de parentesco. Alimentos. Bem de família. União estável. Sucessões: 
sucessão em geral, sucessão legitima e sucessão testamentária. Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro. DIREITO TRIBUTÁRIO: Normas 
gerais de Direito Tributário. Fontes do Direito Tributário. Norma tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração. Tributo: conceito, 
natureza jurídica e espécies. Hipótese de incidência: conceito e aspectos. Fato gerador. Obrigações tributárias: conceito e espécies, sujeitos ativo e 
passivo. Obrigação principal e acessória. Crédito tributário: conceito, natureza, lançamento, modalidades e revisão do lançamento, suspensão, 
extinção e exclusão do crédito tributário. Responsabilidade tributária. O Sistema Tributário Nacional: limitações constitucionais ao poder de tributar, 
imunidade tributária, competência tributária, tributos federais, estaduais. Administração tributária. Repartição das receitas tributárias. Garantias e 
privilégios do crédito tributário; DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO: Conceito e objeto. Competência legislativa: normas gerais e 
específicas. Lei n°4.320/64. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/00). Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. 
Princípios orçamentários. Regime constitucional. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Normas gerais de Direito Financeiro. Processo 
orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. Leis orçamentárias: Lei 
Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos adicionais. Processo legislativo. Exercício financeiro. Receita 
pública: classificações. Receitas originárias e derivadas: estágios, dívida ativa. Receitas patrimoniais. Receitas tributárias. Imposto. Empréstimos 
compulsórios. Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições sociais. Receitas creditícias. Crédito público. Empréstimos públicos. Dívida pública. 
Regime constitucional da dívida pública brasileira. Despesa pública: classificação, estágios de despesa, empenho, liquidação e pagamento. 
Programação financeira. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. Precatórios judiciais. Crédito público: 
disciplina constitucional dos créditos e empréstimos públicos; classificação dos créditos públicos; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. 
Competência do Senado Federal sobre dívida pública. Fiscalização financeira e orçamentária. Controle externo. Poder Legislativo e Tribunais de 
Contas. Controle Interno; DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade social: conceito e princípios constitucionais. Da organização da seguridade 
social. Do custeio da seguridade social: sistema de financiamento, contribuições, isenções, remissão e anistia. Hipóteses de incidência de 
contribuição. Arrecadação e recolhimento das contribuições. Responsabilidades pelo recolhimento. Prescrição e decadência. Previdência social: 
conceito e princípios. Beneficiários e prestações da previdência social. Benefícios. Elementos básicos de cálculo do valor dos benefícios. Acidente 
do trabalho. Seguro desemprego. Cumulação de benefícios e prescrição; DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO: Contrato 
individual de trabalho: conceito, requisitos, classificações, espécies, duração, alteração, suspensão e interrupção. Salário. Remuneração. Equiparação 
salarial. Estabilidade. Indenização. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Reintegração e readmissão. Férias. Aviso prévio. 13° salário. Salário 
mínimo. Jornada de trabalho. Extinção do contrato de trabalho. Rescisão: justas causas. Despedida indireta. Inquérito para apuração de faltas. 
Representação sindical. Convenções e acordos coletivos de trabalho. O direito de greve e suas implicações no serviço público. Organização da 
Justiça do Trabalho. Graus de jurisdição. Processo judiciário do Trabalho: disposições preliminares, processo em geral. Dissídios individuais. 
Recursos na Justiça do Trabalho; DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Estrutura do Código de Processo Civil. Processos de conhecimento. Jurisdição e 
ação. Partes e procuradores. Atos processuais. Formação, suspensão e extinção do Processo. Antecipação de tutela. Procedimento sumário. 
Procedimento ordinário. Recursos. Processo de execução: disposições gerais, espécies, suspensão e extinção. Embargos do devedor. Execução fiscal. 
Exceção de pré-executividade. Cumprimento de sentença e sua impugnação. Processo cautelar: disposições gerais. Arresto, sequestro, busca e 
apreensão, exibição, produção antecipada de provas e atentado. Procedimentos especiais: Ações possessórias, Ação de nunciação de obra nova, Ação 
de usucapião, Inventários e partilhas, Embargos de terceiro e Ação de desapropriação. Procedimento das ações constitucionais: Ação popular, 
Mandado de segurança e Ação civil pública; DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO: Direito Ambiental: Disposições constitucionais de 
proteção ao meio ambiente (Constituição Federal, art. 225). Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Competências legislativas 
relacionadas ao direito ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) e alterações posteriores. Do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – SISNAMA: estrutura e competências administrativas. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Licenciamento Ambiental. 
Normas gerais. Lei Complementar nº 140/2011 e Resoluções CONAMA nºs 1/86 e 237/97. Exigibilidade de Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA/RIMA). Proteção da vegetação. Código Florestal (Lei nº 12.651/12) e alterações posteriores: reserva legal e áreas de preservação permanente. 
Manejo florestal sustentável. Concessão Florestal (Lei nº 11.284/06). Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/00). Proteção das 
águas. Lei de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97). Padrões de qualidade das águas. Responsabilidade ambiental. Responsabilidade civil por dano 
ambiental no direito brasileiro. Crimes ambientais (Lei nº 9.605/98) e alterações posteriores. Infrações administrativas (Decreto nº 6.514/08). Direito 
Urbanístico: conceito e princípios. Planejamento urbanístico. Loteamento e parcelamento urbanístico. Restrições à propriedade privada: limitações 
administrativas, servidões administrativas e desapropriação. Instrumentos de controle urbanístico: licenciamento. Estatuto das Cidades. 
  
PSICÓLOGO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Psicologia e ética nas organizações: fundamentos da psicologia organizacional; relações de trabalho do psicólogo organizacional num contexto 
interdisciplinar; psicologia organizacional e saúde mental; atuação do psicólogo nas organizações, segundo o código de ética que rege a profissão. 
Psicologia social: fundamentos; inserção da psicologia social nas organizações. Grupos operativos: noções básicas; utilidade e aplicação nas 
organizações. Campos de atuação do psicólogo organizacional: recrutamento; seleção; treinamento e desenvolvimento; avaliação de desempenho; 
análise de cargo; diagnósticos psicossociais das organizações; programas de qualidade de vida no trabalho; papel do psicólogo nas ações de 
responsabilidade social das organizações. Entrevistas psicológicas; testes psicológicos e técnicas projetivas: diferença entre testes e técnicas e 
respectivos usos no contexto organizacional; elaboração de baterias; avaliação dos instrumentos utilizados com base em elementos da psicometria, 
psicologia clínica e psicopatologia; diagnóstico e elaboração de pareceres e laudos nas organizações. Atuação do psicólogo organizacional na área de 
educação: noções básicas de metodologia e técnicas empregadas no processo ensino/ aprendizagem; noções de orientação profissional. Dinâmica de 
grupo e relações interpessoais: noções básicas; objetivos; aplicabilidade; aplicação em contextos organizacionais. 
  
TERAPEUTA OCUPACIONAL - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Fundamentos de Terapia Ocupacional: História; Conceito; Raciocínio Clínico; Processo de Terapia Ocupacional; Desempenho Ocupacional; Análise 
de Atividades; Relação Terapêutica; Papel Clínico. Terapia Ocupacional e as Disfunções Físicas: Clínica de Ortopedia e Clínica de Neurologia; 
Avaliação de Desempenho Ocupacional: Áreas, Componentes, Contextos; Aplicação de Testes de Desempenho Ocupacional; Tratamento de Terapia 
Ocupacional; Tratamento das Atividades de Vida Diária; Aplicação de Atividades Terapêuticas Ocupacionais; Tratamento dos Componentes de 
Desempenho Ocupacional, Tecnologia Assistiva: Órteses, Adaptações, Comunicação Alternativa, Planejamento em Acessibilidade. Terapia 
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Ocupacional no Contexto Hospitalar: Papel do Terapeuta Ocupacional no Contexto Hospitalar. Terapeuta Ocupacional na Reabilitação Física: 
Reabilitação do Membro Superior, Memória. Terapia Ocupacional e Saúde Mental. 
  
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR CO MPLETO – EDUCAÇÃO 
  
PEDAGOGO, PROFESSOR I (ZR), PROFESSOR I (ZU), PROFESSOR II (ZR), PROFESSOR II (ZU) 
Português 
 
A diversidade linguística e a constituição de novas linguagens: Novos sentidos/Novas Compreensões. 
Sintaxe: A pontuação na construção do Texto. As figuras de sintaxe na construção do texto. Semântica: Sinonímia de frases. Traços distintivos do 
português falado no Brasil. Sintaxe: Concordância verbal e nominal na construção do texto. Semântica: Sentido, traços semânticos e relações de 
sentidos. A Consolidação de uma variedade da Língua Portuguesa: Amplitude da língua e o reconhecimento de novas realidades. Sintaxe: Regência 
verbal/nominal e a Colocação pronominal na construção do texto. O conhecimento do entorno por meio da Língua: O ambiente descrito por meio da 
língua. Sintaxe: A pontuação na construção do texto. 
  
Matemática 
Geometria analítica: Ponto. Reta. Plano. Circunferência. Cônicas. Conjunto dos números complexos: Forma algébrica. Trigonométrica. Operações. 
Estatística: Tabelas. Gráficos. Média. Moda. Mediana. Variância. Desvio padrão. Polinômios: Teorema do resto D’Alembert. Dispositivo de Briot-
Rufini. Relações de Girard. Equações polinomiais. 
  
Raciocínio Logico 
Princípio de Contagem. Cálculo Combinatório: arranjos, permutações e combinações. Anagramas. Número de permutações com repetições. 
Fundamentos de Lógica: proposições, operadores lógicos, tabelas-verdade, tautologia, contradição e contingência. Equivalência lógica e negação de 
proposições: proposições logicamente equivalentes. Diagramas lógicos: definição e representação de proposições categóricas. Estruturas Lógicas. 
Lógica da Argumentação e Diagramas Lógicos, Princípios de Contagem, Probabilidade Razão e Proporção - Regra de Três Simples e Composta, 
Porcentagem, Juros Simples. Juros Compostos - Taxas de Juros. 
  
Conhecimentos Gerais 
Atualidades - Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados nos meios de comunicação de massa, como 
jornais, revistas, rádios, televisão e internet. História e geografia do Brasil e do Município de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. Direitos e Deveres 
do Funcionário Público, Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo, Lei orgânica de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estatuto do 
Servidor de SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA. 
  
PEDAGOGO, PROFESSOR I (ZR), PROFESSOR I (ZU), PROFESSOR II (ZR), PROFESSOR II (ZU) - CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS. 
  
Legislação Geral do Magistério 
LDB - Lei Federal 9.394, de 20/12/1996; Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) MEC/SEF/1997; Lei Federal 12.746, de 04/04/2013 que altera a 
LDB; RCN – Referencial curricular nacional para a educação infantil /Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação Fundamental. 
— Brasília: MEC/SEF, 1998 – volumes 01/02 e 03; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica Educação Integral, Educação 
Infantil, Ensino Fundamental de 09 anos, EJA – anos iniciais. Educação Inclusiva e Educação do Campo; IDEB média atual e a projetada; Lei 
Orgânica Municipal de São Gabriel da Cachoeira; Lei municipal nº 48, de 22/12/2015. 
  
Legislação do Magistério Indígena 
Constituição Federal do Brasil; Legislação Estadual de Educação Indígena; Lei Orgânica Municipal de São Gabriel da Cachoeira; Lei municipal nº 
48, de 22/12/2015; Educação Indígena e Educação Escolar Indígena; Resolução CEB nº3 de 10/10/99, que fixa as diretrizes nacionais para o 
funcionamento das escolas indígenas; Parecer 14/99 do CNE, que aprova as diretrizes curriculares nacionais da educação escolar indígena; e o 
Referencial Curricular Nacional para as escolas indígenas 1998 (MEC); Movimento indígena e organização e gestão escolar indígena 
  
PROVA ORAL – PROFESSOR I E II (ZONA RURAL) – Segundo este Edital, tradução de texto em português para a língua indígena da opção 
do candidato. O texto, indicado pela Comissão, terá em torno de três a oito linhas impressas em papel A4, fonte Times New Roman, tamanho 12. A 
avaliação será feita por ao menos dois examinadores; havendo divergência na interpretação da tradução, um terceiro examinador será chamado para 
reexaminar a manifestação oral do candidato e desempatar. 
  
ANEXO III – DISTRIBUIÇÃO DAS CALHAS DE RIOS E LÍNGUAS  
PARA OS CARGOS DE PROFESSOR I E II DA ZONA RURAL 
  

  
Calha do RIO NEGRO 

1. Baixo Rio Negro: Língua Indígena Nheengatu, Baniwa ou Tukana. 

2. Médio Rio Negro: Língua Indígena Nheengatu, Baniwa ou Tukana. 

3. Alto Rio Negro: Nheengatu 

Calha do RIO XIÉ  

1. Baixo Rio Xié: Língua Indígena Nheengatu ou Werekena. 

2. Médio Rio Xié: Língua Indígena Nheengatu ou Werekena. 

3. Alto Rio Xié: Língua Indígena Nheengatu ou Werekena. 

Calha do RIO WAUPÉS 

1. Baixo Rio Waupés: Língua Indígena Tukana. 

2. Médio Rio Waupés: Língua Indígena Tukana. 

3. Alto Rio Waupés: Língua Indígena Tukana ou Wanano ou Kubeo. 

  
Calha do RIO PAPURI 

1. Baixo Rio Papuri: Língua Indígena Tukana 

2. Médio Rio Papuri: Língua Indígena Tukana ou Dessana. 

3. Alto Rio Papuri: Língua Indígena Tukana ou Tuyuka. 

Calha do RIO TIQUIÉ  

1. Baixo Rio Tiquié: Língua Indígena Tukana. 

2. Médio Rio Tiquié: Língua Indígena Tukana. 

3. Alto Rio Tiquié: Língua Indígena Tukana ou Tuyuka ou Dessano. 

Calha do RIO IÇANA  

1. Baixo Rio Içana: Língua Indígena Nheengatu 

2. Médio Rio Içana: Língua Indígena Baniwa. 

3. Alto Rio Içana: Língua Indígena Koripako. 

Calha do RIO AYARI  Rio Ayari: Língua Indígena Baniwa 

Calha do RIO CAUBURIS Rio Cauburis: Língua indígena Yanomami 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO DE RECURSO 
 
OBS.:  
 
1) Ler atentamente o Edital antes de proceder ao preenchimento deste formulário. 
2) Deve ser interposto um recurso em separado para cada questão impugnada. 
3) Se no mesmo recurso houver argumentação sobre mais de uma questão impugnada, somente o primeiro questionamento será examinado. 
4) Enviar formulário por meio digital (e-mail: contato@institutoabare-ete.com.br) 
  
Ao Senhor Presidente da Comissão do Concurso Público para preenchimento de vagas no cargo de_______ eu, candidato inscrito sob o n.º de 
inscrição ___________. 
  
Questionamento: (Se recurso quanto ao gabarito, mencionar o número da questão) 
  
Embasamento teórico / Justificativa: 
  
Data: / /  
  
ANEXO V - FORMULÁRIO RESUMO DE ENTREGA DE TÍTULOS  
  
Nome do Candidato:________________ 
Número de Inscrição:________________ 
Cargo/Setor de Lotação:______________ 
  
Nº Documento de Identidade: 
  
RELAÇÃO DE ENTREGA DE TÍTULOS  
  

Relação de Títulos 

  Para uso do Instituto Abaré-Eté (Não Preencher) 
Tipo de Título Entregue Validação Pontuação Anotações 

  Sim Não     

1           

2           

3           

4           

Observações Gerais: 
Total de Pontos     

Revisado por     

  
Declaro que os documentos apresentados para serem avaliados na prova de títulos correspondem à minha participação pessoal, conforme 
relacionado. 
Declaro, ainda, que ao encaminhar a documentação listada na relação acima para avaliação da prova de títulos, estou ciente que assumo todos os 
efeitos previstos no Edital do Processo Seletivo /Concurso Público nº / do município de quanto à plena autenticidade e validade dos mesmos, 
inclusive no que toca às sanções e efeitos legais. 
  
Em, , de201 . 
  
Assinatura do candidato. 
  
CRONOGRAMA  
  

Datas Eventos 
08/02/2016 Publicação do edital de abertura de inscrição em “jornal oficial” pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira. 

13/02 a 03/03/2016 Período de inscrição via internet no site do Instituto Abaré-Eté. 

15 e 16/02/2016 Período para impugnação ou pedido de esclarecimentos sobre o edital (até dois depois da abertura das inscrições). 

15 e 16/02/2016 Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição via site do Instituto Abaré-Eté. 

15 e 16/02/2016 Período de entrega/envio do laudo médico via Sedex ou carta com AR direcionada ao Instituto Abaré-Eté. 

19/02/2016 Prazo para resposta a recurso ou impugnação ao edital. 

22/02/2016 Divulgação das solicitações de Isenção das taxas de inscrição no site do Instituto Abaré-Eté, após as 16hs. 

23 e 24/02/2016 Prazo para recurso da lista de isenção. 

29/02/2016 Resposta dos recursos da lista de isenção interpostos aos candidatos 

03/03/2016 Data limite para pagamento das inscrições. 

08/03/2016 Divulgação da Relação de Inscritos, após as 16hs. 

09 e 10/03/2016 Prazo para recurso da Relação de Inscritos. 

16/03/2016 Resposta dos recursos da Relação de Inscritos. 

21/03/2016 
Publicação do Edital de Convocação para as provas objetivas em Jornal Oficial, fixação na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/AM divulgação 
no site do INSTITUTO ABARÉ-ETÉ, após as 16hs. 

03/04/2016 Aplicação das Provas Objetivas 
04/04/2016 Divulgação dos gabaritos na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL CACHOEIRA/AM e no site do INSTITUTO ABARÉ-ETÉ, após as 16hs. 

Os demais prazos e datas serão apresentados juntamente com as os editais e publicações de cada etapa realizados no site do INSTITUTO ABARÉ-ETÉ, porque variam segundo os cargos tenham prova objetiva oral ou prova 
prática ou prova de títulos. 

  
REALIZAÇÃO: Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira e o Instituto Abaré-Eté. 
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